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Apresentação 

Apresentação 

Este livro é parte da tese que produzi com a pesquisa de doutora-

mento no Programa de Pós-Graduação em Linguística da Univer-

sidade Federal da Paraíba sob a orientação da professora Dra. Regina 

Baracuhy. O trabalho investiga a discursivização do sujeito homoafe-

tivo na mídia.  

O que nos conduziu a este tema foi o fato de, na atualidade, as re-

lações homoafetivas serem problematizadas no discurso midiático 

dentro de uma relação com o Direito Civil. Diante disso, entendemos 

que a emergência de novas práticas sócio-históricas tem transforma-

do a produção discursiva sobre o sujeito homoafetivo. Consideramos, 

a partir desse fato, que é possível cotejar, historicamente, diferentes 

lugares enunciativos para o sujeito homoafetivo nos dizeres da mídia: 

o discurso militante/ideológico dá lugar ao do direito/cidadania.  

Tendo em vista essa nova posição enunciativa do sujeito, objeti-

vamos analisar, a partir de enunciados da mídia, o discurso sobre o 

sujeito homoafetivo, considerando os jogos de verdade que envolvem 

casamento e afirmação sexual. Teoricamente, ancoramos esta pesqui-

sa nos pressupostos da Análise do Discurso, sobretudo, nos que fa-

zem dialogar as ideias de Michel Foucault com o trabalho de Michel 

Pêcheux e com as contribuições de Jean-Jacques Courtine acerca da 

Capa  -  Expediente  -  Sumário  -  Autor                   6



Semiologia Histórica. Como gesto metodológico para a consecução 

desse estudo, recortamos dois trajetos temáticos – “sair do armário” 

e “casamento gay” – no interior do arquivo das discursividades por 

onde o sujeito homoafetivo se constitui historicamente.  

Orientando-nos por este recorte discursivo, definimos três séries 

enunciativas a partir das capas das revistas Superinteressante 

(2004), Veja (2003) e Time (2013). Os enunciados destas capas deli-

neiam um sistema de correlação com os das outras publicações que 

compõem o corpus: Istoé, Época, The New Yorker, The Village Voi-

ce, Newsweek, Le Nouvel Observateur, Elle, Les Inrockuptibles, Va-

leurs Actuelles e Libération. Na análise dessa materialidade linguísti-

co-imagética, verificamos a produção de sentido construindo efeitos 

de verdade sobre o sujeito homoafetivo, assim, tornando-o objeto 

discursivo. Além disso, o discurso pelo casamento igualitário consti-

tui-se numa resistência que produz uma nova discursividade sobre o 

sujeito homoafetivo através do Direito. 
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1. No princípio 

1  

No princípio, uma vontade de saber 

Gostaríamos de introduzir a escrita deste trabalho fazendo menção 

a um distante episódio do cotidiano jornalístico brasileiro que re-

flete o funcionamento discursivo de jogos de verdade que intersecio-

nam a mídia, a História e a produção de sentidos sobre a sociedade. 

Narramos o evento conforme texto publicado na revista Brasileiros, 

transcrito abaixo: 

Em janeiro de 1978, uma intimação assinada pela Justiça Federal – a 
pedido do Ministério da Justiça – ameaçava com prisão um grupo de 
profissionais da revista IstoÉ, que tinham assinado, em conjunto, a 
matéria de capa da edição de número 53, com data de 28 de dezembro 
(1977), intitulada “O poder homossexual” [cf. figura 1].  

A capa da revista (...) era de uma delicadeza sofisticada e respeitosa, 
em conformidade com o conteúdo da longa reportagem. Foi por isso – 
ficou-se sabendo ao longo do processo – que a equipe estava sendo 
intimidada: por tratar sem caricatura e sem preconceito uma legião de 
pessoas condenadas ao apartheid (...) “Apologia de comportamento 
desviante, anormal e obsceno”, bradavam as autoridades, no processo. 
É bom lembrar que, em 1978, mandava a ditadura fardada e a Justiça 
era, com raríssimas exceções, um subserviente fantoche dos militares. 
Ousadia suprema da IstoÉ: em vez de uma daquelas capas enfadonhas 
de Papai Noel e de figuras bíblicas, típicas de falta de imaginação de 
fim de ano das revistas semanais, levantava um tema incômodo e po-
lêmico (Brasileiros, 2011). 
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Figura 1: capa da revista Istoé, dez. 1977. Fonte: revista Istoé 

Até a emergência daquela edição, em dezembro de 1977, nenhuma 

outra revista de circulação nacional havia enunciado a homossexuali-

dade de modo duplamente ousado, àquela conjuntura histórica: além 

de matéria da capa, a questão da homossexualidade era exposta pela 

revista enquanto elemento potencial para a produção de subjetividades 

no interior da sexualidade e, ao mesmo tempo, fazia ver efeitos de de-

sestabilização dos sentidos legitimados no imaginário social acerca do 

sujeito homossexual. São mais de três décadas decorridas daquele 

acontecimento histórico-discursivo, ao qual tantos e outros se sucede-
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ram , transformando práticas, pondo em marcha processos e mudan1 -

ças históricos que suportam novas discursividades que, por seu turno, 

igualmente reúnem em torno de si sentidos de filiações polêmicas.   

A alusão a este acontecimento fora um expediente ilustrativo para 

fazer ver a perspectiva sob a qual examinamos nosso objeto discursi-

vo e sua relação com a História. Assim, a produção discursivo-midiá-

tica para qual ora nos voltamos insere-se numa cadeia relacional cuja 

historicidade determina o que pode ser dito em dado instante e lugar: 

as condições para o exercício da função enunciativa são determinadas 

historicamente. Nessa direção, o discurso enquanto ordem (FOU-

CAULT, 2008a), elemento de lutas políticas e estratégias, catalisador 

de relações de poder será analisado nos vestígios da História que, por 

sua vez, inscreve em nosso cotidiano as condições de emergência dos 

dizeres. A manchete da revista “o poder homossexual” atesta o papel 

das condições históricas que tornam possível determinados enuncia-

dos, neste caso, a ascensão do movimento gay power americano de 

que trataremos adiante.   

No exemplo citado na abertura deste trabalho, o enunciador mi-

diático assume um discurso cuja inscrição se dá em um outro saber 

sobre a homossexualidade que diverge daquele que, até então, orga-

nizara os sentidos em torno do sujeito homossexual e sua sexualida-

de. A propósito disso, há séculos, o campo de sexualidade vem for-

1. Pensando nas implicações históricas da relação entre discurso e poder, não se sabe se os 
profissionais envolvidos na matéria da Istoé e arrolados pela justiça receberam alguma con-
denação, no entanto, a temática da incômoda reportagem só retornaria a figurar a capa da 
dita revista 20 anos depois.
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mulando um extensivo volume desses dizeres que reverberam ao lon-

go da história, assim como os discursos acolhidos como verdadeiros 

em determinada época. Além disso, as construções históricas que 

sustentam o imaginário em torno da sexualidade sempre incorpora-

ram elementos constitutivamente atravessados por questões morais, 

políticas e ideológicas. Na cultura ocidental, a sexualidade, como 

mostrou Foucault, assumiu as qualidades de um dispositivo e tornou-

se o cerne de uma formidável petição de saber: obstinarmo-nos em 

conhecer a nós mesmos através do que seria o constituinte de nosso 

grande segredo, o sexo. 

Nesse sentido, o homem contemporâneo é instado sempre a man-

ter uma vontade de saber sobre a própria sexualidade. Vontade de 

saber esta, tributária das práticas e dos discursos da “verdade” do 

sexo. Experiência da qual não escapamos, pois se torna uma busca 

por uma verdade que, impressa no corpo, funda a alma. É nessa 

busca no interior de determinada vontade de verdade que entre os 

séculos XVIII e XIX, no Ocidente, se forma toda uma “ciência do 

sexo”. Na esteira disso, as práticas sexuais tornar-se-ão invólucro da 

identidade humana e indivíduos serão categorizados a partir da ma-

nifestação da própria sexualidade. Os códigos e as fronteiras em que 

se encerra o sexo demarcarão os lugares sociais do sujeito na relação 

com sua sexualidade, esta agora refúgio para o normal e o patológico. 

Como espaço de produção de saber; normatividade e controle do 

sujeito, a sexualidade em sua plural manifestação tem abrigado, na 

contemporaneidade, diversas formas de subjetividade no interior da 
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mídia. É em torno da discursivização de um desses lócus contempo-

râneos da sexualidade que desenvolvemos esta pesquisa, mais preci-

samente sobre as reverberações, no discurso midiático, do sujeito 

gay  em sua relação com o casamento. Assim, indagamos a forma 2

como o sujeito em questão é dado a ver nos discursos da mídia, dis-

cutindo as relações por meio das quais o ser humano se constitui his-

toricamente a partir de uma relação determinada com um discurso 

sobre a verdade.  

Quando falamos de “sujeito gay” nesta pesquisa, estamos partindo 

da ideia de M. Foucault (2003) de que o sujeito é uma forma, e não 

substância, mas que esta “forma” não é idêntica a si mesma. Isto sig-

nifica que não se trata de, com este termo, homogeneizar todas as 

formas de subjetividade destoantes do modelo heteronormativo no 

campo da sexualidade (a propósito da diversidade característica dos 

LGBTs ), senão sinalizar o lugar enunciativo do discurso midiático, e 3

então, desenvolvermos a nossa problematização, a partir mesmo da 

retomada do termo "gay" em seu registro generalizado na prática dis-

cursiva da mídia. 

Também nessa perspectiva, e reconhecendo o papel da palavra en-

quanto instrumento de luta política, procuramos, com base nisso, 

demarcar na escritura deste trabalho nosso lugar de fala no discurso 

2. Designaremos de forma sinonímica ao longo desta tese os termos gay, homossexual, suas 
flexões e derivações conforme observamos estes registros na elaboração discursiva da mídia 
sobre o tema, tendo em vista o escopo mais reflexivo e menos etimológico de nossas discus-
sões sobre o objeto.
3. Denominação para lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros.
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científico acadêmico. Dessa forma, demos prioridade ao uso da ex-

pressão “sujeito homoafetivo” em referência ao sujeito de que trata o 

discurso da mídia que analisamos. A palavra homoafetivo\homoafe-

tividade no lugar de homossexual\homossexualidade tem tido maior 

inserção em contextos teóricos e políticos muito específicos no Brasil: 

a partir da discussão levantada pela então desembargadora Maria Be-

renice Dias (2001), o termo passou a ser amplamente utilizado no 

meio acadêmico e jurídico brasileiro. 

Nossa preferência por este termo se justifica pelo pressuposto de 

nossa pesquisa de que há um deslocamento do lugar do sujeito no in-

terior da produção discursiva pela qual o percebemos na atualidade. 

No caso do sujeito em questão, essas transformações ocorrem de iní-

cio pela própria língua, que passa a dispor da forma homoafetivo 

como outra possibilidade enunciativa além de gay ou homossexual .      4

Considerando esses deslocamentos históricos em torno de ques-

tões relativas à homossexualidade e seu funcionamento na constitui-

ção do sujeito contemporâneo, encontramos nas teses foucaultianas 

sobre a história da sexualidade, o elemento deflagrador de nossa es-

colha por esse domínio do conhecimento para desenvolver esta pes-

quisa: especificamente a ideia de que nos últimos séculos a nossa so-

ciedade fomentou uma Vontade de Saber (2007a) sobre o sexo, a 

qual, menos que interditá-lo, fez deste um loquaz objeto discursivo.  

4. No quarto capítulo discutimos o uso da palavra na arena da produção de sentidos sobre o 
sujeito e o casamento entre pessoas do mesmo sexo.  
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Nesse sentido, a criação histórica do sujeito, seu modo de ser, o 

olhar sobre si, a forma como é legitimado socialmente “começou a 

gravitar em torno da questão do sexo” (FOUCAULT, 2007a, p. 80). 

Com efeito, diversos mecanismos de produção discursiva, no terreno 

religioso, pedagógico, jurídico, médico foram inscrevendo o sexo 

“num regime ordenado de saber” (id. ibid.). Conjunta e progressiva-

mente, essas instâncias de poder transformaram o sexo em um tipo 

de saber sobre o sujeito ao qual é preciso ter acesso: “fizeram-nos 

amar o sexo, tornaram desejável para nós conhecê-lo e precioso tudo 

o que se diz a seu respeito” (op. cit. p. 174).     

Este foi o primeiro passo na instituição daquilo que o autor carac-

terizou como a vontade de saber que impulsionaria o projeto do dis-

curso científico, de base cristã, de administração das práticas sexuais 

por meio de reelaborados dispositivos e técnicas produtores da ver-

dade sobre a sexualidade dos indivíduos. Diante dessa ciência da se-

xualidade, constituída ao longo de séculos, como nós, enquanto pes-

quisadores, nos posicionamos, visto que a produção discursiva prin-

cipia-se numa vontade de saber? Ou seja, considerando as transfor-

mações dessa forma de saber-poder sobre o sujeito em que o sexo se 

ordenou, que vontade de saber , relativa à sexualidade hoje, nos con5 -

duziu à elaboração desta pesquisa?  

5. Vontade de saber aqui deve ser compreendido no sentido daquilo que motivou o desen-
volvimento deste trabalho de construção do conhecimento, a partir dos discursos sobre a 
sexualidade nos dias atuais.
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A resposta direta a esta questão está na discursivização da mídia 

em torno de questões relativas à homossexualidade. Sobretudo, a dis-

cussão sobre o casamento gay e o tema da afirmação da orientação 

sexual, este configurando historicamente as condições de possibili-

dade para o discurso sobre as uniões entre pessoas do mesmo sexo. 

Inicialmente, nos inquietou esta realidade presente em que questões 

cotidianas para as quais, há bem pouco tempo, se reservava um rela-

tivo silêncio, tenham atingido nos últimos anos um nível discursivo 

mais explícito em que os jogos de verdade (FOUCAULT, 2006a) que 

as envolvem tenham possibilitado diferentes posicionamentos dis-

cursivos no interior do elemento midiático e para além deste. 

Nessa conjuntura, a vontade de saber inicial faz ressoar o problema 

de pesquisa sobre o qual nos debruçamos nesta tese: o sujeito homoa-

fetivo, na produção discursiva da mídia, desloca-se da afirmação da 

diferença sexual para o reconhecimento da igualdade de direito civil. 

Nessa direção, a vontade de saber pela qual se enreda esta pesqui-

sa se volta a uma questão da atualidade pouco investigada no campo 

dos estudos da linguagem, em especial no âmbito discursivo, qual 

seja o modo como as relações afetivo-sexuais entre pessoas do mes-

mo sexo, na perspectiva do Direito Civil, são problematizadas pela 

mídia. A partir desta inquietação, interrogamos: como o sujeito ho-

moafetivo se constitui nos enunciados da mídia que tematizam práti-

cas discursivas como o casamento gay? Estamos pensando com Mi-

chel Foucault (2005) que embora seja verdadeiro que o sujeito é 

constituído simbolicamente, sua constituição se dá, sobretudo, por 
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práticas reais. Práticas que formam sistematicamente os objetos de 

que falam seus enunciados, o discurso em si. Isto é, enquanto prática 

sócio-histórica, o casamento gay funciona como prática discursiva, 

pois o discurso se constitui no interior de práticas, que a um só tempo 

o produzem e são produzidas por ele. 

O levantamento desta questão da constituição do sujeito homoafe-

tivo na relação com o discurso sobre o casamento faz com que pen-

semos nas possibilidades de irrupção desta temática neste dado mo-

mento histórico. E o exame destes questionamentos passa pelos re-

gimes de verdade que cada sociedade institui, bem como pelas reali-

dades históricas nas quais se articulam. Desse modo, o presente es-

tudo pretende uma articulação entre sexualidade, sujeito  e jogos de 6

verdade, orientando a investigação para o ponto no qual a temática 

do casamento gay se imbrica com a do “sair do armário”  na produ7 -

ção discursiva da mídia. 

É importante registrarmos que numa rápida busca na plataforma 

Lattes por pesquisas com palavras-chaves como gay, homoafetivo, 

homossexualidade, os resultados aparecem predominantemente na 

área do Direito, da Educação e das Ciências sociais. Quando refina-

mos a busca exatamente à expressão “casamento homoafetivo”, a pla-

taforma encontra apenas dois trabalhos que trazem este tema em ní-

vel de pós-graduação, ambos em Direito. Em face disso, apostamos 

6. A ideia de sujeito sobre a qual nos debruçamos é aquela desenvolvida por Michel Fou-
cault; constituído nas tramas da história através de práticas de saber, poder e de si.
7. Expressão que caracteriza, stricto sensu, o ato de uma pessoa homossexual dizer publica-
mente sua orientação sexual. Analisamos detidamente este tema no capítulo 2.
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na relevância desta pesquisa para contribuir com o debate sobre um 

tema pouco explorado (ou inexplorado) na seara linguística, sobretu-

do na perspectiva discursiva que se volta para a relação da língua com 

a produção histórica de enunciados na mídia. Assim, acreditamos 

que o frescor tanto social quanto acadêmico do tema possa trazer 

para o domínio da linguagem reflexões que já começam a ser empre-

endidas por outros campos do conhecimento e com os quais consti-

tua uma interface para pesquisas ulteriores. 

Para a abordagem dessa discursividade contemporânea que trata 

da relação entre o sujeito homoafetivo e o casamento civil, estaremos 

fundamentados nos postulados da Análise do Discurso que provêm 

dos trabalhos de Michel Pêcheux e sua relação com a obra de Michel 

Foucault, assim como em suas formulações posteriores que incorpo-

ram os elementos de uma Semiologia Histórica proposta por J-J. 

Courtine (2006, 2008, 2009, 2011) e pelas disciplinas com as quais 

ela dialoga. Interessam-nos, sobretudo, as contribuições advindas da 

Nova História Ariès (2009), Veyne (1998, 2008) bem como da Semi-

ologia com Roland Barthes.  

Essa abordagem analítica do discurso – Semiologia Histórica – 

tem seu suporte no conjunto das transformações por que passou o 

projeto teórico da Análise do Discurso empreendido por Michel Pê-

cheux (1938-1983). Todo um processo de reconfiguração da teoria e 

do método da AD foi se dando como fato incontornável em face, so-

bretudo, dos avanços tecnológicos que seguiram operando mudanças 

no modo de produção e circulação do próprio objeto discursivo. 
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Na esteira dessas mudanças no trajeto da disciplina, emerge a ne-

cessidade de reintegrar aos estudos do discurso a espessura propria-

mente histórica da discursividade que fora apagada em proveito, ex-

clusivamente, de um tecnicismo linguístico a partir de meados dos 

anos de 1980 na França (COURTINE, 2008). Nesse sentido, a Análi-

se do discurso, desenvolvida atualmente no Brasil, comporta em seu 

escopo teórico a possibilidade de incorporar a suas análises outras 

linguagens que suportem discursos imbricados em práticas não ver-

bais. São análises que procuram dar conta da produção de sentido em 

torno das diferentes representações inscritas na ordem da língua e da 

história, que irrompem no suporte midiático contemporâneo, consti-

tuídas por discursos, imagens e práticas. 

É no interior do quadro transformacional da Análise do Discurso, 

seus movimentos descontínuos e deslocamentos teóricos, ou ainda na 

sua pretensão de estender o alcance da visada discursiva (PIOVEZA-

NI, 2007) para além de um enfoque linguístico-verbal que repousa 

teórica e metodologicamente esta pesquisa. Especialmente no desen-

volvimento atual que acena para a possibilidade da inserção de novos 

e diferentes objetos no âmbito dos estudos do discurso. Considerar a 

Análise do Discurso no horizonte de suas transformações históricas é 

fundamental para compreender como nos é possível, na atualidade, 

pensar questões da sexualidade, como a problematização da homos-

sexualidade na mídia, a partir de uma teoria do discurso e no interior 

dos estudos linguísticos. 
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Situado teoricamente o lugar de onde falamos nesta pesquisa, con-

vém indicar a trilha metodológica por onde perseguimos nosso objeto 

de estudo nessa aventura da produção de conhecimento que ora em-

preendemos. Com vistas a abordar essa discursivização atual da mí-

dia sobre homossexualidade e casamento, e diante da materialidade 

do corpus da pesquisa, consideramos algumas hipóteses que nortea-

rão as discussões a serem aqui desenvolvidas: a) a produção discursi-

va que em nosso presente faz falar a homossexualidade, no geral, 

converge para a temática do “sair do armário” e do casamento gay; b) 

historicamente, a forma como se dá a ver o discurso sobre o sujeito 

gay opera um deslocamento por onde é possível cotejar diferentes po-

sições discursivas em que se abrigam formas de subjetividade: o dis-

curso militante/ideológico dá lugar ao do direito/cidadania; c) en-

quanto práticas históricas, o “sair do armário” e o casamento gay 

constituem-se como processos por meio dos quais os sujeitos envol-

vidos entram nos jogos de verdade que ligam o sujeito, a sexualidade 

e o cuidado de si; d) na mídia, a espetacularização de acontecimentos 

discursivos ligados à homossexualidade, funciona como elemento es-

tratégico do discurso na produção e legitimação de verdades.   

Partindo dessas hipóteses juntamente com nosso problema de 

pesquisa, já exposto, definimos os objetivos para nosso trabalho. 

Como objetivo geral propomos: analisar, em enunciados da mídia, a 

discursivização do sujeito homoafetivo, considerando os jogos de 

verdade que envolvem casamento e afirmação sexual. Pontualmente, 

estamos investigando a produção discursiva, na mídia, em torno das 
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temáticas do casamento gay e do sair do armário, procurando en-

tender o fio condutor por onde historicamente ambos esses campos 

enunciativos se relacionam e sob que regras aí se constitui uma e não 

outra compreensão sobre o sujeito homoafetivo. Mesmo que a emer-

gência desses acontecimentos não se dê no espaço de uma simulta-

neidade, sublinhar seu entrecruzamento nos possibilita entender al-

gumas das transformações históricas no discurso da sexualidade em 

geral e da homossexualidade em particular, de onde decorrem dife-

rentes efeitos de sentido que legitimam novos saberes.  

A partir das formulações da Análise do Discurso no que respeita ao 

acontecimento, desenvolvemos nossas reflexões sobre “sair do armá-

rio” e casamento gay considerando-os enquanto acontecimentos his-

tórico-discursivos marcados eminentemente por relações de poder e 

modos de subjetivação. Desse modo, trabalhamos o acontecimento 

na perspectiva das contribuições de M. Foucault para o campo da AD, 

o que significa considerar o acontecimento enquanto a irrupção de 

uma singularidade histórica (2008b). É exatamente nesse sentido 

que o “sair do armário” e o casamento gay podem ser analisados 

como acontecimento discursivo, pois caracterizam uma instância es-

pecífica na história e, ao irromperem, produzem novas discursivida-

des numa conjuntura sócio-histórica dada. 

Ainda sobre os objetivos da pesquisa, buscamos com os específi-

cos: a) discutir a ideia de sujeito do direito, relacionando-a à judicia-

lização da homossexualidade; b) analisar os jogos de verdade que 

problematizam o casamento gay e seu imbricamento na instituição de 
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saberes e processos de subjetivação sobre a homossexualidade; c) 

mostrar o papel da mídia enquanto dispositivo de saber/poder que, 

na contemporaneidade, integra-se à estratégia da vontade de saber 

sobre a sexualidade; d) contribuir com uma reflexão sobre o funcio-

namento das novas discursividades, a partir do enfoque da Análise do 

Discurso, constituídas e instituídas no elemento midiático, oferecen-

do, a partir de nossa problematização, algumas possibilidades analí-

ticas para trabalhos ulteriores sobre o discurso e sua espessura histó-

rica no âmbito da sexualidade.  

Diante da proposição dos objetivos e pressupostos da pesquisa, e 

antes de entrarmos na caracterização do corpus, é pertinente aqui 

precisar a escolha temática para o nosso trabalho: por que investigar 

o sujeito e as relações homoafetivas pelo enfoque do casamento? Esta 

é, sobretudo, uma questão de método, mas também uma questão 

foucaultiana: “por que esta enumeração e não outra?” (2008b, p. 48). 

A eleição do casamento gay como o viés para abordagem do nosso 

objeto se dá no fluxo de uma realidade sócio-histórica atual (já men-

cionada no início) em que este tema tem estado na ordem do dia . 8

Em diversos lugares, discussões políticas em torno da efetivação des-

se tipo de união têm mobilizado diferentes posições enunciativas. 

Além disso, a elaboração de legislação oficializando essas relações se 

inscreve num panorama de transformações históricas em que concei-

8. Atualmente, em alguns países da Europa, Estados Unidos e América do Sul (incluindo o 
Brasil) o casamento entre pessoas do mesmo sexo tem sido tema de decisões políticas, jurí-
dicas e campanhas midiáticas.
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tos e convenções de normatividade são reposicionados, determinan-

do novas condições de existência para o sujeito ao mesmo tempo em 

que lança à sociedade a necessidade de pensar sobre nós mesmos e 

nosso processo de constituição no presente histórico, ou seja, como 

nos tornamos o que somos.   

Nos limites dessa atualidade (FOUCAULT, 2006a), a mídia se ins-

titui como instância discursiva na problematização do tema e será 

por meio dela que se desenvolve nossa investigação. A constituição 

do material de análise para o nosso estudo se deu baseada nas se-

guintes razões: em primeiro lugar, consideramos o princípio discur-

sivo da dispersão, para o qual, conforme nos propõe o método ar-

queológico, o discurso se caracteriza pela coexistência de enunciados 

dispersos e heterogêneos (FOUCAULT, 2008b). Seguindo este prin-

cípio, na Análise do Discurso a montagem do corpus envolve diversos 

textos, de gêneros diferentes, veiculados em distintos suportes, mas 

que se debruçam sobre um mesmo tema, conceito ou acontecimento 

(SARGENTINI, 2007).  

Quando tratamos do corpus em sua dispersão, estamos conside-

rando-o no espaço descontínuo do arquivo de que ele faz parte. No 

método arqueológico, o arquivo se caracteriza como “a lei do que 

pode ser dito, o sistema que rege o aparecimento dos enunciados 

como acontecimentos singulares” (2008b, p. 148-149). Na Análise do 

Discurso, o arquivo aparece como um importante e produtivo ele-

mento metodológico, visto que é por meio dele que o discurso e o su-

jeito se relacionam à história. É pelo arquivo que temos acesso ao 
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modo do sujeito se constituir enquanto objeto nesta ou naquela rela-

ção de saber e poder, ou mesmo quando se constitui enquanto sujeito 

de sua própria ação. Além disso, é o arquivo que determina a forma 

de organização dos corpora nas pesquisas desse campo discursivo.  

Assim, no interior desse sistema de enunciabilidades (im)possíveis 

sobre o objeto que investigamos, constituímos um corpus para análi-

se guiados pelo encadeamento histórico entre os dois trajetos temáti-

cos que estruturam nossa pesquisa: o casamento gay e o sair do ar-

mário. O trabalho com o trajeto temático, noção metodológica formu-

lada por Guilhaumou e Maldidier (2007) que caracteriza um conjun-

to de configurações textuais que articulam determinados temas atra-

vés de diferentes acontecimentos, evidencia “o novo na repetição”. 

Seu papel principal é sistematizar o funcionamento do arquivo.  

Os dois trajetos temáticos que estabelecemos para esta pesquisa 

orientarão nossa leitura do arquivo que, mesmo inapreensível em sua 

totalidade, é o que define os diferentes regimes enunciativos sobre o 

objeto. Para acessarmos ambos os trajetos no interior do arquivo, 

montamos três séries enunciativas, observando nas regularidades e 

dispersões como as séries se relacionam entre si e o modo como sig-

nificam, produzem sentidos sobre o sujeito de um enunciado a outro.  

Com base na edição 1808 de 23 de junho de 2003 da revista Veja, 

cujo título é “a vida fora do armário”, dispomos uma série acerca do 

sair do armário. Integram esta primeira série, por onde se enreda o 

fio histórico que nos levará a posterior discussão sobre o casamento 

gay, enunciados de outras quatro edições também da revista Veja e 
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uma capa de Época e das revistas americanas Time e Christopher 

Street. A segunda série enunciativa que compõe nosso corpus temati-

za propriamente o debate em torno do casamento gay. O recorte dis-

cursivo que orienta os elementos desta série enfatiza o casamento gay 

enquanto direito civil. Sua constituição se deu a partir da edição 202 

da revista Superinteressante de julho de 2004.  A materialidade 

enunciativa desta capa da revista brasileira delineia um sistema de 

correlação com outros enunciados das publicações estrangeiras The 

New Yorker, The Village Voice, Elle, Les Inrockuptibles, Valeurs Ac-

tuelles e Libération. 

Na organização da última das três séries que integram o corpus, 

nos detivemos à narrativa do casamento gay observando a sua condi-

ção de acontecimento discursivo. O modo como o discurso da mídia 

faz trabalhar o tema das uniões entre pessoas do mesmo sexo nos co-

loca diante da relação deste acontecimento do presente com outras 

séries de acontecimentos dispersos na história. Montamos esta série 

a partir da edição de 08/04/2013 da revista Time, cuja chamada de 

capa antecipava: “o casamento gay já venceu”. A esta, somamos ou-

tras três capas (Época, Newsweek, Le Nouvel Observateur) cujas 

materialidades nos dão a ver o casamento gay em sua instância de 

acontecimento.  

Além do já mencionado princípio da dispersão, em seus diferentes 

sistemas, o segundo fator determinante na montagem do corpus foi a 

decisão de não analisar o objeto a partir de publicações e produtos 

segmentados ao público LGBT. Ainda que este fosse um viés possível, 
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contudo, escolhemos pesquisar o discurso sobre o sujeito gay na rela-

ção com o casamento tomando algumas das principais revistas da 

atualidade que fazem parte, de forma mais ampla, das práticas sociais 

e discursivas do nosso cotidiano. Com isso em vista, fizemos um re-

corte com aquelas revistas de cunho mais informativo-jornalístico, 

que abordam temas culturais, econômicos, políticos, entre outros que 

interessam a um público em geral.  

Outro elemento preponderante na constituição da materialidade 

do corpus recai sobre a necessidade de não dar ao objeto de estudo, 

um enfoque circunscrito ao discurso da mídia nacional, daí a inserção 

das publicações estrangeiras ao corpus. Esta escolha tem sua justifi-

cativa reforçada pelo fato de que o processo de discursivização sobre 

o casamento entre pessoas do mesmo sexo tem sua emergência histó-

rica no contexto político americano e europeu nos primeiros anos da 

década de 2000, e só posteriormente, vindo a ser um objeto discursi-

vo na mídia brasileira.  

O último, e igualmente importante, critério para a seleção destas 

publicações do corpus consiste na relevância com que o tema foi 

abordado na mídia: trabalhamos apenas com aquelas revistas em que 

a temática da homossexualidade e/ou do casamento está sendo dis-

cutida a partir da matéria de capa. Assim, a base do corpus selecio-

nado se configura a partir do gênero capa de revista materializado em 

suporte impresso.  

Contudo, o trabalho com o arquivo nos coloca diante de uma mul-

tiplicidade de enunciados acerca de determinado tema cujo apareci-
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mento não é regido por um dado suporte, por este ou aquele gênero. 

Nesse sentido, o conjunto das três séries aqui selecionadas é uma 

centelha do material discursivo produzido no interior de um arquivo 

referente às dizibilidades sobre o sujeito gay e o casamento.  

Procedendo assim, integramos ao corpus materialidades discursi-

vas que circulam por outros suportes midiáticos e cuja constituição 

envolve aspectos semiológicos sincréticos: peça publicitária, cartum. 

Nesse intuito de compreender a discursivização na mídia em torno do 

sujeito homoafetivo e o casamento, somamos às séries de enunciados 

das capas das revistas o slogan da campanha em favor do projeto de 

lei que visa ao casamento civil entre pessoas do mesmo sexo no Bra-

sil, divulgado no site www.casamentociviligualitario.com.br. No últi-

mo capítulo, destacamos a produção enunciativa da página eletrônica 

a fim de refletir sobre o discurso enquanto lugar de lutas, estratégias, 

bem como sobre a legitimidade do dizer.   

Tomamos este percurso como um trajeto de leitura que nos possa 

viabilizar uma análise das relações existentes entre a sexualidade, a 

constituição do sujeito, os jogos de verdade e as práticas de poder. 

Para isso, trabalhamos numa perspectiva arqueológica, como ensina 

Foucault, em que a descrição do acontecimento discursivo, no interi-

or de um arquivo, vai tentar constituir séries enunciativas, mas não 

de forma a encontrar uma unidade que as inspira, senão as relações 

que as mantém dispersas e, no entanto, regulares. Regularidade ob-

servada também no jogo das relações de poder que se espraiam, em 
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geral, por toda a tessitura social e, em particular, no liame entre o su-

jeito e a mídia. 

Nesse sentido, foi necessário evidenciar os mecanismos de poder e 

saber que possibilitaram a emergência histórica de acontecimentos 

através dos quais se instauram as rupturas, o repetível e as fronteiras 

das discursividades de um determinado tempo. Todavia, o caminho 

para caracterizar a historicidade em que se inscreve o objeto do nosso 

estudo não passa por um retorno ao ponto originário onde tudo co-

meçou, nem por uma interpretação cronológica de distintas irrupções 

históricas, mas, identificar quais práticas discursivas e sob que jogos 

de verdade puderam constituir vontades de saber possíveis que orga-

nizam modos de subjetivação para o sujeito gay.  

Após traçar os principais fundamentos teóricos desta tese, no se-

gundo capítulo – Revirando armários, flagrando práticas – descre-

vemos o fio histórico-discursivo que une o campo enunciativo do sair 

do armário e do casamento gay. Desse modo, considerando o casa-

mento gay enquanto prática discursiva, descrevemos o conjunto de 

relações que tornaram possível sua emergência somente numa con-

juntura histórica dada. Assim, nossa discussão se prolonga para o 

aparecimento daquele acontecimento discursivo que o precede: o 

coming out . Para analisarmos esse acontecimento histórico-discur9 -

9. Salientamos que nossas análises de ambos esses acontecimentos não buscam as relações 
de causa e efeito entre eles, nem uma suposta continuidade que os motivariam. Antes, nos 
importam as condições sócio-históricas sob as quais foi possível a emergência de determina-
dos enunciados sobre o casamento entre pessoas do mesmo sexo, onde figura o coming out 
como discursividade constitutiva.
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sivo, concordamos com Foucault (2008b) que as práticas discursivas 

não se superpõem, mas coexistem no limiar da historicidade como 

condição para novos acontecimentos.   

Na sequência, sustentamos que a discursivização da homossexua-

lidade, na mídia, pelo discurso do coming out configura-se como um 

mecanismo de produção de verdade. Desse modo, procuramos trazer 

a campo como o discurso do coming out se integra ao funcionamento 

do dispositivo da sexualidade: as práticas discursivas se articulam 

com diversos saberes vindo a constituir matrizes de conhecimentos 

possíveis, determinando as regras do enunciável, submetendo os dis-

cursos ao jogo do verdadeiro e do falso. Partindo dessa relação que o 

sujeito estabelece com o discurso sobre a verdade, observamos na 

prática do sair do armário um gesto que, apoiado em técnicas de si, 

funciona como elemento coercitivo, prescritivo e disciplinador ao 

mesmo tempo que sinaliza ao sujeito a possibilidade para o exercício 

da liberdade sexual enquanto experiência do cuidado de si. 

Considerado o discurso do coming out num quadro das condições 

de possibilidade para discursividades ulteriores, como o casamento 

de pessoas do mesmo sexo, no capítulo Casamento gay e produção do 

sujeito no funcionamento discursivo, discutimos que na esteira das 

lutas pelos direitos humanos e liberdades individuais, há uma mu-

dança estratégica no discurso do movimento gay: a luta por direitos 

civis como modo de reinscrever o sujeito em outros domínios de ver-

dade opera um deslocamento do discurso político\ideológico para o 

discurso do direito\cidadania. Observado esse movimento tático do 
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discurso, passamos a analisar as relações discursivas que as revistas, 

como instância de emergência, efetuam para falar do objeto em ques-

tão. Tratamos da judicialização do sujeito gay como condição para 

objetivá-lo na revista Superinteressante.  

Seguindo os passos do que, no método arqueológico, Foucault de-

nominou de unidades do discurso, e considerando as condições de 

emergência dos enunciados, destacamos o lugar discursivo da revista 

na problematização do casamento gay, observando as práticas dis-

cursivas que definem essa posição e os lugares institucionais de onde 

vêm os enunciados da mesma. Na esteira disso, enfatizamos a mídia 

como campo de regularidade para diferentes posições enunciativas, 

bem como para a dispersão do sujeito do discurso, relacionando o 

enunciado da revista com outros que o refutam. 

Para o capítulo Gays no altar: sobre os jogos de verdade no aconte-

cimento discursivo, tratamos do discurso em sua dispersão e anali-

samos, em séries enunciativas, a materialidade-repetível que o cons-

titui. Assim, observamos um conjunto de representação discursiva e 

icônica que sempre é retomado no discurso midiático quando temati-

za o casamento gay. Para a apreensão e a compreensão dos sentidos 

produzidos na mídia em torno deste tema, julgamos necessário con-

cebê-la no interior dos jogos de verdade sobre a experiência da ho-

mossexualidade, que por seu turno, se inserem na lógica do funcio-

namento de dispositivo da sexualidade no qual, a verdade vai sendo 

produzida historicamente enquanto jogo. Desse modo, e consideran-

do a imagem como operador de simbolização (PÊCHEUX, 2007), 
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demonstramos o acontecimento do casamento gay produzindo senti-

do entre o visível e o enunciável da mídia. 

E finalmente, reafirmando o discurso enquanto lugar de lutas e 

estratégias, analisamos o slogan da campanha pelo casamento civil 

igualitário, observando a inflexão discursiva que o mesmo propõe no 

sentido de afirmar as liberdades individuais ao passo que nega as ca-

tegorizações em seu reducionismo. Recorrendo ao proposto pelo “úl-

timo Foucault” , para quem o objetivo hoje em dia não seja descobrir 10

o que somos, mas recusar o que somos, ou seja, reinventar-se a si 

mesmo. Nossa reflexão retoma o trajeto histórico, e descontínuo, por 

onde é possível cotejar as diferentes posições discursivas do sujeito 

gay nas enunciações da mídia. 

10. Diante da prática usual dos debatedores de M. Foucault em sistematizar sua obra em 
“fases” distintas, estamos considerando aqui seu último estágio, dedicado à relação do sujei-
to consigo.
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2. Revirando armários 

2 

Revirando armários, flagrando práticas 

Lembro quando você me falou: 
dentro do armário, 

só tem bolor e naftalina. 
Vem já pra fora meu bem, 

                    que só aqui é que tem       
calor  e adrenalina (...) 

Zeca Baleiro; “Armário”                                                                                                          

2.1 O coming out do discurso  

Consoante com os objetivos que recortamos para esta pesquisa, o tra-

balho analítico que ora conduzimos se movimenta por entre uma 

extensa malha discursiva que nos permite pensar a questão do sujeito 

homoafetivo a partir do discurso sobre o casamento gay. Não é dispen-

sável dizer do gesto metodológico que empreendemos para nos inscre-

ver nos contornos deste trajeto temático. Dentre as vias possíveis para 

a discursivização do sujeito homoafetivo hoje na mídia, a do casamento 

é a que tem calado (ou seria falado?) mais intensamente na história 

que ainda se inscreve em nosso cotidiano. No entanto, a dispersão 

enunciativa do percurso temático do casamento entre pessoas do 
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mesmo sexo no domínio da história nos colocou diante do “agrupa-

mento” deste com outro trajeto temático: o “sair do armário”.  

Estamos trabalhando a noção de trajeto temático a partir do que 

dizem Guilhaumou e Maldidier (1997, p. 167): “vemos que a análise 

do trajeto temático fundamenta-se em um vaivém de atos linguagei-

ros de uma grande diversidade e atos de linguagem que podemos 

analisar linguisticamente e nos quais os sujeitos podem ser especifi-

cados”. Assim, a apreensão de um trajeto temático se dá na análise 

dos enunciados que se entrecruzam em dado momento histórico. 

Esse entrecruzamento enunciativo é o que torna possível a identifica-

ção referencial de um tema pelos diversos usos da linguagem ou 

mesmo pelos sujeitos que aí podem ser observados. Para esses auto-

res, o trabalho sobre o trajeto temático sempre remete “ao novo no 

interior da repetição”.   

Nesta perspectiva, a investida em nossa pesquisa sobre o trajeto te-

mático nos fez ver como se colocam em constante relação, no discurso 

da mídia, as temáticas do casamento e da “saída do armário”. Nosso 

olhar sobre a conjuntura sócio-histórica que marca a irrupção do ca-

samento gay como acontecimento histórico-discursivo objetiva descre-

ver o encontro desta atualidade com elementos de uma memória que 

ecoam em enunciados inscritos, também, no percurso histórico do 

“sair do armário”. Uma vez identificados os trajetos temáticos por onde 

se prolonga o objeto, nosso trabalho de analista deve, então, avançar 

no sentido de, como instrui Pêcheux (2008, p. 60), “descrever monta-

gens, arranjos sócio-históricos de constelações de enunciados”. 
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Isto posto, e antes de nos lançar precisamente sobre os jogos de 

verdade que tematizam o casamento gay na mídia, vamos percorrer o 

fio histórico que nos conduz à emergência do coming out enquanto 

prática discursiva: antes de chegarmos ao altar com noivas, buquê, 

véu e grinalda, elementos retrabalhados incessantemente nos enun-

ciados da mídia, reviraremos os sentidos depositados no já quase 

empoeirado, mas sempre eloquente, espaço do armário. São sentidos 

que, às vezes, parecem querer nos levar para além do arco-íris qual a 

pequena Dorothy , outras, às batalhas de Nárnia , e até parecem 11 12

remontar nossas memórias da infância: do armário, esconderijo de 

criaturas assustadoras que “atacam” crianças desobedientes. De todo 

modo, o trajeto temático do armário põe em funcionamento, os silên-

cios, retornos e rarefações, as permanências e as movências dos dis-

cursos que inscrevem o sujeito gay em um regime particular de visibi-

lidade, normatizado por ideais de que é preciso falar de si, reverbe-

rando de modo vigoroso as linhas do visível e do dizível que fazem 

funcionar o dispositivo da sexualidade. 

No decorrer da segunda metade do século XX, vimos irromper a 

luta de diversos grupos de cunho emancipatório e de defesa do exer-

cício da livre sexualidade. Na esteira desses movimentos, na eferves-

cência das mobilizações ganha corpo e voz, ao longo dos anos de 

11. Personagem da adaptação cinematográfica de O mágico de Oz cuja trajetória se consti-
tuiu num conjunto de simbologias para a comunidade gay.
12. No romance, As crônicas de Nárnia: o leão, a feiticeira e o guarda-roupa, ao cruzar um 
armário mágico, as personagens têm acesso a um mundo fantástico e cheio de aventuras e 
perigos, porém, uma vez ali, são tratadas como heróis. 
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1970, o gay power americano. Empenhando-se em dar visibilidade a 

esse modo de expressão da sexualidade, o ativismo do gay power 

propunha que homens e mulheres homossexuais assim se afirmas-

sem; passassem da vergonha para o orgulho em relação a própria se-

xualidade. Como mostra Simões e Facchini (2009, p. 45): “o amor 

que não ousava dizer seu nome tinha saído às ruas, criara sua pró-

pria rede de trocas, encontros e solidariedade, desenvolvera um sen-

so mais positivo de autoestima pessoal corporificado nas novas iden-

tidades de gays e lésbicas”. Nesse sentido, precisamos destacar que 

havia, naquele momento, uma necessidade do próprio movimento de 

demarcar em seu discurso a separação do “sujeito político gay” da-

quele sujeito homossexual reduzido à sexualidade, uma “espécie”, 

como lembra Foucault .      13

Nessa conjuntura, um dizer vai reverberar e produzir sentidos a par-

tir da ideia do gay power: o discurso coming out. Enquanto estratégia 

discursiva do movimento gay, o “sair do armário” (como ficou traduzi-

do no Brasil) consistia em incitar homossexuais a afirmarem publica-

mente sua orientação sexual. O objetivo dessa articulação estratégica 

apoiava-se no pensamento de que o respeito e o reconhecimento políti-

co daqueles sujeitos na sociedade seria decorrente de uma prática dis-

cursiva sobre si: o exercício da liberdade do sujeito sobre a própria se-

xualidade, tornando público modos de ser diferentes do instituído. É 

13. “Para estes, ‘ser gay’ deveria ser completamente diferente de ‘ser homossexual’. Não dizia 
respeito a uma preferência ou orientação sexual determinada, mas equivalia, antes, a um 
modo de vida eroticamente subversivo”. (SIMÕES & FACCHINI, 2009, p. 45).
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no interior desse quadro, que se encontram as condições de possibili-

dade para a emergência do seguinte enunciado de capa na revista gay 

americana Christopher Street em julho de 1976: 

 

Figura 2: capa da revista Cristopher Street. Fonte: Google imagens 

Quando Foucault afirma que “língua e enunciado não estão no 

mesmo nível de existência” (2008b, p. 96), ele está nos alertando 

para a relevância de outros sistemas semiológicos na constituição dos 

enunciados. Exatamente como nos é apresentado o enunciado na fi-

gura 2: composto em sua materialidade exclusivamente por signos 
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não verbais, esse enunciado nos põe diante da imagem  de uma por14 -

ta que se abre para uma dimensão externa que transcende o alcance 

de nosso olhar, enquanto no vão de seu interior, restam apenas cabi-

des vazios pendurados, notados através da intensa luz externa que 

invade o lugar. Lugar que de imediato nos remete à imagem de um 

armário, e de igual modo, à da sala de estar de uma casa, tomada pela 

luz do sol.  

Essas imagens possíveis, a que remete o enunciado da capa da re-

vista, estão inscritas num percurso de sentido que se efetiva diante da 

análise das condições históricas em que este enunciado foi produzi-

do: as políticas de emancipação do movimento naquele momento que 

convocava os gays a declararem sua homossexualidade, mostrarem-

se, tomarem as ruas, enfim, “saírem do armário”. Juntamente com 

esses sentidos que emergem na capa da revista, surge também o re-

flexo de uma posição-sujeito que se evidencia nos temas e estratégias 

que mobiliza ao enunciar: o destaque para a luz no centro da imagem 

reforça o contraste que alimenta a díade claro/escuro.  

O armário (ou um cômodo da casa) como um local escuro, constri-

to, reconstitui a memória de um discurso que traduz a ideia de opres-

são, tão combatida pelos gays naquele contexto. Ao mesmo tempo, a 

intensa luminosidade que se estende ao infinito na imagem sinaliza 

para uma leitura positiva do que seria a liberdade da vida fora do ar-

14. Estamos compreendendo a imagem aqui como um elemento discursivo (ou o próprio 
discurso em si), portanto, uma construção sócio-histórica sobre a qual se inscreve um espaço 
de interpretações possíveis, assim como ocorre com o enunciado linguístico-verbal.
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mário; armário este que, naquele momento, encontrava-se apenas 

entreaberto. Esta luz que vem do exterior e incide sobre o espaço so-

turno e vazio do armário produz efeitos de sentido que, naquele mo-

mento, reafirmam o discurso da militância gay que opunha o armário 

como lugar (social e psicológico) oculto da homossexualidade ao ges-

to político do outing, que traria “à luz” o próprio sujeito. É importan-

te destacar que, figurativamente, a “luz” em diferentes formas de lin-

guagem é um elemento fundador de determinada matriz de sentido 

sobre os objetos a que faz referência; o que não parece ser diferente 

no caso do seu aparecimento no discurso da saída do armário. Nesta 

perspectiva, nosso corpus parece nos sinalizar uma espécie de inva-

riância histórica (ERIBON, 2008) em torno dessa questão dentro do 

trajeto temático do “armário”.  

Ao demarcar seu lugar discursivo, o sujeito o faz no jogo das rela-

ções de poder em que se dá esse discurso. No enunciado da figura 2, 

essas relações vêm à tona no modo como o sujeito que enuncia inter-

pela o enunciatário: este tem seu lugar demarcado na enunciação. 

Como elemento discursivo, o enunciatário é “arrastado” para a ima-

gem, e o enunciado, em si, extrapola os limites do suporte midiático. 

Para Barthes, é “como se a imagem lançasse o desejo para além da-

quilo que ela dar a ver” (1984, p. 89). Quer dizer, a imagem do armá-

rio é vista, nesse caso, na perspectiva do leitor. É dele o olhar que es-

preita e captura o entorno a partir do interior do armário (estaria o 

leitor no armário?). Podemos ler então, que o sujeito gay, leitor po-

tencial da revista, passa a se constituir nesse enunciado por uma prá-
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tica discursiva de subjetivação/objetivação, esta autorizada por uma 

vontade de verdade  assentada naquela formação discursiva. 15

Considerando o discurso no “nível das coisas ditas”, observamos 

no funcionamento do nosso arquivo sobre o sair do armário um sis-

tema de acúmulo (FOUCAULT, 2008b) de enunciações acerca desse 

tema. São dizeres que, uma vez observados em sua existência históri-

ca, evidenciam-se enquanto condição de aparecimento para a discur-

sivização do casamento gay. Assim como o discurso do “sair do armá-

rio”, o “coming out” para o casamento gay acontece somente na con-

juntura histórica das transformações culturais das últimas décadas. 

Então, ao trabalhar na perspectiva do acúmulo enunciativo funcio-

nando para o aparecimento de outros acontecimentos discursivos, 

nossa análise leva em conta este acontecimento do coming out como 

uma prática discursiva que possibilitará a existência, hoje, de uma 

discussão em torno do casamento gay. 

2.2 O sair do armário como prática discursiva 

Julgamos pertinente ressaltar o tema da saída do armário enquanto 

prática discursiva que, conforme M. Foucault (2008b) modifica os 

domínios por ela relacionados. Assim, a prática discursiva no limiar de 

sua historicidade não se confunde com a mera expressão de ideias, 

15. Uma das defesas da militância gay naquele momento era que cada homossexual fosse 
além da autoaceitação da orientação sexual, e que a tornasse pública a fim de tirar da invisi-
bilidade essa forma de experiência da sexualidade. 
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pensamentos ou formulação de frases, mas como “um conjunto de re-

gras anônimas, históricas, sempre determinadas no tempo e no espaço, 

que definiram, em uma dada época (...) as condições de exercício da 

função enunciativa” (idem, p. 136), ela nos expõe as relações que se de-

senvolvem dentro de um discurso. A partir desta definição, estabele-

cemos duas correlações acerca da questão do sair do armário: primei-

ro, na condição de prática discursiva, este enunciado tem seu apareci-

mento em local e época específicos, contudo, o sistema discursivo que 

ele constitui não está circunscrito aí; ele, enquanto prática, se desloca 

na história para acontecimentos e domínios discursivos diversos, po-

rém mantendo as especificidades de seu sistema de regras. 

No caso da prática em análise, é característico do sistema de regras 

que a constitui a reivindicação de uma visibilidade do sujeito gay 

através da própria enunciação da sexualidade. Nesse sentido, as prá-

ticas sócio-históricas desses sujeitos são objetivadas e postas em cir-

culação pela mídia em dizeres que evidenciam um modo de relação 

do sujeito consigo mesmo. Quando fala do sujeito gay ao mesmo 

tempo em que o faz falar de si, a mídia põe em circulação uma forma 

de saber que o especifica no interior dessa prática discursiva. Nesse 

caminho, temos na edição de 8 de setembro de 1975 da revista ameri-

cana Time, o sujeito que no exercício enunciativo torna explícita a re-

gra de funcionamento da prática discursiva na qual se constitui: 
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Figura 03: revista Time de 08 set. 1975. Fonte: http://www.time.com 

Ressoando o discurso do coming out defendido pelo movimento 

gay naquele momento, a matéria de capa desta edição da revista Time 

expõe a estratégia do movimento gay na luta pela igualdade e aceita-

ção social. O tema é discutido através da história do sargento da força 

aérea americana Leonard Matlovich que, desafiando a política do 

serviço militar americano que criminalizava a prática homossexual, 

assume-se gay, pede demissão das forças armadas e move uma ação 

pelo fim da proibição de homossexuais no serviço militar. O caso do 

sargento na mídia deflagrou, naquele país, a discussão sobre os direi-

tos gays. Matlovich tornou-se notório na militância gay com uma de 

suas frases: “quando eu estava no exército, me deram uma medalha 

por matar dois homens e uma demissão por amar um”. 
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O sujeito enunciativo no espaço da revista faz mais do que falar de 

si: na densidade de uma prática discursiva, falar é fazer alguma coisa, 

pensando com M. Foucault (2008b). Com isso, a prática discursiva 

de saída do armário ao expor a sexualidade do sujeito que enuncia, 

não exerce seus efeitos apenas no nível do discurso, mas se inscreve 

também na relação com outros elementos sociais que ela articula, re-

sultando na modificação de domínios a esta prática relacionados; 

pensemos, por exemplo, nos lugares discursivos da homossexualida-

de desde os anos 1970.   

No enunciado-capa  da revista, a prática discursiva do sair do ar16 -

mário produz sentidos em relação a outras práticas como aquelas liga-

das ao domínio militar, domínio que na imagem aparece articulado a 

um sentido de mudança que desestabiliza os sentidos sobre a sua mo-

ral rígida: a materialidade da imagem destacando a figura do oficial 

uniformizado, em conjunto com a materialidade verbal “Sou um ho-

mossexual” parece nos dizer que a homossexualidade não é sinônimo 

de doença ou condição inferior, mas outra forma de pessoas comuns 

situadas nos lugares sociais diversos viverem sua sexualidade.  

Ainda sobre a materialidade verbal do enunciado, temos em “o 

caminho gay para a aceitação” a voz da revista como suporte midiáti-

co que nos dá a ver esta prática discursiva e a faz circular para a soci-

edade, reafirmando um saber que deu lugar a essa prática: para reco-

16. Cientes da importância dos gêneros textuais para os estudos do discurso, neste trabalho 
nos voltamos à análise de capas de revistas não interessados em sua configuração enquanto 
um gênero discursivo, mas em seu estatuto e possibilidade histórica para o desempenho de 
dada materialidade enunciativa. Por isso, preferimos a expressão enunciado-capa.
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nhecimento e aceitação do sujeito homossexual, é necessário que ele 

torne-se visível à sociedade, isto é, saia do armário. Outros enuncia-

dos circularam na mídia à época, mas mantendo um campo de regu-

laridades sobre o sair do armário. por exemplo, a edição da revista 

IstoÉ de 28 de dezembro de 1977 (a mesma a que aludimos na intro-

dução deste trabalho), traz em sua matéria principal dizeres cujos 

sentidos se somam aos da revista Time. Já na manchete, afirmava: 

“Os gays saíram à luz”, e o assunto girava em torno do gay power e o 

lugar do homossexual na sociedade. Acerca disso, o saber científico 

vem ocupar uma posição no funcionamento da prática discursiva do 

coming out através da fala de um psiquiatra ouvido pela revista, que 

atende homossexuais “ajudando-lhes a sair do armário”. Sobre a se-

xualidade de seus clientes, o médico assegura: “não é contagioso, não 

é doença, não é safadeza. É uma forma de comportamento”. Em outra 

passagem seu discurso reafirma aqueles sentidos mobilizados na 

capa da revista americana: “não há um lugar onde não haja homosse-

xuais. Até na polícia que reprime homossexuais” (ISTOÉ, 1977, p. 11). 

Outra mostra de enunciações que nos fazem ver as condições de 

aparecimento e acúmulo da prática discursiva do sair do armário, as-

sim como o sujeito de que ela fala, está no jornal Lampião da esqui-

na  cujo editorial da primeira edição tinha como título o enunciado 17

“Saindo do gueto”. Há um encadeamento discursivo entre o enuncia-

17. O jornal Lampião foi o primeiro periódico brasileiro dirigido ao público gay, com circula-
ção nacional. Criado por um grupo de jornalistas, escritores e intelectuais, foi às bancas en-
tre 1978 e 1981, já no momento da abertura política do regime militar.
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do-título do editorial de Lampião e as anunciações das revistas Time 

e Istoé que examinamos acima. Estabelece-se uma regularidade de 

sentidos nesse conjunto de enunciados que descreve e caracteriza a 

prática discursiva da saída do armário: “é preciso dizer não ao gueto 

e, em consequência, sair dele. O que nos interessa é destruir a ima-

gem-padrão que se faz do homossexual” (LAMPIÃO, 1978, p. 2). Esta 

sequência enunciativa traz uma síntese dos efeitos de sentido do dis-

curso no qual ganha corpo a prática de saída do armário. 

Feita a correlação do sair do armário com a noção de prática dis-

cursiva enquanto conjunto de regras, consideremos uma segunda re-

lação entre esses elementos. Pensar a prática discursiva como o que 

“define as condições do exercício da função enunciativa” (FOU-

CAULT, 2008b), é considerar o feixe complexo de relações que pos-

sibilita que esta prática “se refira a tal ou tal objeto, empregue tal ou 

tal enunciação, utilize tal ou tal conceito, organize tal ou tal estraté-

gia” (id. ibid. p. 82). Por enquanto nos concentraremos no primeiro 

desses quatro níveis da função enunciativa. Isto quer dizer que anali-

samos a prática discursiva como lugar onde se formam, e se defor-

mam, os objetos de que ela trata. Neste caso, nosso objeto é esse su-

jeito gay que tem lugar no discurso do armário, o sujeito que se forma 

nessa prática discursiva.    

O que nos permite analisar o “armário”  como prática discursiva é 18

o fato de que através dessa prática, os indivíduos tornam-se sujeitos. 

18. Sempre que empregarmos esta forma abreviada, é do discurso do armário que estamos a 
falar.
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Nesse caminho, estamos interessados, sobretudo, na forma como 

esse sujeito gay é dado a ver no espaço em que a mídia nos oferece 

essa prática discursiva. Pensando no sujeito que se constitui histori-

camente no espaço ontológico dos saberes (FOUCAULT, 2008b), te-

mos nos limites da produção enunciativa da mídia o funcionamento 

de um modo de subjetivação: para tornar-se objeto de um discurso, o 

sujeito precisa reconhecer-se a partir da própria sexualidade, “sair à 

luz”, “sair do gueto”, conforme os dizeres da mídia.  

A prática que o tira da invisibilidade, da condição de um saber-su-

jeitado – a saída do armário – “muda de lugar” o sujeito da homosse-

xualidade, e um diferente regime discursivo passa, então, a caracteri-

zar o exercício da função enunciativa para o sujeito gay na mídia: an-

tes apenas objetivado pelo discurso, agora passa também a falar de si 

mesmo na mídia. Por “saberes-sujeitados”, entendemos o que Fou-

cault (2005, p. 11-12) define como toda uma serie de saberes que es-

tavam desqualificados como saberes não conceituais, como saberes 

insuficientemente elaborados: saberes ingênuos, saberes hierarqui-

camente inferiores, saberes abaixo do nível do conhecimento ou da 

cientificidade requeridos.  

Por fim, podemos observar que a questão do sair do armário en-

quanto prática discursiva vai possibilitar o funcionamento de uma 

série de elementos articulados entre si dentro da discussão sobre a 

homossexualidade. A regularidade entre eles pode ser observada no 

nível do objeto, por exemplo, na emergência do “sujeito gay” que pre-

fere afirmar o orgulho à vergonha de sua orientação sexual. No plano 
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das enunciações, há uma mudança no exercício da função enunciati-

va: esse sujeito já não é apenas o objeto de um discurso autorizado – 

o discurso científico – sobre sua condição, mas agora ele próprio 

enuncia um discurso sobre si.  

Outras regularidades podem ser notadas como o aparecimento do 

próprio conceito de “gay”, que desde então, tornou-se nas culturas 

ocidentais uma referência, às vezes, genérica para referir-se a ho-

mens e mulheres, demarcando a sua sexualidade. Em relação às es-

tratégias, a prática discursiva do sair do armário funciona como um 

espaço de luta por reconhecimento ao propor que o sujeito gay afirme 

sua orientação sexual, pois o que subjaz a esta estratégia certamente 

é a ideia de que a invisibilidade desse sujeito produz uma indiferença 

social e política em relação a sua existência. Enfim, como é próprio da 

prática discursiva, o sair do armário modifica os domínios por ela re-

lacionado – como a sexualidade – ao reposicionar o sujeito em rela-

ção à homossexualidade e operando assim deslocamentos discursivos 

e mudanças na sociedade. 

2.3 O armário e seu regime de verdade 

Ainda no exercício de historicizar a prática discursiva da saída do 

armário, buscamos compreender como a mesma se inscreve em um 

regime de verdade sobre a homossexualidade.  Pensamos as relações 

entre saberes e poderes que se articulam nos dizeres da mídia subme-

tendo os discursos que envolvem a afirmação sexual ao jogo do ver-
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dadeiro e do falso. É importante salientar que continuamos igual-

mente interessados naquelas dimensões do dispositivo abordadas na 

seção anterior: a enunciabilidade e a visibilidade (DELEUZE, 1990).  

Considerar essas questões no nível de um dispositivo (como o da se-

xualidade) nos remete ao funcionamento dos saberes enquanto táti-

cas e estratégias de poder, sem, contudo, ignorá-los em suas condi-

ções de emergência. 

Figura 4: revista Veja de 25 jun. 2003.  

Fonte: http://veja.abril.com.br/acervodigital 

Nesse caminho de por em questão a vontade de verdade e as rela-

ções de poder que animam os discursos sobre o “armário”, passemos 

a ler uma das matrizes de análise do nosso corpus, a edição 1808 da 

revista Veja cujo tema de capa são os gays e a saída do armário.  
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Um primeiro olhar para a revista nos faz ver que esta traz um 

enunciado multimodal, do ponto de vista da sua materialidade: no 

plano não-verbal, há a imagem de dois homens sorridentes cami-

nhando abraçados. O casal é focalizado de costas e é desse ângulo que 

o observamos pelo buraco de uma fechadura (do armário?). Sim, o 

texto verbal nos propõe isso na headline: “A vida fora do armário”, 

complementada com os dizeres: “conflitos existenciais e desafios co-

tidianos dos que tiveram coragem de assumir a homossexualidade”. 

Feito este registro, percebemos que uma imagem do armário vem nos 

revisitar: decorridos quase 30 anos temos um prolongamento, na mí-

dia brasileira, daquele acontecimento materializado na capa da Ch-

ristopher Street americana (cf. figura 2). Buscaremos identificar num 

primeiro momento de nossa análise, os vestígios que dialogam no 

enunciado de ambas as revistas. 

Antes de proceder na descrição desse diálogo entre o enunciado de 

ambas as capas, é pertinente um registro sobre o funcionamento dis-

cursivo do acontecimento no elemento da história: atravessada pela 

ordem da dispersão, a produção enunciativa nas figuras 2 e 4 evidencia 

uma ideia foucaultiana bastante retomada, mas não menos importan-

te, de que "o novo não está no que é dito, mas no acontecimento de sua 

volta" (2008a, p26). Através desta referência, queremos destacar o 

acontecimento se emaranhando por diferentes emergências históricas 

e ressoando outros acontecimentos, neste caso, na própria ordem dis-

cursivo-midiática. Ou seja, o acontecimento do coming out discursivi-

Capa  -  Expediente  -  Sumário  -  Autor                 47



sado pela revista americana funciona como condição de possibilidade 

histórica para o acontecimento enunciado na capa de Veja.  

A volta de um acontecimento num “novo” acontecimento atesta o 

papel fundamental da história na transformação dos discursos de 

uma sociedade. É importante considerar como os dois enunciados, 

ainda que dispersos no tempo e no espaço, convergem na produção 

de sentido em torno da metáfora do armário. Contudo, será o lugar 

do sujeito no discurso, seu modo de constituição – num, invisível; 

noutro, entrevisto – que vai caracterizar cada um desses aconteci-

mentos e sua historicidade.    

Dito isso, o primeiro aspecto ligado às relações de poder presentes 

no enunciado de Veja, que nos chama a atenção, é o direcionamento 

da ordem do olhar do leitor para a imagem. Mais especificamente, o 

modo como o leitor é inserido no acontecimento enunciativo. O fun-

do ensolarado e colorido (pelas cores do arco-íris) da capa da revista 

vai sutilmente sendo tomado pela opacidade de uma sombra escura 

que preenche o primeiro plano da imagem. Desse espaço escuro 

(simbolicamente, o interior do armário), o leitor da revista vislumbra 

a cena feliz de quem “teve coragem de assumir a homossexualidade”. 

Essa estrutura do enunciado-capa de Veja nos remete à ideia do 

punctum como “pontos sensíveis”, uma marca, um detalhe que na 

imagem funcionam como uma extensão do olhar para além dos limi-

tes da cena mostrada (BARTHES, 1984). Quer dizer, o leitor “entra” 

no enunciado. Ele não somente lê a imagem da capa, mas integra sua 

materialidade: o jogo dicotômico que se estabelece no par fora/den-
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tro, sugerido na estrutura verbal do enunciado, nos diz que “a vida 

fora do armário” está sendo observada de “dentro” do armário, afinal, 

quando o léxico fala “dos que tiveram coragem de assumir a homos-

sexualidade” faz entrever que outros não o fizeram.   

Esta alusão à díade dentro/fora sugerida na capa de Veja dialoga 

com um trabalho pioneiro de Eva Kosofsky Sedgwick ([1993] 2007) 

acerca do papel do discurso da saída do armário na sociedade con-

temporânea. Sedgwick afirma ser o “armário” um dispositivo de re-

gulação, não apenas da vida dos gays, mas também dos heterossexu-

ais uma vez que está diretamente relacionado aos privilégios de visi-

bilidade e hegemonia de valores destes últimos. A pesquisadora ar-

gumenta também que toda a atenção dispensada em torno da ques-

tão da homossexualidade desde o final do século XIX esteve pautada 

fundamentalmente na demarcação de binômios como segredo/reve-

lação, privado/público. 

Pensando no “armário” como estrutura de controle das identida-

des sexuais, conforme Sedgwick, e nesse sentido, um elemento a ser-

viço do dispositivo da sexualidade, o segundo momento da análise da 

capa de Veja põe em relevo o papel da mídia enquanto instância que 

faz circular sentidos em torno da sexualidade cujo lastro sustenta 

todo um regime de verdade sobre o modo de vida gay. Com isso, no 

enunciado da figura 04, vários elementos semiológicos participam 

dessa construção: a expressão feliz do casal, o espaço ensolarado (um 

parque, talvez) sob um céu de nuvens brancas (que preenche a logo-

marca de Veja), as cores vivas do arco-íris em contraste com a som-
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bra escura que contorna as bordas da imagem (em direção ao interior 

do armário?). Tudo parece convergir para um jogo de verdade acerca 

do sujeito diante da própria experiência da homossexualidade. É o 

que nos oferece a revista ao fazer funcionar um discurso cujos senti-

dos parecem recriar nossa história do presente: o “armário” e seu es-

tatuto de acontecimento. 

Outra vez nos valemos de M. Pêcheux (1995) para refletirmos so-

bre a produção de sentido desses jogos de verdade enunciados na re-

vista . Esse autor nos mostrou que é preciso “desconfiar” daquilo 19

que nos parece evidente. Esta forma “desconfiada” de olhar as práti-

cas ao nosso redor nos põe diante de um real da história significando 

e fazendo sentir-se no discurso. Estamos dizendo com isso, que os 

efeitos de sentido inscritos na materialidade do enunciado-capa re-

metem a uma realidade não instituída, ou pelo menos pouco obser-

vada, na história das práticas cotidianas: a cena em que gays namo-

ram despreocupados ao ar-livre e em espaços públicos não é uma 

prática comumente visível, com exceção dos locais e eventos destina-

dos aos LGBTs .  20

Considerando isso, observamos no conjunto dos elementos enun-

ciativos que figuram na capa da revista, aquilo que, na falta de outro 

termo, chamaremos de ficcionalização do armário: não obstante a 

19. Michel Pêcheux ainda que não tenha teorizado acerca de “jogos de verdade”, entendemos 
que sua tese sobre a produção de sentido, determinada no funcionamento da história afetada 
por uma contradição, seja produtiva para compreendermos a posição do sujeito no interior 
das relações de poder que produzem jogos de verdade.
20. Sigla que designa lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais, transgêneros. 
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referência aos “conflitos existenciais e desafios cotidianos” do pós 

saída do armário, o sentido de colorido é o que aparece escandindo o 

enunciado. O colorido instala um lugar de memória para a vida fora 

do armário, este efeito de sentido se materializa na diversidade de 

cores da bandeira do movimento gay – aquelas do arco-íris – que 

ocupa todo o espaço da capa, além da claridade que compõe a cena 

entrevista pelo que seria o buraco fechadura. Todos esses elementos, 

culturalmente relacionados ao universo gay, articulam-se na compo-

sição de uma cena que se aproxima do que Pocahy (2011), citando 

Foucault, denomina como a indução política diante de efeitos de ver-

dades: “‘ficcionamos’ uma história a partir de uma realidade política 

que a torna verdadeira, ‘ficcionamos’ uma política que ainda não 

existe a partir de uma verdade histórica” (FOUCAULT, 2001 apud 

POCAHY, p. 19). 

No sentido do exposto, “a história se torna história do que conside-

ramos como verdades” (MILANEZ, 2006, p. 33). Dito de outro modo, a 

narrativa do “armário” produz construções discursivas que inscrevem 

o sujeito gay em uma realidade política, ao mesmo tempo em que a 

torna um dado da história, história cuja tessitura se dá em jogos e efei-

tos de verdade. A discursivização da homossexualidade pelo viés da 

saída do armário nos oferece a ver na capa de Veja um regime de ver-

dade que caracteriza esta prática discursiva como quase um “estágio” 

da homossexualidade, cujo gesto “mágico” de ultrapassar os limites 

escuros do armário, de deixá-lo sem olhar pra trás seria a senha de 

acesso para o lado mais, digamos, “colorido” da experiência gay.  
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À luz da nossa análise, a emergência desses efeitos de sentido configu-

ra-se como um mecanismo de produção de verdade. Verdade esta que, 

segundo Foucault (2005), há muito no Ocidente foi colocada em relação 

ao prazer sexual, e a partir de então, no que concerne ao sexo, coube ao 

sujeito não simplesmente fabricar prazer, mas fabricar verdade.  

2.4 Imagens do armário em páginas (re)vistas 

Enquanto prática discursiva que liga sujeito, sexualidade e verda-

de, a questão do “armário” integra uma estratégia discursiva da mí-

dia, cuja regra de funcionamento dá lugar à homossexualidade como 

objeto de seu discurso. Na defesa disso, e concordando com M. Fou-

cault (2008b) que o conjunto das regras de funcionamento de um sa-

ber se modifica ao longo do tempo, à medida que se transforma a 

prática discursiva constitutiva desse saber, buscamos as escolhas te-

máticas (op. cit.) as quais, articuladas nos enunciados da mídia, pro-

duzem sentidos sobre o sujeito gay. Por esta via, trataremos de uma 

série enunciativa apreendida na dispersão de nosso arquivo que ca-

racteriza a posição discursiva da mídia quando assinala o discurso do 

“armário” como elemento em torno do qual se organiza e é descrita a 

experiência da homossexualidade em si.  

A montagem das séries de enunciados nos permite olhar o movi-

mento histórico por onde os discursos são construídos e se engen-

dram status e posições possíveis para os sujeitos. Para tanto, recupe-

ramos as ideias da Vontade de Saber (FOUCAULT, 2007a) que esbo-

Capa  -  Expediente  -  Sumário  -  Autor                 52



çamos no capítulo anterior, fundamentalmente, a de que a partir do 

século XVIII saber e sexo se tornaram inseparáveis na busca de uma 

verdade que constitui o ser humano.  

Em torno disso, num gesto metodológico, discutimos antes as 

condições de possibilidade do discurso que se materializa na monta-

gem desta primeira série enunciativa, que intitulamos Saindo do ar-

mário, em seguida, buscamos um campo de regularidade para posi-

ções do sujeito em sua relação com a homossexualidade. 

  Figura 5: revista Veja, 12 mai. 1993.  Figura. 6: revista Veja, 16 fev. 2000. Figura 7: revista Veja, 

25 jun. 2003. Figura 8: revista Veja, 12 mai. 2010. Fonte: http://veja.abril.com.br/acervodigital/ 
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A materialidade verbal no enunciado da figura 5 nos oferece a ver o 

funcionamento efetivo do dispositivo da sexualidade que, permeado 

por técnicas de saber e mecanismos discursivos, institui o sujeito gay 

como objeto possível em dada conjuntura histórica: manchete e subtí-

tulo da capa são categóricos em antecipar para o leitor que há um saber 

produzido em torno do “ser gay”. E o saber é este “espaço em que o su-

jeito [nesse caso, a mídia] pode tomar posição para falar dos objetos de 

que se ocupa em seu discurso” (FOUCAULT, 2008b, p. 204).  

Ao lançarmos nosso olhar sobre a capa da revista Veja de 1993, 

temos a imagem em close de duas mãos que se entrelaçam, formando 

um ângulo no espaço vazio sobre o fundo desfocado do cenário. A es-

trutura anatômica dos braços juntamente com a parte que aparece da 

manga da camisa indica tratar-se de dois homens. Logo abaixo, a 

chamada: “o que é ser gay no Brasil”.  

A conjunção dessas duas dimensões – linguística e imagética – na 

composição da materialidade do enunciado-capa da revista remete-nos 

a um dos posicionamentos teóricos de M. Pêcheux (2008) sobre o dis-

curso como lugar de encontro da língua e da história. A articulação 

conjunta e irredutível dessas duas ordens de materialidades sobrede-

terminam o processo de produção de sentido. Cientes disso, não po-

demos reduzir os elementos simbólicos que atravessam esta produção 

discursiva aos aspectos formais da língua. É em função disso que a 

composição imagética desse enunciado é tão determinante para apre-

endermos os sentidos que subjazem à prática discursiva da revista. 
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Se tomarmos primeiramente, nessa “materialidade discursiva 

complexa”, apenas a parte da imagem das mãos dadas, é possível re-

metermos, num fio histórico-discursivo que lhe possibilita a existên-

cia, à materialidade de outro enunciado-capa da revista Isto é de 1977 

(edição a que aludimos no início da apresentação). A imagem das 

mãos, em ambas as capas, como uma forma de presença metonímica 

para o sujeito homossexual instala um trajeto de sentido sobre esse 

objeto discursivo, que determina o contorno de sua existência no es-

paço enunciativo da mídia. O primeiro aspecto em torno desses regis-

tros discursivos que nos chama a atenção é uma certa forma de “si-

lêncio” sobre o objeto que se materializa na imagem das capas. Ou 

seja, no funcionamento simultâneo da materialidade da imagem com 

o enunciado linguístico, restabelecem-se sentidos sobre “o que é ser 

gay no Brasil”.  

A sequência verbal do enunciado nos autoriza a leitura de que ser 

gay designa um lugar sócio-histórico que se dá a conhecer a partir de 

uma produção discursiva elaborada em seu entorno e cujos efeitos 

pautam o modo como a sociedade se relaciona com esse sujeito. Des-

se modo, a mídia pelo suporte da revista discursivisa o sujeito com 

base nas verificações dos institutos de pesquisa que, como verdade 

admitida, atestam um pensamento partilhado socialmente sobre ser 

gay. Diagnosticamos aí uma vontade de saber, que é um saber sobre a 

sexualidade, sobre o sujeito. 

A fim de verticalizar a análise e refletirmos as condições históricas 

em que emerge esta capa, propomos pensar este enunciado junta-
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mente com outra sequência enunciativa (que seria um prolongamen-

to da manchete) presente no sumário da revista: “Sexualidade 

clandestina: [...] Discriminados na sociedade e rejeitados pela famí-

lia, eles [os gays] escondem sua condição”. (VEJA, 1993). Tratemos, 

então, de determinar as condições históricas a que se liga esta 

sequência enunciativa. Trata-se do início dos anos de 1990, quando 

no Brasil a AIDS era um espectro que ao mesmo tempo assombrava e 

jogava luz sobre as práticas e manifestações da sexualidade. Sobre 

isso escreveu Trevisan: 

O vírus da Aids realizou em alguns anos uma proeza que nem o mais 
bem-intencionado movimento pelos direitos homossexual teria conse-
guido, em muitas décadas: deixar evidente que homossexual existe e 
não é o outro, no sentido de um continente à parte, mas está muito pró-
ximo de qualquer cidadão comum, talvez ao meu lado (2000, p. 269).  

   

Se a Aids provocou na sociedade uma epidemia de informação e 

pôs em discussão temas tabus relativos à sexualidade, também trouxe 

o discurso estigmatizante às vítimas da doença. E este aspecto produ-

zirá uma inflexão em todo o movimento gay power, coming out  em 

marcha até o início da década de 1980: a associação inicial da Aids 

aos homossexuais silenciou o discurso da livre experimentação da 

sexualidade, o assumir-se, a “saída à luz dos gays” (ISTOÉ, ed. 53, p. 

8). São essas condições que nos permitem apreender os sentidos que 

circulam nos enunciados de Veja sobre os gays. Como aqueles dos 

dados da pesquisa mostrada na revista em que, dos entrevistados, 
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“61% acreditam que os homossexuais são responsáveis pela dissemi-

nação da AIDS pelo mundo” (VEJA, ed. 1287, p. 53). Nessa perspecti-

va, a revista fala de uma “sexualidade clandestina” dos gays, que em 

função da discriminação “escondem sua condição”. 

Esta abordagem da questão gay pela revista oferece-nos um modo 

de articulação com o tema do “armário”. Assim, pensamos que todo 

este conjunto de condições que permitem tematizar o sujeito gay na 

revista funciona reatualizando o discurso do coming out: a problemá-

tica do “armário” atravessa todo o enunciado 5, desde a imagem do 

casal gay sem rosto, mostrando apenas as mãos (memórias da ima-

gem do armário), até materialidades da língua como “clandestina”, 

“escondem”, tudo converge para a presença do “armário” como pa-

râmetro de construção sobre a sexualidade, neste caso, aquela sexua-

lidade ocultada, invisível. Diante da discriminação e rejeição da soci-

edade (enunciadas na revista), entendemos haver um refluxo em re-

lação ao movimento de saída do armário, e os gays, naquele momen-

to, pois, voltaram a ele. 

Numa perspectiva arqueológica, para analisar um enunciado, é 

preciso determinar suas condições de emergência e seu modo de fun-

cionamento em relação a outros enunciados. Seguindo esses passos, 

observamos que as condições históricas em que é produzido o enun-

ciado na figura 6 da série já não são as mesmas de 5: após o processo 

de reestruturação por que passou o movimento gay nos anos de 1990 

que culminou numa institucionalização do que se chama hoje de mo-
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vimento LGBT  (SIMÕES; FACCHINI, 2009). Com isso, o destaque 21

da revista na edição de 2000 é a palavra gay nas cores do arco-íris 

ocupando o centro da capa seguida da sequência verbal “o desafio de 

assumir a identidade sexual. Como eles e elas contam aos pais”. 

Considerando isso, os elementos imagéticos do enunciado-capa 

marcam uma descontinuidade discursiva entre as figuras 5 e 6: a re-

lação do gay à clandestinidade presente em 5 é substituída pelas co-

res vibrantes do arco-íris e da bandeira-símbolo do movimento gay 

em 6. No plano verbal também há outras emergências enunciativas 

específicas de cada temporalidade no conjunto da série: enquanto a 

capa de 1993 fala de ser gay como “condição”, a de 2000 fala de 

“identidade sexual”, em 2010 (cf. figura. 8) ser gay é uma questão de 

“orientação sexual”.  

A propósito da identidade sexual discutida na figura 6, é pertinen-

te destacar os sentidos que têm lugar no discurso da revista: tratando 

a questão gay pelo viés da identidade, nas páginas de Veja, lemos que 

assumir-se gay “é quase sempre um alívio na vida de quem não quer 

mais esconder da família e dos amigos sua verdadeira opção sexual”. 

(VEJA, ed. 1636, p. 104; grifo nosso). A equivalência entre identidade 

e opção sexual enunciada na revista parece pensar a identidade como 

21. No rastro dos efeitos da Aids, o movimento gay se reorganizaria, mas a partir de uma 
diversidade de segmentos. O estudo referenciado acima mostra que o movimento apoiado 
por órgãos internacionais de defesa dos direitos humanos fez surgir, em sua identidade mul-
tifacetada, uma rede de ONGs, grupos e associações que passaram a flertar com os partidos 
políticos através dos quais demandas do movimento tornaram-se visíveis e articuladas poli-
ticamente. Um sinalizador da articulação LGBT pela via da política foi a proposição do proje-
to de lei sobre a união civil entre pessoas do mesmo sexo, em 1995, de autoria da então depu-
tada federal Marta Suplicy. 
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natureza essencial do sujeito (gay) e este, por sua vez, seria o lugar 

originário imanente onde repousaria uma “verdade” identitária, per 

se. Nesse caso, os dizeres sobre os gays não passam pela compreen-

são do sujeito e da identidade enquanto produções históricas e tem-

porais ancoradas em saberes e práticas instituídas pelo discurso. 

Ainda sobre o modo de relacionamento entre os enunciados 5-8 na 

série, é possível verificar que em 6 e 7 os enunciados se caracterizam 

por apresentar uma materialidade repetível: o design em destaque 

da palavra gays, a presença das cores da bandeira do movimento, a 

recorrência a elementos do léxico como desafio, assumir. Isto nos 

indica a posição discursiva do sujeito que enuncia – a revista – e faz 

estes enunciados produzirem sentido como “um elemento em um 

campo de coexistência” (FOUCAULT, 2008b, p. 123). Nessa forma de 

coexistência enunciativa, as condições de emergência de cada enun-

ciado na série sempre permitem que haja exclusões, limites, lacunas 

entre eles. Nesse sentido, há uma descontinuidade de 6 e 7, em rela-

ção a 5 no que concerne às escolhas temáticas que problematizam a 

questão gay. O primeiro enunciado da série articula temas como cul-

pa, medo, discriminação e, sobretudo, clandestinidade. Aquelas con-

dições de seu acontecimento excluíam outras formas de dizer, estan-

do ausentes, portanto, sentidos ligados à colorido, bandeira, arco-íris, 

vida fora do armário. Quando desenredamos todo esse feixe de rela-

ções que articula os enunciados em uma série, compreendemos a 

provocação foucaultiana sobre a existência de determinado enuncia-

do e não de outro em seu lugar (op. cit.). 
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O sistema que rege a forma de coexistência dos enunciados evi-

dencia também as transformações que eles sofrem. É o caráter trans-

formacional dos enunciados de um discurso que faz ver numa série 

enunciativa a ausência (ou mesmo o desaparecimento) de conceitos e 

escolhas temáticas acerca de um objeto. Partindo disso, temos na ma-

terialidade da capa de Veja de 2010 um jovem sorridente fotografado 

sobre um cenário branco com a manchete ao lado: “ser jovem e gay. A 

vida sem dramas”. 

Observando esta composição enunciativa, temos em 8 a ausência 

daquelas temáticas que enredam os demais enunciados da série: se-

xualidade clandestina, desafio de se assumir, conflitos sociais coti-

dianos, gays sem rosto. As relações agora se estabelecem numa dire-

ção inversa: os gays são jovens que, “sem dramas”, assumiram-se 

para os pais já desde os 14 anos. Na capa da revista, ganharam nome, 

corpo, e rosto. “Geração tolerância que, sem bandeiras nem passea-

tas, encara a homossexualidade como uma característica que nem 

qualquer outra” (VEJA, ed. 2164, p. 110-114). Ao falar tranquilamente 

da própria orientação sexual, os “novos gays” (id. ibidem.) tornam 

visíveis as mutações no campo discursivo em que se coloca a homos-

sexualidade cuja historicidade marca a descontinuidade nas diferen-

tes posições de subjetividade desse discurso. 

Ao lado dessas descontinuidades da história e do próprio sujeito 

que caracterizam a série de enunciados analisada, nos voltamos, por 

fim, para o campo de regularidade que rege os enunciados na disper-

são da série. Estamos falando de um elemento que atravessa este 
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conjunto de enunciados, tomado cada um em relação aos demais: a 

presença do “armário”. Seguindo a ordem da história que organiza as 

discursividades, os enunciados 05-08 expõem saberes e discursos 

que delimitam histórica e distintamente o sujeito gay.  

No entanto, no exercício da função enunciativa da qual a revista é 

portadora, os lugares para o sujeito gay que ali são ocupados apare-

cem ligados discursivamente pelo gesto (ou sua impossibilidade) de 

declarar publicamente a homossexualidade.  

Assim, a lógica do “armário” é o elemento deflagrador em torno do 

qual se organiza toda uma produção discursiva sobre o sujeito gay. 

Um jogo de verdade do discurso em que mesmo a ausência é presen-

ça . Ou seja, só é possível falar do “armário” mantendo a relação da 22

lógica binária dentro/fora, dele.   

2.5 O “armário” e as práticas de si  

Não é possível cuidar de si sem se conhecer, nos alertava M. Fou-

cault (2006b). Há que sublinhar o fato de o autor referir-se aqui ao 

princípio socrático-platônico do cuidado de si pela verdade, diferente 

do conhecer a si mesmo do Cristianismo. Desse modo, partimos desta 

22. Mesmo aquele enunciado (fig. 8) cujos sentidos recaem sobre uma suposta “naturalização” 
das diferenças sexuais, a metáfora do armário se faz presente em sua materialidade: o uso da 
expressão “assumiu-se gay” atesta isso. E mais: o estudante fotografado na capa aparece abai-
xado num espaço cercado por duas peças divisórias de aparência leve cujo ângulo forma uma 
espécie de cubículo (o armário?). Com as mãos apoiadas nas extremidades da estrutura, em 
seu gesto ele parece pronto para desmontá-la com um simples toque. Uma referência semioló-
gica à memória do “armário” de uma geração em que ser gay não é um drama.
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ideia para chegarmos às práticas de si, escolhemos primeiro exami-

nar as práticas discursivas fundadas em saberes que nos dão a conhe-

cer o sujeito gay. Paramos, portanto, diante do “armário” e o esprei-

tamos como uma prática discursiva em que jogos de verdade deter-

minam modos de discursivização do sujeito gay na mídia. Agora, e 

ainda diante do “armário”, vamos remexer em sua estrutura discursi-

va, a fim de perceber os jogos de verdade que aí se articulam numa 

prática de autoformação do sujeito. O trabalho discursivo do sujeito 

sobre si mesmo só é possível no funcionamento dos mecanismos e 

instâncias de saber/poder sob as regras dos quais a verdade vai sendo 

produzida historicamente enquanto jogo. Verdade que, no caso, são 

os efeitos de jogos, de regras do dizer verdadeiro.  

Falamos de um sujeito que é produzido em saberes e práticas, du-

plamente objetivado, para os outros, e para si mesmo. É esse jogo que 

evidencia processos simultâneos de objetivação e subjetivação sobre 

o gay que agora analisamos, observando a prática de saída do armá-

rio, a partir do que Foucault (2006b) denominou de práticas de si. 

Dessa forma, estamos interessados na circulação dessa prática de si 

nos discursos da mídia e ao fazermos, procuramos sustentação no 

pressuposto de que os enunciados por onde se materializa o discurso 

midiático acerca do sujeito gay são formulados no interior do disposi-

tivo da sexualidade que, integrado a uma vontade de saber, ainda en-

contra na técnica de confissão um mecanismo contemporâneo para a 

produção de verdade sobre esse sujeito. Decorre daí que reunimos 
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sexualidade, verdade e sujeito como constituintes de uma equação 

organizada pela técnica da confissão.  

M. Foucault (2007a) afirmava que somos uma sociedade eminen-

temente confessanda, particularmente no que respeita à sexualidade. 

Nessa direção, a técnica da confissão, enquanto exercício de produ-

ção da verdade sobre o sujeito, esteve historicamente interligada às 

práticas religiosas focadas na devoção interior, como o exame de 

consciência estabelecido pelos modos católicos da confissão ou pelo 

modo puritano do diário íntimo Ariès (2009). Naquele contexto, a 

verdade mais íntima e secreta do sujeito deveria ser enunciada; dos 

pensamentos e devaneios impróprios à própria atividade sexual, tudo 

era objeto para a confissão, que uma vez proferida, tornava-se fun-

damento para a implantação de mecanismos de repressão e controle. 

Mas como podemos pensar estas questões hoje, no material de cor-

pus da nossa pesquisa? 

Temos acompanhado até aqui a intensa produção discursiva que 

se formou desde os anos de 1970 em torno do sujeito gay baseada na 

prática de publicização da própria homossexualidade. O “sair do ar-

mário” aparece, portanto, como uma prática discursiva através da 

qual a mídia faz circular modos de percepção do sujeito a partir da 

homossexualidade. Discursivamente, o exercício de saída do armário 

dá lugar a jogos de verdade que implicam práticas subjetivadoras 

para o sujeito no sentido de se transformar, atingir certo modo de 

ser, pensando em termos foucaultianos. Para aquele autor, a experi-

ência da homossexualidade, em si, seria mais um dos elementos que 
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mantêm o dispositivo da sexualidade, sendo neste produzida ao 

mesmo tempo em que faz funcionar sua engrenagem.  

Compartilhando dessa percepção, de nossa parte, acrescentamos 

que a ação da saída do armário, sendo ela voluntária ou não, se confi-

gura numa prática que potencializa os efeitos práticos do funciona-

mento do dispositivo da sexualidade na vida do sujeito em nossa so-

ciedade uma vez que a todo instante a questão da homossexualidade 

está sendo instigada, posta em discurso. Não faz parte do verdadeiro 

dos jogos que conduzem o dispositivo da sexualidade que o sujeito 

homoafetivo ocupe, em relação à própria sexualidade, uma posição 

indiferente ou que a oculte, mas que a reafirme, faça um diagnóstico 

de si. Uma vez que a nossa sociedade está construída sobre uma base 

cultural binária calcada num referencial heteronormativo, o sujeito 

(inclusive heterossexual) que escapa a esta ordem, inevitavelmente, 

“confessa-se – ou se é forçado a confessar”, já nos lembrava M. Fou-

cault (2007a). 

Nessa perspectiva, o conhecimento de si, que mencionamos no iní-

cio do tópico, é um modo do cuidado de si. Cuidado que se exerce por 

um número de regras de conduta que são simultaneamente verdades 

e prescrições (FOUCAULT, op. cit.). No caso do sair do armário, tra-

ta-se de fazer o sujeito confessar aquilo que não é dito, que se desco-

nhece sobre si. Tal confissão se dá na forma de um discurso verdadei-

ro. Assim como o exercício confessional cristão, a saída do armário 

gay prescreve um contexto situacional envolto em toda uma prática 

ritualística. Quer dizer, o ato de confissão põe aquele que o pratica 
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numa relação direta com a figura do confidente num momento cir-

cunstancial estrito. 

Nesse sentido, o sair do armário como uma prática de si é também 

um modo de cuidado com o outro, pois o sujeito do cuidado de si se 

apropria de um discurso verdadeiro a partir das relações que estabe-

lece com o outro. Esse jogo do se conduzir e do conduzir o outro nos 

remete à “coragem da verdade” de que fala Foucault (2010a). Para o 

autor dizer-a-verdade demanda um ato de coragem que vincula aque-

le que o faz a si mesmo.  

No discurso da mídia que analisamos, o sair do armário se confi-

gura numa prática em que o trabalho do sujeito sobre si aparece na 

forma da coragem em tornar-se enunciador “da verdade” que é sua. 

Ilustram isso sequências enunciativas das revistas como: “o desafio 

de assumir a identidade sexual” (VEJA, 2000); “desafios cotidianos 

dos que tiveram coragem de assumir a homossexualidade” (VEJA, 

2003). Portanto, a ideia de que enunciar um discurso verdadeiro so-

bre si demanda coragem, porque perigoso, se materializa nas capas 

da revista nos fragmentos lexicais “desafio”, “coragem”, postos em 

relação ao ato de dizer-se gay, considerando, pois, a percepção da so-

ciedade sobre este tema. 

Nesses termos, o momento de saída do armário é dado a ver na 

mídia, com ou sem “drama”, num gesto confessional onde certa litur-

gia é cumprida e imprime sentido a essa prática. Esta forma de circu-

lação na mídia desse rito confessional da sexualidade parece-nos es-

Capa  -  Expediente  -  Sumário  -  Autor                 65



tar relacionado ao que Eribon (2008) descreve como uma “teatrali-

dade própria à afirmação homossexual”. 

 

Figura 9: matéria da revista Veja de 16 jul. 2000. Fonte: http://veja.abril.com.br/acervodigital/ 

Todo o enunciado da revista em 9 ritualiza o que seria a prática de 

confissão da verdade: a fala do enunciador entre aspas, articulada em 

primeira pessoa, a família reunida em volta do jovem, numa pose 

quase solene, nos dizem que, neste momento, há uma “verdade” em 

jogo, dizê-la marca um “alívio”, qual um rito de passagem. Prática 

(re)produzida midiaticamente como uma verdade-acontecimento 

(CANDIOTTO, 2007). Pensando a saída do armário nos termos de 

uma verdade-acontecimento, chama a atenção o trabalho discursivo 
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da mídia no sentido mesmo de uma espetacularização  quando al23 -

gum famoso ou figura pública expõe a própria homossexualidade. 

Nesses casos, os enunciados da mídia quase sempre apontam para 

sentidos que relacionam o ato de “assumir” com um gesto de cora-

gem, índice valorativo daquele que escolheu viver fora do armário. 

Observamos uma regularidade (inclusive nos anunciados da série 

5-8) que diz respeito ao sentido construído sobre “estar fora do armá-

rio”: a ideia de felicidade é legível nos elementos semiológicos que se 

articulam nos dizeres da mídia.  

Era a essa regularidade discursiva que chamávamos no início do 

capítulo de invariância histórica sobre o trajeto temático da saída do 

armário. Tal invariância de sentido se materializa em diferentes mo-

dalidades semiológicas e discursivas, como podemos notar inclusive 

no texto da epígrafe deste capítulo: os versos da canção intitulada 

“Armário” narram a agonística do sujeito (FOUCAULT, 2006c) que 

enuncia em face do outro que o interpela a sair do armário: “[...] den-

tro do armário, só tem bolor e naftalina. Vem já pra fora meu bem, 

que só aqui é que tem calor e adrenalina”. E ainda que o sujeito 

enunciativo, temendo a reação social, opte por permanecer no armá-

rio , este se configura como um espaço negativo ligado ao medo, à 24

obsolescência: estas imagens passam a significar, inclusive, pelo jogo 

23. Cf. Guy Debord, 2003.
24. Sua reposta ao interlocutor é: “não posso, não posso. Já falei que não posso. Não é que eu 
não queira, mas é tão difícil pra mim. É claro que eu quero, quero mais que tudo. Mas tenho 
tanto medo, um medo absurdo (…)”.
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linguístico que trabalha a opacidade semântica de elementos lexicais 

como em “dentro do armário só tem bolor e naftalina”. 

Esta recorrência enunciativa sobre a “vida [feliz] fora do armário” 

também aparece, por exemplo, na edição de 25 jun. 2011 da Veja. A 

revista trouxe uma entrevista com o cantor Ricky Martin (cujo outing 

tornou-se acontecimento espetacularizado na mídia) com a chamada: 

“A felicidade foi me assumir”. O sentido de que, apesar da carreira de 

sucesso o artista só se realizou de forma plena ao revelar publicamen-

te que era gay perpassa toda a matéria. Esse jogo de verdade no qual 

o sujeito se reconhece e se constitui pela sexualidade culmina com o 

momento mesmo em que, no exercício da coragem da verdade, pu-

bliciza isso. É uma prática de governo de si e também de governo dos 

outros (FOUCAULT, 2010a) visto que daí decorrem efeitos que vão 

além de uma prática de transformação do sujeito em relação a si . 25

Posto isso, retomamos que toda uma série de enunciados disper-

sos, espalhados ao longo deste capítulo mantêm entre si laços e filia-

ções que acenam para o exercício de uma prática discursiva de subje-

tivação/objetivação; nela, o sujeito gay torna-se objeto de um saber 

possível sobre a sexualidade ao mesmo tempo em que realiza uma 

apreensão ética de si. Na perspectiva foucaultiana, como forma de 

25. Estamos pensando numa discussão que sempre vem à baila quando alguma personalida-
de torna pública a sua homossexualidade que diz respeito às implicações dessa atitude na 
sua relação com o público. Por exemplo, um artista que “sai do armário” perde fãs e dividen-
dos publicitários ou o efeito seria o contrário visto tal prática ser associada à ideia de cora-
gem e verdade na mídia? Um político que se assume gay receberia menos votos ou ganharia 
a credibilidade do eleitorado? Estas são questões que nos parecem determinantes no exercí-
cio dessa prática de si pois está conduzindo o sujeito em relação ao outro.
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um exercício da liberdade, a prática do cuidado de si está relacionada 

ao conhecimento simultâneo, pelo sujeito, de jogos de verdade e 

prescrições. Considerando essa relação que o sujeito estabelece com o 

discurso sobre a verdade, observamos que nos enunciados da mídia, 

a prática do sair do armário pode ser descrita invariavelmente como 

uma prática de si onde historicamente o sujeito gay se constitui num 

exercício de liberdade sobre a sexualidade.  Silencia-se, portanto, que 

enquanto estratégia política, o “sair do armário” pode ser também 

um disciplinador do sujeito, pois quando o ato de assumir-se gay 

aparece midiatizado discursivamente como gesto de coragem e liber-

dade, reproduz-se aí sentidos que dão lugar, também, ao seu inverso, 

ou seja, nos autoriza uma leitura em que a escolha de se permanecer 

no armário caracterizaria uma prática “não-verdadeira” por parte do 

sujeito em relação à sexualidade.    

Sob essa ótica, a coragem da verdade do sujeito que assume a 

identidade (sexual) estará sempre posicionada numa direção oposta à 

daquele que não a exerce, e sobre o qual recaem sentidos que fundam 

outros lugares discursivos concernentes à homossexualidade (no jogo 

imediato coragem-verdade/medo-mentira), como a figura pejorativa 

do gay enrustido. Assim, “o armário” além de uma prática de si, um 

modo de construção do sujeito, é um mecanismo para a constituição 

de um modelo relacional calcado na manutenção de valores contradi-

tórios e excludentes, retomando Sedgwick (2007).  

A consequência do que precede é que, enquanto espaço coercitivo 

do sujeito gay, a lógica do “armário” em seus fundamentos dicotômi-
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cos integra-se ao mecanismo de funcionamento do dispositivo da se-

xualidade descrito por Foucault (2007a). No entanto, este sentido 

está silenciado no discurso da mídia, porque seria incoerente, ou pa-

radoxal, ao trabalho de produção da identidade gay que este discurso 

realiza, lugar possível de inscrição desse sujeito na história. Contudo, 

já nos alertava Michel Pêcheux (1995) para olharmos com desconfi-

ança para os sentidos que se nos apresentam numa aparente evidên-

cia, pois a língua e a história são lugares para o esquecimento, silen-

ciamentos e a opacidade dos dizeres. 

 E pensando ainda com este autor, é nesse espaço, próprio ao lin-

guajeiro discursivo, onde acontecem as filiações identificadoras do 

sujeito, que o discurso se marcará como índice potencial de desloca-

mentos na ordem das coisas-a-saber, pois “não há identificação ple-

namente bem sucedida, isto é, ligação sócio-histórica que não seja 

afetada, de uma maneira ou de outra, por uma ‘infelicidade’ [...] no 

caso, por um ‘erro de pessoa’, isto é, sobre o outro, objeto da identifi-

cação” (PÊCHEUX, 2008, p. 56-57).  
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2.6 Armário e casamento: o acontecimento na fronteira  

das discursividades 

Quando nos auxiliamos da arquegenealogia  foucaultiana como 26

perspectiva metodológica para a análise dos discursos, temos em vis-

ta que trabalhamos sob o modo de análise daquelas práticas que em 

nossa cultura têm sido instrumentais para a formação do indivíduo 

moderno tanto como objeto quanto como sujeito (DREYFUS & RA-

BINOW, 1995). Desse modo, nosso trabalho avança por uma análise 

histórica posto que aí “as diferentes emergências que se podem de-

marcar não são figuras sucessivas de uma mesma significação; são 

efeitos de substituição, reposição e deslocamento, conquistas disfar-

çadas, inversões sistemáticas” (FOUCAULT, 2005, p. 17). 

Assim, uma vez que o objeto da nossa pesquisa nos é dado a ver a 

partir de microlutas cotidianas, não podemos nos furtar à análise 

dessas “conquistas disfarçadas” e os deslocamentos por onde se des-

nudam ao nosso olhar os acontecimentos da história. Esta percepção 

dialoga como aquela de P. Veyne (1998) acerca da história enquanto 

narrativa de acontecimentos, onde um mesmo acontecimento pode 

estender-se por várias narrativas. Isso nos coloca a necessidade de 

reafirmar que é com essa História – superfície do acontecimento – 

26. Termo empregado pelos estudiosos de Michel Foucault em referência ao conjunto meto-
dológico de sua obra que compreende as propostas da Arqueologia e da Genealogia. (Cf. Vei-
ga-Neto, 2007).
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que se relaciona a Análise do Discurso sob a qual desenvolvemos este 

trabalho. A ambos estes campos importa o saber e o poder em suas 

implicações mútuas, sua condição de acontecimento. E são as rela-

ções entre conjuntos de acontecimentos que fazemos emergir em 

nossa prática analítica do discurso. 

Até este ponto, ocupamo-nos do acontecimento discursivo do co-

ming out, que desde as últimas décadas do século XX constituiu-se em 

um acontecimento da história. Como tal, tem produzido uma cadeia 

enunciativa que coloca o sujeito gay como objeto de um discurso atra-

vés do qual ele é dado a conhecer tanto para si, nas práticas de autoa-

firmação, quanto para o outro, nos saberes que constroem verdades 

acerca da sexualidade. Retomando a escrita dessa história “narrativa 

de acontecimentos” dispersos, tratemos, então, de compreender de que 

forma este acontecimento da saída do armário  se prolonga por uma 27

série de outros acontecimentos e põe em marcha processos e mudan-

ças históricas que dão lugar a novas discursividades que, por seu turno, 

redefinem novos lugares discursivos para o sujeito.   

Nessa direção, o discurso de saída do armário preconizado pelos 

militantes gays a seus pares nos anos de 1970 além de afirmar um 

modo de existência, redefiniu os contornos da relação desses sujeitos 

consigo mesmos e com a sociedade. Com isso, uma série de discursi-

vidades que narram a constituição do sujeito gay tem seu lugar histó-

27. Estamos considerando aqui o “sair do armário” tanto como estratégia político-discursiva 
dos gays enquanto movimento, como mecanismo de relação do sujeito consigo mesmo num 
processo de (auto)constituição.
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rico marcado pelas condições de existência que o acontecimento do 

“sair do armário” possibilitou. Dentro dessa relação serial de aconte-

cimentos, vemos se articular várias composições discursivas de onde 

lugares enunciativos do sujeito gay foram derivando: podemos obser-

var que num primeiro momento a saída do armário sustentou uma 

discursividade em torno do ser gay pautada na liberdade de expres-

são da sexualidade; em seguida, o discurso do armário foi enfatizado 

pela ideia de diversidade sexual, a afirmação pela diferença ; mais 28

recentemente, ao discurso da liberdade e da diversidade acerca da 

homossexualidade coaduna-se outra prática discursiva, esta susten-

tada em saberes relativos à igualdade de direitos e cidadania.   

Qual um acontecimento, a irrupção dispersa na história dessas 

discursividades que falam, e fazem falar, da homossexualidade con-

duziu nas últimas décadas um processo de produção/transformação 

do sujeito homoafetivo e sua existência histórico-social. Nos limites 

de coexistência dessas discursividades, encontram-se acontecimentos 

que foram construindo verdades, dando rosto às coisas  e compon29 -

do posições subjetivas possíveis para o gay na atualidade. Nesse con-

texto, tocamos o outro eixo temático desta pesquisa: o casamento 

gay. Adiantemo-nos, pois, em observar sob que condições há correla-

ção entre ambos os temas, saída do armário e casamento gay na es-

crita da nossa história do presente. 

28. Este momento caracteriza o movimento gay após o silenciamento causado pela AIDS, 
como mencionamos antes. Então (ao longo dos anos 90) a homossexualidade vai sendo dis-
cursivizada a partir de uma multiplicidade de modos de existência. 
29. Cf. Navarro, 2004.
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No momento em que se constitui um discurso do casamento gay, 

dentre saberes, práticas e acontecimentos que aí se articularam, 

aquele evento do “sair do armário” fará parte de suas condições de 

emergência e de funcionamento, pois se hoje é possível aos gays pau-

tarem seu discurso na ideia de igualdade e virem a reivindicar direi-

tos civis como o do casamento é porque antes “o clima de rebelião 

imbuído nos movimentos da década de 60 quando a autoexpressão e 

o questionamento da autoridade deram às pessoas a possibilidade de 

pensar o impensável e agir de acordo com as idéias que surgissem, 

conseqüentemente permitindo ‘sair do armário’” (CASTELLS, p. 

240). Pensando ainda com o autor citado, o primeiro ato político do 

movimento dos homossexuais por direitos consistiu, portanto, em o 

sujeito gay identificar-se como tal.  

Desse ponto de vista, e ainda no rastro da revolução sexual, os 

gays, a exemplo das mulheres e dos negros, entenderam que a ho-

mossexualidade vivida no gueto ou no armário não trazia con-

sequências políticas, uma vez que se encerrava na ideia de uma “op-

ção” que destoava do padrão heterossexual e cujos sentidos se inscre-

viam, sobretudo, no âmbito privado da individualidade sem qualquer 

filiação ao domínio do direito e da cidadania.  Assim, a produção de 

um discurso sobre os direitos civis gays só é possível na especificida-

de dessas condições históricas onde o sujeito tem que cruzar a soleira 

do armário da invisibilidade e dar a saber sua existência, pois so-

mente assim poderia constituir demanda pelos direitos comuns aos 

demais cidadãos.  
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Tratando desta questão, Câmara (2002) registra que, quando da 

elaboração da Constituição de 1988, o movimento gay no Brasil ten-

tou, sem êxito, incluir naquele documento a expressão orientação se-

xual entre os motivos impeditivos de discriminação. Naquele perío-

do, muito mais que hoje, era comum referir-se à homossexualidade 

como opção ou preferência sexual. A resistência do movimento a es-

tas denominações argumentava que a ideia de escolha que elas carre-

gam implica uma tomada de decisão livre, que como tal, pode ser 

avaliada e julgada, inclusive moralmente. Já o termo orientação se-

xual pretendia evitar a discussão das causas da homossexualidade, 

porque mais genérico, abarcava um maior número de identidades e 

comportamentos sexuais, inclusive o heterossexual. 

Isto posto, o acontecimento do coming out, cujos efeitos tornariam 

possível a irrupção do casamento gay na ordem discursiva da atuali-

dade, não restringiu sua inscrição histórica aos últimos decênios do 

século XX, integrando a cronologia dos acontecimentos sucessivos e 

simultâneos (FOUCAULT, 2008b) acerca da homossexualidade, mas 

tornou-se um elemento ressoante de forte significação social em nos-

sa cultura. Pensando com Sedgwick (2007), a epistemologia do ar-

mário não é um tema datado, senão uma estrutura narrativa tão elás-

tica que “o reino do segredo revelado” continua producente, sobretu-

do nas “antenas finas da atenção pública, o frescor de cada drama de 

revelação gay [...] parece algo ainda mais acentuado em surpresa e 

prazer” (p. 21).  
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É pertinente ressaltar que mesmo mantendo um lugar de memória 

no espaço da discursividade gay, o enunciado “sair do armário” pas-

sou a derivar na história recente para domínios além da sexualidade. 

Para a autora citada, esses deslocamentos sugerem como a metáfora 

do armário está perto do centro de outros pares básicos que organi-

zam as relações sociais na cultura moderna: masculino/feminino, 

maioria/minoria, natural/artificial, etc. 

A propósito disso, pudemos observar em recente episódio na mídia 

a inscrição histórica e o funcionamento discursivo do sair do armário 

em relação ao casamento gay: em abril deste ano, uma intensa pro-

dução discursiva sobre o casamento gay ganhou corpo na mídia após 

a cantora Daniela Mercury publicar numa rede social que estava vi-

vendo com uma mulher.   

Figura 10: capa da Época, 08 abr. 2013. Figura 11: capa da Veja, 10 abr. 2013                                                          
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Da imensa circulação de enunciados que se deu em torno deste 

evento, tomamos a série composta pelas capas de duas das principais 

revistas de circulação nacional em que ambas entrecruzam indistin-

tamente os eixos temáticos desta tese, num choque opaco de aconte-

cimentos, em vocabulário pecheuxtiano (1995). Primeiramente, o 

enunciado-capa da revista Época nos coloca – assim como qualquer 

enunciado analisado dentro de uma série – diante da necessidade de 

percorrermos as redes de significantes que permitem colocar em evi-

dência “materiais discursivos preexistentes, subjacentes à sua cons-

trução” (PÊCHEUX, apud MALDIDIER, 2003, p. 85).  

Na materialidade sincrética desse enunciado, o elemento de maior 

presença é a bandeira do movimento gay. Sua existência intradiscur-

siva aparece em um duplo registro: na sequência verbal da manchete 

e na figura icônica da bandeira que parece tremular ao fundo e sobre 

a qual é estampada a foto do casal. Contudo, à bandeira da diversida-

de sexual outros registros discursivo-semiológicos, vindo de outros 

lugares, se cruzam no enunciado da fig. 10. Por exemplo, a imagem 

da capa é uma daquelas que o casal publicara dias antes na rede soci-

al ao declararem o relacionamento. 

O conjunto dessa materialidade verbo-visual dá lugar a um inter-

discurso (PÊCHEUX, 1995; 2007) que evidencia o ato de confessar-

se gay, vide a fala da cantora entre aspas, ancorada na ideia do casa-

mento: “[...] comuniquei o meu casamento para usufruir minha li-

berdade”. E nesse sentido, o “assumir-se” retorna àquele lugar dis-

cursivo da militância dos anos 70's, ao reconstituir uma memória de 
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ditos como “levantar bandeira”, e quando caracteriza o outing da ar-

tista como “protesto político”.   

Este retorno à ideia da homossexualidade como bandeira política 

produz uma descontinuidade discursiva, própria do método de análise 

sobre o arquivo, em ralação ao enunciado da figura 8 da edição 

12/05/2010 da revista Veja (analisado na seção 2.4), naquela que apre-

sentava o conceito de militância gay como um posicionamento já quase 

anacrônico. E este sentido do “fora de moda”, do que já não mais faz 

parte da nossa atual formação histórica, que parece ter colado à ideia 

de militância, particularmente, mas não exclusivamente gay, desde 

mais ou menos a virada do século é materializado em “Daniela Mer-

cury, transforma em protesto político o ato de assumir...”. A partir dis-

so e de tudo o que já refletimos acerca da “saída do armário”, o que a 

produção discursiva da mídia parece nos dizer é que, esvaziada da con-

cepção política que lhe fora constitutiva, a prática do sair do armário 

ganha contornos de espetáculo à contemplação pública. Todavia, cabe 

ao sujeito que se “assume” transformar, mas apenas em condições es-

tritas , esse momento numa luta política. 30

Nesta mesma perspectiva, o enunciado-capa de Veja (c.f. figura 11) 

desloca o foco da discussão para a temática do casamento gay, que é 

posto como “uma questão inadiável no Brasil”. Figuram intradiscur-

sivamente nessa direção a aliança no dedo da cantora, e no registro 

30. Toda a produção discursiva na mídia sobre o evento acionava a polêmica envolvendo o 
presidente da Comissão dos Direitos Humanos e suas declarações sobre negros, mulheres, 
gays como sendo elemento motivador da “revelação” de Daniela Mercury.
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lexical “esposa”, “união homossexual”. A fim de enfatizar as possibi-

lidades históricas do discurso que as duas revistas fazem circular, tra-

zemos as palavras de M. Pêcheux quando nos diz que no enunciado 

“a presença-ausente de um ‘não-dito’ atravessa o ‘dito’ sem fronteira 

assinalável” (apud MALDIDIER, 2003). Nesse caso, o enunciado de 

Veja parece reencontrar outras emergências históricas que lhe são 

externas e se produzir aí nessa configuração interdiscursiva (FOU-

CAULT, 2008b).  

Portanto, esta análise nos oferece o acontecimento desse enuncia-

do da revista constituindo um tema que tem entrado na ordem dis-

cursiva da política mundial. Sua irrupção amplamente narrada, ao 

mesmo tempo em que países – Uruguai e Nova Zelândia – aprova-

vam o casamento entre pessoas do mesmo sexo e a mídia mundial 

noticiava o início da votação sobre o tema na Suprema Corte ameri-

cana, bem como da discussão no parlamento francês, é trabalhada no 

discurso das revistas no sentido de inscrevê-lo nessa polêmica ordem 

do discurso que através da mídia compõe a história do presente.  

Pelo viés de todo o exposto, entendemos que as figuras 10 e 11 ilus-

tram o funcionamento do discurso da mídia na fronteira limítrofe en-

tre as discursividades – saída do armário, casamento gay – por onde 

se dispersam práticas subjetivadoras do sujeito homoafetivo. Para 

legitimar seu discurso e distribuí-lo conforme um “verdadeiro” da 

época (FOUCAULT, 2008a) à sociedade, a mídia realizou todo um 

trabalho estratégico-discursivo fazendo com que a questão do casa-

mento gay viesse a se sobredeterminar ao acontecimento da “revela-
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ção pública” da homossexualidade de um artista. Por meio de um 

jogo retórico a mídia fez trabalhar significações que pretendem tor-

nar inequívoca a relação entre o outing da cantora e o “inadiável” de-

bate sobre o casamento entre pessoas do mesmo sexo no Brasil. Con-

tudo, quando examinamos mais detidamente essa univocidade lógica 

(PÊCHEUX, 2008) da mídia sobre os dois termos desta equação 

(saída do armário → casamento gay), o que encontramos é o funcio-

namento do discurso regulado por uma vontade de verdade que 

(trans)forma a realidade em que se encerra. 

Como estratégia discursiva para por o casamento gay na ordem do 

enunciável, ou seja, para que este tema “possa, enfim, tomar a forma 

do discurso” (FOUCAULT, 2008b, p. 49), de um discurso “verdadei-

ro”, a mídia o inscreve em um regime de enunciabilidade  onde o 31

mesmo tem o lugar de um objeto político. Contudo, no plano das vi-

sibilidades, o que vemos é o registro de momentos da intimidade de 

um casal, com fotos de beijos, carícias, poses ensaiadas, imagens que 

parecem montar um “álbum do casal” . Discursivamente, as revistas 32

citadas se esforçam, sobretudo, para neutralizar no acontecimento de 

publicização do relacionamento gay da artista qualquer efeito de sen-

tido que caracterize aí a livre manifestação da individualidade e, de 

igual modo, dissipar a possível ideia de espetacularização da intimi-

31. Ao tratar das formações históricas no trabalho de Michel Foucault, G. Deleuze (2005) 
defende que no que respeita aos saberes, aquilo que ganha existência em dada época só é 
possível segundo o regime por onde se entrecruzam o visível (as visibilidades) e o enunciá-
vel.
32. Ao lado do visível, o enunciável como a chamada: “saiu no instagram” dá a intimidade do 
sujeito um estatuto de acontecimento, de um instante na história.
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dade de figuras públicas, prática comumente atribuída à mídia; an-

tes, fazem uma associação imediata a um ato político cujo corolário 

seria colocar o casamento gay “irreversivelmente na pauta 

política” (ÉPOCA, p. 73). 

Todavia, quando observamos o funcionamento desses jogos de 

verdade que a mídia mobiliza (particularmente as revistas Veja e 

Época que aqui trazemos) a fim de inscrever seu discurso jornalístico 

num espaço de enunciação que dialoga com certa ordem do discurso 

da atualidade, somos imediatamente “arrastados” para a clássica 

provocação foucaultiana: “por que esta enumeração e não 

outra?” (2008b, p. 48). 

Estamos interrogando, pois, a aparente evidência lógica entre as 

discursividades que as revistas entrecruzam como causa e efeito nos 

enunciados de suas capas: “celebridade X assumiu um relacionamen-

to com alguém do mesmo sexo nas redes sociais: em debate, o casa-

mento gay no Brasil”. Por que só é possível a emergência do casa-

mento gay no espaço da mídia jornalística tradicional a partir da ex-

posição da intimidade de algum famoso e não, por exemplo, através 

de uma discussão sobre um projeto de lei de casamento civil entre 

pessoas do mesmo sexo protocolado na Câmara dos Deputados há 

mais de dois anos?   33

33. Os deputados federais Jean Wyllys (PSOL-RJ) e Érika Kokay (PT-DF) tocam a pauta de 
uma Proposta de Emenda Constitucional denominada de “Casamento civil igualitário” que 
estende o direito ao casamento civil a casais do mesmo sexo no Brasil. No entanto, este deba-
te proposto pela esfera legislativa parece não ter adquirido o estatuto de um objeto discursi-
vo no espaço midiático das revistas de notícia.
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Não podemos deixar de observar que esta materialidade que a mí-

dia nos dá a ver no discurso das revistas, se produz ao mesmo tempo 

em que reproduz um lugar para nós na história. Esse “nós”, pensado 

aqui stricto sensu, o brasileiro a quem comumente se atribui não gos-

tar de discutir questão políticas, mas que dispensa grande atenção à 

intimidade alheia. Essa história do que nos constitui enquanto sujei-

to, mas também como coletividade social, se (re)afirma na materiali-

dade discursiva das revistas. Nelas, se discursivisa o casamento entre 

pessoas do mesmo sexo por um regime de enunciação que sobrepõe à 

possibilidade de discussão do tema por uma proposição legislativa o 

acontecimento espetacularizado da revelação da intimidade de uma 

figura pública. 

Portanto, a mídia constituída enquanto espaço de visibilidades em 

torno do casamento gay, reverbera determinados sentidos sobre o 

acontecimento: a revelação pública do sujeito homoafetivo. Sua pro-

dução enunciativa controla, ordena e classifica fatos na história. Ao 

enunciar, as revistas investem seu discurso de uma vontade de ver-

dade cujos efeitos produzem sítios de significações para o sujeito con-

temporâneo possibilitando-o um instante na história. Ressoa aqui a 

voz de Barthes (2010) quando chama nossa atenção para o papel do 

mito no processo de “apagamento” da relação deste com a contingên-

cia histórica ao mesmo tempo em que induz a uma naturalização do 

que nos é dado a ver da vida cotidiana. Para o semiólogo, o mito em 

sua aparente transparência faz parecer óbvio o que é obtuso, estabe-

lece um arranjo de representações que aponta para uma realidade. 
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Com isso, o mito não deixa ver as contradições constitutivas das nos-

sas práticas cotidianas, mas trata de significá-las nas ideias de uma 

natureza evidente e inequívoca dos acontecimentos em nossa volta: o 

mito é uma forma de linguagem. 

O aparente efeito de unidade produzido nesse acontecimento mi-

diatizado nos faz ver o funcionamento das estratégias discursivas de 

que lança mão o sujeito que enuncia a fim de produzir “discursos de 

verdade”. Temos aí uma produção de verdade pelo poder, pois como 

mostrou M. Foucault (2001, p. 101): “existem relações de poder múl-

tiplas que atravessam, caracterizam e constituem o corpo social e que 

estas relações de poder não podem se dissociar, se estabelecer nem 

funcionar sem uma produção, uma acumulação, uma circulação e um 

funcionamento do discurso”.  

Um último aspecto, que não nos pode escapar, referente à análise 

da discursividade desencadeada com o acontecimento em torno “do 

caso Daniela Mercury” envolve o papel da materialidade dos enunci-

ados condicionando a produção de sentidos acerca do sujeito e da 

homoafetividade. É dessa materialidade dos enunciados em sua es-

pessura histórica, e não apenas nos registros formais da língua, que 

processos discursivos relativos à homoafetividade se desenvolvem no 

espaço midiático. 

Um exemplo disso está no seguinte enunciado da chamada de capa 

da revista Época (2013): “Daniela Mercury transforma em protesto 

político o ato de assumir seu lado homossexual” (grifo nosso). É so-

bre este fragmento da linguagem que incide a nossa reflexão. Ao mo-
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bilizar este recorte – “assumir seu lado homossexual” – em sua mate-

rialidade enunciativa, a revista retoma uma construção da língua, so-

cialmente repetida nos discursos envolvendo a publicização da ho-

mossexualidade, e com ela, efeitos de sentido historicamente “natu-

ralizados” pelos discursos ordinários do cotidiano se inserem no jogo 

dessa formulação.  

Disso decorre que, esse dizer discursivo, “assumir seu lado homos-

sexual”, põe em circulação antigos sentidos que cercam a homosse-

xualidade, segundo os quais esta seria uma “opção”, uma escolha de-

liberada de alguns indivíduos na sociedade. De acordo com esta com-

preensão, por tratar-se de uma “preferência sexual”, porque arbitrá-

ria, a homossexualidade seria um estado transitório próprio da sexu-

alidade, “uma fase”, como dizem alguns pais sobre a homossexuali-

dade dos jovens. Estes sentidos estão ancorados nas condições histó-

ricas de possibilidade do enunciado da revista: a cantora Daniela 

Mercury tivera casamentos, maridos, filhos e netos antes de declarar 

sua união com uma mulher. 

Todavia, a historicidade, que é constitutiva do enunciado, garante 

que a língua não funcione apenas no nível do significante, e com isso, 

o sentido possa vir a ser outro. Como afirma Pêcheux (1995), ates-

tando a autonomia relativa do sistema da língua sobre o qual os pro-

cessos discursivos se desenvolvem não enquanto “expressão de um 

puro pensamento, de uma pura atividade cognitiva, etc. que utilizaria 

‘acidentalmente’ os sistemas lingüísticos” (PÊCHEUX, 1995, p. 91), 

mas no acontecimento que envolve a materialidade do discurso.  
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Com esta constatação, a sequência enunciativa “assumir seu lado 

homossexual” põe em evidência sentidos que apontam para uma per-

cepção essencialista da sexualidade em que a homossexualidade não 

seria uma forma diversa e plena do desejo afetivo-sexual por alguém 

do mesmo sexo, senão “o outro” da heterossexualidade, e em relação 

àquela, esta seria a parte essencial de uma díade da pessoa humana. 

Esta produção de sentido que ora depreendemos a partir do enuncia-

do de Época é aquilo que nos está sendo possível estabelecer pelos 

“feixes de relações que o discurso deve efetuar para poder falar de 

tais ou tais objetos, para poder abordá-los, nomeá-los, analisá-los, 

classificá-los, explicá-los” (FOUCAULT, 2008a, p. 51). 

Em outras palavras, ao falar de “um lado homossexual” do sujeito, 

a revista insere este dizer numa rede de relações implícitas e implica-

ções, como a de que se há um “lado homo” que só então foi “assumi-

do”, portanto, há outro lado, nos constituindo enquanto ser humano, 

“o lado heterossexual”. E mais: este não precisa ser “assumido”, pois 

sempre esteve lá, qual um dado essencial e “natural” do sujeito. Por 

esse viés essencialista sobre a heterossexualidade, que subjaz na prá-

tica discursiva da revista Época, dizeres como “escolha” e “opção se-

xual” jamais são pensados em relação ao modo de existência heteros-

sexual, mas apenas acerca daqueles sujeitos que de algum modo es-

capam a esse modelo hegemônico. Sobre o discurso da “opção sexual” 

Trevisan (2000) afirma que o sujeito faz opção de ser socialmente 

homossexual, mas não de desejar ser homossexualmente.  
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O que podemos observar nessas práticas discursivas que circula-

ram na mídia a partir do outing da cantora Daniela Mercury é que 

elas entrecruzam antigos discursos e novos sentidos sobre a homos-

sexualidade. E nos jogos de verdade que aí mobilizam, constroem 

modos de subjetivação do sujeito homoafetivo ao mesmo tempo em 

que o objetivam nos sentidos historicamente cristalizados que a lin-

guagem (re)produz. 

Cumpre registrar por fim, que nesta tese não pretendemos consti-

tuir um trabalho sentencioso sobre o discurso da saída do armário e 

do casamento gay, se o desempenho dessas sucessivas discursivida-

des seria certo ou errado, mas mostrar que este discurso só se torna 

possível porque assume um status de verdade e se institui dentro da 

ordem do enunciável de nossa época. 
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3. Casamento gay 

3 

Casamento Gay e a produção do sujeito  

no funcionamento discursivo 

O que é nem sempre foi; ou seja, é sempre na 
confluência de encontros, de acasos no decor-

rer de uma história frágil, precária, que se 
formam as coisas que nos dão a impressão de 

serem as mais evidentes.  
FOUCAULT, 2006c, p. 249 

3.1 Entre afirmação sexual e direito civil:  

um deslocamento estratégico 

A  emergência discursiva da questão do casamento gay na agenda 

política em várias democracias ocidentais só se tornou possível 

como efeito de um conjunto de acontecimentos que foram delineando 

uma conjuntura histórica específica em que posicionamentos enunci-

ativos outros se produziram acerca do sujeito homoafetivo e a sexua-

lidade, conforme discutimos anteriormente.  Com efeito, o movimen-

to da “saída do armário” foi o primeiro passo nesse turning point em 

torno da homossexualidade, da condição de objeto para a construção 

de um lugar de fala sobre si, agora enquanto sujeito. A partir dessa 
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nova posição discursiva, engendrada como possibilidade de afirma-

ção sexual , o sujeito homoafetivo passa, então, a inscrever-se em 34

outros domínios de verdade sobre a homossexualidade. Inclusive, 

reinscrevendo-se enquanto modo de existência, mas sob outros jogos 

de verdade, em saberes já frequentados ao longo da história: referi-

mo-nos aqui ao discurso jurídico.  

Saberes, na acepção arqueológica que trabalhamos, compreendem 

conjuntos de elementos “formados por uma prática discursiva e in-

dispensáveis à constituição de uma ciência, apesar de não se destina-

rem necessariamente a lhe dar lugar” (FOUCAULT, 2008b, p. 204). 

Um saber é, nesse sentido, tudo aquilo de que é possível falar nos li-

mites de um domínio discursivo. Desse espaço, ou desse saber, é que 

o sujeito se posiciona acerca dos objetos de que trata em seu discurso. 

O aparecimento de um enunciado, suas aplicações, mudanças, trans-

formações, ou seja, toda produção enunciativa está subordinada à 

apropriação de um saber pelo discurso.   

Assim, ainda que outrora, quando da “explosão discursiva” em 

torno da sexualidade nos séculos XVIII e XIX, tenha sido devidamen-

te submetida ao escrutínio de um saber jurídico, na atualidade, a 

existência do sujeito, cuja relação com a sexualidade se dá fora das 

noções heteronormativas, adquire outro lugar discursivo no domínio 

do Direito. Imagem aparentemente distante, quando olhamos no es-

34. O que se compreende aqui por afirmação sexual engloba um diversificado conjunto de 
práticas discursivas e sociais que consistem em alguma forma de se declarar socialmente 
modos de realização da sexualidade que não se conformem a um modelo heterossexual he-
gemônico, quer sejam enquanto identidade sexual, de gênero ou orientação sexual.
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pelho retrovisor da história, a figura do sujeito “reincidente” (e suas 

denominações: sodomita, pervertido), alvo de condenações judiciári-

as em função de sua prática sexual, ressoa incongruente na sociedade 

dos dias atuais, em que o sistema jurídico enquanto saber, sobretudo 

um saber-poder normativo, vem reconhecer e legitimar esse sujeito 

em seu modo de experiência com a sexualidade, estabelecendo, as-

sim, verdades e práticas sociais para a nossa época. 

Uma vez diagnosticada essa modificação no campo do saber jurí-

dico e suas práticas em relação ao sujeito e à homossexualidade, e 

considerando que essas práticas são “concebidas ao mesmo tempo 

como modo de agir e de pensar que dão a chave de inteligibilidade 

para a constituição correlativa do sujeito e do objeto” (FLORENCE, 

2006, p. 238), pois ambos são constituídos historicamente apenas 

em certas condições simultâneas, um questionamento nos interpela 

neste ponto do trabalho: como o tema do casamento entre pessoas do 

mesmo sexo passou a ser colocado na pauta de reivindicação política? 

Ou seja, quem o fez, e a partir de quê? 

O entendimento desta questão nos parece imprescindível na apre-

ensão das reflexões que propomos com esta pesquisa. Desse modo, 

podemos começar afirmando, em termos amplos, que na esteira das 

lutas pelos direitos humanos e liberdades individuais que se intensi-

ficaram desde a segunda metade do século XX, houve uma mudança 

estratégica no discurso do movimento gay: o objeto desse discurso 

Capa  -  Expediente  -  Sumário  -  Autor                 89



deslocou-se do político/ideológico  para o domínio do direito/cida35 -

dania. Com isso, podemos afirmar que como corolário desse deslo-

camento, direitos LGBTs, como o casamento gay, têm ganhado espa-

ço nas questões políticas mundiais .   36

Pensamos com Michel Foucault (2008b) que é através da disper-

são de acontecimentos que se caracteriza e se define um tipo de dis-

curso. O que possibilita a existência de dado discurso são as diversas 

descontinuidades que irrompem na história. Nessa perspectiva, o ca-

samento gay tem seu lugar discursivo na fronteira histórica de uma 

série de outros acontecimentos. Precisamos, portanto, fazer aparecer 

sua “multiplicação causal” (FOUCAULT, 2006c), ou seja, os múlti-

plos processos que o constituem: as conexões, encontros, bloqueios, 

apoios, os jogos de verdade e estratégias que possibilitaram sua for-

mação que, como acontece a objetos históricos à luz das relações de 

saber/poder, logo são apresentados como evidentes. Por isso, deve-

mos analisá-lo em sua condição de acontecimento, como na metáfora 

foucaultiana (op. cit.), “polígono de inumeráveis lados”, em virtude 

da quantidade de elementos que se articulam na sua formação.  

Dentre essa cadeia de acontecimentos em que o casamento gay fi-

guraria posteriormente enquanto discursividade na esfera pública, 

35. Estamos considerando neste caso, o desenvolvimento inicial do movimento gay, marca-
damente identificado por um viés militante cuja ênfase, sucessivamente, foi dada à liberdade 
sexual e à afirmação pela diferença.
36. É importante mencionar que mesmo integrando o amplo leque dos direitos e das liber-
dades individuais, o tema do casamento homoafetivo no Brasil e nos diversos países que 
discutem a questão ganhou um viés abertamente político, polarizando no espaço público um 
direito, em princípio, inerente ao domínio privado da intimidade.
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destacamos antes o processo de despenalização e o da desmedicaliza-

ção (ARÁN, 2013) da homossexualidade. O primeiro significou a reti-

rada das práticas sexuais homoeróticas dos códigos penais em diver-

sos países ao longo das últimas décadas do século passado. O segun-

do marcou a saída da homossexualidade do catálogo de Classificação 

Internacional das Doenças . Isso se deu inicialmente nos Estados 37

Unidos e na Europa e, em 1985, o Conselho Federal de Medicina no 

Brasil também veio a reconhecer. Estes eventos jurídico-institucio-

nais visando à proteção dos indivíduos das muitas formas de discri-

minação, e ao lado da visibilidade que os gays vinham tendo desde a 

estratégia do gay power e do coming out na década anterior, deram 

lugar a certa tolerância, ainda que fundamentalmente no domínio 

privado, por parte da sociedade às relações homossexuais. 

A introdução desses eventos – a descriminalização e a despatologi-

zação da homossexualidade – nessa arquegenealogia do sujeito ho-

moafetivo e o casamento nos faz perceber como o discurso médico-

jurídico se configura em nossa sociedade num “lugar de verdade” a 

partir do qual vemos se formar um diversificado domínio de objetos e 

saberes relativos à homossexualidade: coming out, homofobia, famí-

lia homoparental, casamento gay podem ser identificados como al-

guns dos elementos mais gerais desse quadro. 

O resgate desses momentos que recobrem a história do sujeito na 

relação com o casamento homoafetivo, das práticas de saber-poder 

37. A partir de então, a comunidade gay passou a rechaçar o emprego da terminologia ho-
mossexualismo em vista do sentido ligado à patologia, que lhe fora constitutivo.
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que desencadeiam os processos de constituição desse sujeito atestam 

o funcionamento do dispositivo. Do dispositivo da sexualidade de que 

falávamos no capítulo I. Com efeito, trata-se daqueles “enunciados 

científicos”, como escreveu Foucault (2001, p. 138), que compõem o 

dispositivo em sua dimensão enunciativa. Afinal de contas, foi preci-

so que o Direito e a Medicina enunciassem, desautorizando antigos 

códigos médico-legais que estigmatizavam as práticas homoafetivas, 

ora na forma de crime, ora como patologia. E é no sentido disso que, 

no início do capítulo anterior, ao falarmos da “explosão discursiva” 

em torno da sexualidade ocorrida entre os séculos XVIII e XIX, ob-

servamos que a prática da ciência fora determinante no modo como o 

poder e o sexo se relacionam ainda hoje. 

Todavia, será o advento da AIDS que vai retirar definitivamente o 

sujeito homossexual e suas relações afetivas do âmbito da intimida-

de . Em torno disso, Arán expõe: 38

Naquela época, a homossexualidade era associada a uma forma de 
socialização libertária, a um modo de vida celibatário e à diversi-
dade de parceiros sexuais. Porém, à medida que avançava a epide-
mia, tornava-se visível a fragilidade jurídica de inúmeros casais 
que, em função da perda de um dos companheiros, não tiveram 
acesso aos bens adquiridos com esforço mútuo, sendo excluídos da 
participação na herança, além de outras injustiças (2013, p. 3).  

38. Uma rápida busca em arquivos da mídia da época, encontramos casos de demandas judi-
ciais entre as famílias e os parceiros, que muitas vezes eram impedidos de voltar a entrar no 
lar em que viveram, mesmo para retirar os próprios pertences. A homossexualidade encon-
tra-se, então, no limite entre o discurso da saúde e o da justiça.
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Essa realidade evidenciou a problemática da conjugalidade ho-

mossexual, que até então, era invisível, ou não era um objeto discur-

sivo. Desse modo, o que antes era concedido e tolerado no espaço 

privado tornou-se um problema, pois o reconhecimento público da 

existência de um laço afetivo-sexual entre pessoas do mesmo sexo 

deslocou a questão da homossexualidade para o campo do direito ci-

vil. Surgida inicialmente em função da questão do direito patrimoni-

al, a conjugalidade homossexual trouxe à ordem do dia, além da te-

mática dos laços sociais homossexuais, a possibilidade da homopa-

rentalidade (filiação e adoção homossexual). Ainda segundo a autora 

acima referenciada, houve, desde então, uma mudança no modo de 

ver as relações homoparentais (aquelas formadas entre pessoas do 

mesmo sexo) a partir de estudos que atestam não haver diferença no 

desenvolvimento de crianças criadas por casais do mesmo sexo e 

aquelas criadas em famílias heterossexuais. Como prolongamento 

disso, vimos surgir a ideia de família homossexual e consequente-

mente um novo posicionamento no debate que se abria sobre o ca-

samento gay. 

Diante desse estado de coisas, a luta do movimento gay passa a se 

caracterizar por novas posições discursivas ancoradas na ideia de 

igualdade de direito. Esses novos elementos e os efeitos de sentido 

acerca das relações homoafetivas que daí decorrem empreenderam 

um deslocamento estratégico na pauta LGBT onde a problematização 

colocada por esses sujeitos passou a ser organizada em torno do prin-

cípio da cidadania. No contexto brasileiro, esse giro estratégico na 
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constituição do discurso reivindicatório gay passou antes por uma 

rede de conexões do movimento com o Estado (SIMÕES & FACCHI-

NI, 2009). Em certo sentido, após o contato com o governo através 

das ONGs e grupos que demandavam políticas públicas de combate à 

AIDS desde o final dos anos 1980, o movimento gay foi cooptado pelo 

poder público através do apoio ao movimento e da incorporação da 

legenda LGBT à militância político-partidária .  39

A movimentação do discurso que hoje traz ao debate o casamento 

entre pessoas do mesmo sexo está bem ilustrada na transformação 

dos temas propostos pela parada da diversidade sexual de São Paulo 

ao longo de quase 20 anos : em 1997, a primeira parada teve como 40

tema “somos muitos, estamos em todas as profissões” e retomava 

aquela ideia da necessidade de afirmação e visibilidade surgida nos 

anos 70; em 2000, o tema se volta à questão da diferença com o título 

“Celebrando o orgulho de viver a diversidade”. Nos anos seguintes, o 

enfoque continuou sobre o discurso da diversidade. No entanto, a 

partir de 2005, o direito e a cidadania passam a configurar como cer-

ne discursivo nos slogans da parada gay: 2005 - "Parceria civil, já. 

Direitos iguais! Nem mais nem menos"; 2009 - "Sem Homofobia, 

Mais Cidadania – Pela Isonomia dos Direitos!”; 2010 - "Vote Contra a 

Homofobia: Defenda a Cidadania!". 

39. Atualmente, diversos partidos políticos no Brasil possuem em sua base de militância e 
filiados núcleos LGBTs, como o Diversidade Tucana (no PSDB), Diversidade PTB, Movi-
mento Diversidade PMDB e outros setoriais tradicionalmente ligados a partidos de esquerda 
como PT e PSOL. 
40. http://www.paradasp.org.br/home/2013/07.html
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Em estudo acerca do conceito de cidadania, Marshal (1967) faz 

uma divisão dessa noção em três elementos que se entrelaçam mutu-

amente, às vezes de modo indissociável: 

O elemento civil, composto dos direitos necessários à liberdade de ir e 
vir, liberdade de imprensa, pensamento, o direito à propriedade e de 
concluir contratos válidos e o direito à justiça (...) Por elemento políti-
co se deve entender o direito de participar no exercício do poder polí-
tico, como um membro de um organismo investido da autoridade polí-
tica (...) O elemento social se refere a tudo o que vai desde o direito a 
um mínimo de bem-estar econômico e segurança ao direito de partici-
par, por completo, na herança social e levar uma vida de um ser civili-
zado de acordo com padrões que prevalecem na sociedade (MARSHAL 
apud CONDE, 2004, p. 20). 

  

Dentro do amplo conjunto de direitos abrigados nesse vasto guarda-

chuva da cidadania, o tema da sexualidade entra como um elemento 

oportuno para se pensar o direito às liberdades individuais atrelado à 

questão da cidadania. As mudanças de percepção em torno da sexuali-

dade têm implicado grandes transformações no reconhecimento dos 

limites da cidadania, pois sinalizam “uma nova dinâmica política de 

setores da sociedade, que reivindicam necessidade de liberdade e cuja 

agenda política aponta algumas especificidades: reconhecimento civil 

da união ‘homoafetiva’; novas possibilidades de organização familiar; 

necessidade do direito à adoção.” (MOTA, 2008, p. 194). No sentido do 

exposto, o movimento em defesa do casamento entre pessoas do mes-

mo sexo marcaria menos o fim de interdições à livre manifestação da 
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orientação sexual do que o acesso a direitos sociais que tão somente 

consolidariam o princípio da cidadania humana. 

Esta problemática da luta pela conjugalidade homossexual res-

guardada no direito inalienável à cidadania nos reenvia às teses de M. 

Foucault (2007a) concernentes aos jogos de poder por onde se digla-

diam os discursos sobre a sexualidade. Segundo ele, antes mesmo de 

interrogar aos discursos sobre o sexo que pressupostos morais con-

duzem ou qual ideologia representam, importa, pois, questioná-los 

no nível de sua produtividade tática, ou seja, que efeitos recíprocos 

de saber e poder possibilitam e, de mesmo modo, no nível de sua in-

tegração estratégica: “que conjuntura e que relação de força fazem 

com que sua utilização seja necessária em um determinado episódio 

nos diferentes enfrentamentos que produzem” (p. 135). É essa pro-

priedade estratégico-tática dos discursos que possibilita a emergência 

do casamento gay no debate público, a despeito de todo um conjunto 

de construções sócio-históricas e do espectro do preconceito que qua-

se nunca se arrefece no campo dessas práticas.  

É importante que observemos, então, o modo como os sujeitos 

atuam em defesa da própria liberdade dentro de determinado siste-

ma de práticas, que “jogo estratégico” eles empreendem no espaço do 

embate discursivo. É nessa tensão discursiva que o movimento gay 

hoje em vários países, amparado num princípio de construção da ci-

dadania plena a todos (noção tão intimamente articulada aos ideais 

de liberdade e igualdade), orienta a discussão sobre o casamento gay 
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na sociedade de par com os fundamentos dos direitos civis e sociais. 

Este ponto aparece objetivamente posto em Mota (2008): 

A ideia central é que a cidadania não é um fato dado, adquirido natu-
ralmente, mas está articulada com as relações de poder de luta na 
sociedade – por justiça e liberdade dentro de um Estado livre, sobera-
no e laico. Essa noção consolida a ideia de espaço público onde indiví-
duos interagem e negociam politicamente (p. 198; grifo nosso). 

Dessa referência, queremos destacar a ideia das relações de poder 

como elemento catalisador das lutas por direitos e liberdades, inclu-

sive sexuais. Discutindo a partir de Microfísica do Poder (2001), “o 

poder” enquanto dispositivo não nos permite demarcar seus limites 

ou exterioridade. A ele, estamos todos, inevitavelmente articulados, e 

a luta por direitos no campo da sexualidade em nossa sociedade não 

poderia fugir a isso, pois o mesmo M. Foucault defendia que nos do-

mínios da sexualidade, os modos de regulação e controle sobre os su-

jeitos se multiplicam. E isso nos dá uma dimensão da resposta possí-

vel à interrogação que ele nos propunha: “como se explica que, em 

uma sociedade como a nossa, a sexualidade não seja simplesmente 

aquilo que permita a reprodução da espécie, da família, dos indivídu-

os?” (2001, p. 229). 

Considerando a sexualidade como um terreno fértil para a imple-

mentação de instrumentos de regulação dos sujeitos, e o poder como 

elemento constitutivo difuso nas práticas sociais, é pertinente estabe-

lecermos uma relação neste ponto do trabalho com a noção foucaulti-
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ana de governamentalidade, a fim de ampliar a ideia de que o poder 

se exerce de forma estratégica e atomizada. Para Foucault (2008d), a 

governamentalidade compreende “o resultado do processo pelo qual 

o Estado de justiça da Idade Média, tornado Estado administrativo 

nos séculos XV e XVI, encontrou-se pouco a pouco ‘governamentali-

zado’” (p. 111-112). Ou seja, são mecanismos e práticas de interven-

ção, estatais ou não, sobre a população nas sociedades modernas.  

Por um lado, a governamentalidade está ligada à noção de governo 

como “conjunto de procedimentos, de técnicas, de métodos que ga-

rantem a conduta dos homens” (FOUCAULT, 2006c, p. 93), por ou-

tro, integra o estágio de ampliação das artes de governo iniciadas 

com o Liberalismo do século XVIII, o que implicou a introdução de 

novas técnicas de governo assentadas em tecnologias de regulação e 

autoregulação dos fenômenos populacionais. Entre estes, estão os 

fenômenos variáveis da população, como crescimento, mortes, casa-

mentos, reprodução. Nesse sentido, a governamentalidade põe em 

evidência a gestão dos problemas da população no contexto moderno 

em que o Estado “se ocupa em respeitar os sujeitos de direito e a li-

berdade de iniciativa dos indivíduos” (FOUCAULT, 2009, p. 218).  

Levando em consideração esse olhar genealógico para as relações 

do Estado com os problemas da população, a emergência do casa-

mento entre pessoas do mesmo sexo atualmente integra o domínio da 

governamentalidade, pois mesmo que desta façam parte medidas su-

tis, socialmente disseminadas e capilarizadas, que não pretendem 

exercer um controle excessivo e explícito sobre os fenômenos própri-
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os à população, há na questão do casamento homoafetivo, o papel de-

cisivo do Estado ao reconhecer no âmbito jurídico determinada for-

ma de relacionamento e os sujeitos que dela fazem parte.  

Dessa forma, como efeito desse processo de governamentalização 

do Estado, a regulamentação das uniões homoafetivas é um desses 

mecanismos de gestão administrativa da vida da população, embora 

este nasça da reivindicação do próprio sujeito. Mas como mostra 

Foucault (2006c), a própria existência atual do Estado depende do 

ajuste contínuo e dos embates entre diferentes táticas de governo, 

isto é, entre diferentes formas de governamentalidade, “simultanea-

mente interiores e exteriores” a ele. Dessa forma, a governamentali-

dade demanda um jogo constante de lutas e enfrentamentos, de táti-

cas de poder.  

Esses jogos de poder que envolvem o tema do casamento gay nos 

dias que correm não podem ser observados como um problema que 

só interessa a um grupo específico. Em sua natureza singular, esta é 

uma problemática contemporânea que implica diretamente uma re-

lação de ingredientes do nosso “fazer cotidiano”, pensando com o vo-

cabulário de Michel de Certeau (2008), que envolvem a família, a 

amizade, o afeto, as paixões, os sucessos e os fracassos, ou seja, “um 

conjunto de coisas que ao mesmo tempo constituem a trama de nossa 

vida cotidiana, e a partir das quais os homens construíram seu dis-

curso da tragédia” (FOUCAULT, 2006a, p. 44).  

Talvez trágico (na concepção artística do termo), porque tudo isso 

nos atinge diretamente a vida com suas estruturas sócio-históricas, 
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estas agora em um momento de inflexão. Uma transformação na so-

ciedade cujo mote é a luta pela igualdade de direitos: afinal, como nos 

posicionamos enquanto cidadão comum dentro dos novos modelos 

relacionais e uma série de noções que a estes se relacionam: família, 

casal, filiação, paternidade, maternidade, reprodução, adoção, paren-

tesco, casamento? O que está em questão, assim nos parece, é que a 

clássica fórmula heterossexualidade-casamento-filiação, há muito 

instituída pelo dispositivo da sexualidade como único referencial 

possível para pensarmos o direito relacional e a cultura em nossa so-

ciedade, está sendo problematizada em face das novas configurações 

relacionais. Uma mudança de parâmetro que afeta nosso cotidiano 

em conceitos que, como lembra o teórico social Éric Fassim (2013) 

sempre procuramos naturalizá-los e então, presumimos que já sabe-

mos do que estamos falando, como se fosse algo óbvio, “tomarmos 

consciência de que cabe a nós dar-lhes sentido, abre-se um espaço”. 

Contudo, dentro dessa arena discursiva há também posicionamen-

tos que, em nome da defesa da ordem naturalizada e vigente, associ-

am o reconhecimento jurídico do casamento gay a um desapareci-

mento da ordem simbólica familiar. Um modo de interpretar o mun-

do, onde um preceito moral se transforma em um saber normativo 

(FASSIN, op. cit.). Pelo exposto, a irrupção do casamento gay em seu 

caráter difuso e descentrado , visto articular-se a um interminável 41

41. Entendemos aqui por descentralização o fato do movimento em prol do casamento civil 
entre pessoas do mesmo sexo não ter aqueles objetivos dos movimentos revolucionários tra-
dicionais, ou seja, não se trata de mirar ao poder político ou econômico, senão questões mais 
imediatas e essenciais do nosso cotidiano como o direito e a liberdade.
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número de outras questões e acontecimentos, retira mais uma vez a 

existência do sujeito homoafetivo dos limites reservados à privacida-

de e o coloca no centro de uma luta política cujos efeitos devem se 

fazer sentir em nossas práticas e relações cotidianas, para além de 

qualquer sorte de orientação sexual.  

      

3.2 A emergência do discurso na capa da revista 

Uma vez determinado o quadro das condições históricas no qual 

uma dispersão de acontecimentos tornou possível que o tema da 

união entre pessoas do mesmo sexo entrasse em dada ordem de dis-

curso, a partir desta seção nos voltamos para os jogos de verdade com 

os quais a mídia nos oferece o tema em questão na condição de fato 

de discurso. Nesta direção, analisamos as relações discursivas que a 

revista Superinteressante (2004), enquanto instância de emergência 

para o discurso sobre o casamento gay, efetua para poder torná-lo 

nomeável e descritível. Por este caminho, trataremos da judicializa-

ção das relações homoafetivas como mecanismo de constituição do 

sujeito gay enquanto objeto no discurso midiático.  
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     Figura 12: capa da Superinteressante, ed. 202, jul. 2004.  
Fonte: revista Superinteressante 

Esta capa da edição 202 da Superinteressante foi a matriz para a 

constituição de uma das séries enunciativas do corpus desta tese. Já 

dissemos de sua escolha como referência discursiva para nosso traba-

lho sobre o arquivo. Porém, falta dizer que, como fragmento nesse ar-

quivo do qual ela faz parte, é na sua materialidade que vemos aparecer 

inicialmente a temática do casamento gay problematizada pelo viés do 

direito civil no gênero discursivo-midiático capa de revista. E de pronto 

reafirmamos: não se pretende fazer uma sucessão cronológica dos 

enunciados da mídia em torno do tema. A propósito, já bem nos adver-

te a própria Arqueologia do saber: “não se trata de uma busca da ori-

gem dos a priori formais, dos atos fundadores” (2008b, p. 228). Mas, 

este recorte significa o momento a partir do qual uma prática discursi-
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va se individualiza, “em que se encontra em ação um único e mesmo 

sistema de formação dos enunciados” (op. cit. p. 209). 

No trabalho sobre o discurso numa perspectiva arqueológica é im-

prescindível, como mostrou M. Foucault (idem), que correlações se-

jam estabelecidas entre os acontecimentos da história que estão liga-

dos a determinado discurso dentro de um espaço comum. Pensando 

nisso, é preciso que observemos as condições históricas sob as quais 

esta capa de revista torna-se um lugar de aparecimento para um dis-

curso sobre o casamento gay. De que práticas e discursos já pronun-

ciados esta revista se vale para poder estampar as novas práticas re-

lacionais do homem contemporâneo, fazendo entrever os corpos, as 

vozes, os silêncios e as experiências que desenham o nosso cotidiano? 

Dentro do processo de transformação histórico e político-cultural 

em andamento na sociedade ocidental desde o primeiro decênio do 

século XXI, está a discursivização sobre direitos dos grupos LGBTs e 

dentre eles, figura o do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo. 

Este parece ser o que mais tem mobilizado o debate mais recente em 

torno dessas questões legais, conforme mostra a chamada de capa da 

Superinteressante (2004). Contudo, concernentes à emergência des-

ta capa, outros eventos que a recortam precisam ser assinalados: em 

2004, a temática do casamento gay tornou-se objeto do discurso polí-

tico durante a campanha presidencial nos EUA  depois que o Estado 42

42. O então presidente George W. Bush, contrário ao casamento de pessoas do mesmo sexo, 
era reeleito e dentro de sua plataforma política estava a defesa de que o “casamento é uma 
instituição sagrada entre homem e mulher”.
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americano de Massachusetts tornou-se o primeiro naquele país a re-

conhecer o casamento entre pessoas do mesmo sexo, assim como já 

havia feito Holanda e Bélgica na Europa entre 2001 e 2003.  

No Brasil, em 2004, a Corregedoria Geral de Justiça do Rio Gran-

de de Sul permitiu que pessoas do mesmo sexo pudessem registrar 

em cartório documentos que comprovem sua relação estável; dois 

anos antes, a Justiça Federal daquele mesmo Estado emitiu parecer 

favorável para que o INSS considerasse dependente, no caso de pa-

gamento de pensão por morte, companheiros homossexuais (SI-

MÕES & FACCHINI, 2009) . Na mesma época, ficou conhecido no 43

país o caso da cantora Cássia Eller, recém-falecida, no qual a justiça 

concedeu a guarda do filho da artista à companheira com quem vivia 

há 13 anos. Regulados pela dispersão em que se localizam, esses epi-

sódios, nos EUA, na Europa e no Brasil, mantêm um sistema de regu-

laridades: o prenúncio de uma transformação em conceitos e valores 

de função historicamente normatizadora em nossa cultura, que são a 

família e o casamento.     

Esta edição da Superinteressante de julho de 2004 aparece sobre o 

pano de fundo desses acontecimentos discursivos que enumeramos. 

É a sua relação com esses fenômenos sócio-históricos específicos que 

a coloca no campo do discurso com que ora nos ocupamos. E para a 

análise que desenvolvemos, é preciso tratar o discurso no jogo de sua 

instância, acolhê-lo em cada momento de sua irrupção de aconteci-

mentos, pensando conforme a Arqueologia foucaultiana (2008a). 

43. Posteriormente, esta decisão passou a vigorar em todo o país.
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Somente a partir desses fatos do discurso descritos é que o tema ca-

samento gay adquire na revista um estatuto de objeto discursivo. En-

quanto tal, a questão das uniões homoafetivas sai da jurisprudência 

constitucional dos tribunais e passa a ser descrita discursivamente na 

revista que, como suporte midiático, é também uma das instâncias de 

emergência dessa nova discursividade .    44

Como superfície na qual vemos surgir dado discurso sobre o casa-

mento gay, a edição da Superinteressante empreende uma série de 

relações discursivas com outras instâncias sociais que instauram o 

casamento gay enquanto objeto possível em um sistema de delimita-

ções e especificações. Isto quer dizer, para problematizar o tema a 

partir dos “direitos fundamentais negados aos homossexuais” (ques-

tão convencionalmente tida como polêmica, e pouco discutida à épo-

ca), a revista o faz articulado a determinado jogo de verdade: a cha-

mada de capa da revista lista alguns direitos a que casais do mesmo 

sexo não têm acesso e interroga o lugar de verdade que legitima essa 

prática no contexto brasileiro.  

Ao questionar o status quo das uniões entre casais do mesmo sexo 

em nossa sociedade, a prática discursiva da revista emprega um con-

junto de relações com outros campos que também determinam o ob-

jeto desse discurso. Este gesto dá lugar a uma nova posição discursiva 

para o sujeito gay: agora, também objeto de um saber jurídico. 

44. Cabe neste ponto uma distinção entre a problemática do casamento entre pessoas do 
mesmo sexo enquanto objeto do discurso jurídico e a discursivização desse tema na mídia, 
que é o objeto de nossa tese. Neste caso, esse discurso tem na revista uma das superfícies 
primeiras de sua emergência, noção proposta em Arqueologia do Saber. 
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Enquanto superfície de emergência para estes enunciados que te-

mos diante de nós, e não outros, acerca do casamento gay, a revista é, 

ao mesmo tempo, uma instância de delimitação (FOUCAULT, 2008b) 

desse objeto, ou seja, aquela que adquire o direito de falar sobre o 

mesmo. Mas esses dois níveis de descrição – da superfície de emergên-

cia e da instância de delimitação – não seriam suficientes para termos 

constituído nas páginas da revista o objeto discursivo que ela nos apre-

senta, pois bem sabemos que “o discurso é algo inteiramente diferente 

do lugar em que vêm se depositar e se superpor, como em uma simples 

superfície de inscrição, objetos que teriam sido instaurados anterior-

mente” (id. ibidem, p. 48). Desse modo, é necessário que analisemos 

as grades de especificação: “trata-se de sistemas segundo os quais se-

paramos, opomos, associamos, reagrupamos, classificamos, deriva-

mos” (id. ibidem p. 47) entre um e outro objeto, quer dizer, a condição 

que nos permite estabelecer repartições entre aquilo que distingue um 

mesmo objeto nas várias práticas que o discursivizam. 

Será nessa direção que o discurso midiático da Superinteressante 

sobre o casamento gay encontra no campo do Direito um lugar de 

enunciação onde aquilo que é dito produz efeitos de verdade sobre os 

sujeitos. E de início, a revista já expõe que seu objetivo “não é discutir 

se duas pessoas do mesmo sexo têm o direito de viver juntas, mas se 

o Estado deve reconhecer tal relacionamento da mesma maneira 

como faz com um homem e uma mulher. Mesmo porque, ao pé da 

letra, não há nada na Constituição brasileira que proíba a união 

gay” (SUPERINTERESSANTE, 2004).  
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Dessa maneira, a possibilidade de que os casais do mesmo sexo 

possam legalizar suas uniões e, consequentemente, ter acesso aos 

mesmos direitos civis que os casais heterossexuais passa a fazer parte 

do universo discursivo no dispositivo da sexualidade de nossa época. 

O discurso da revista faz desse objeto, “o casamento gay”, uma reali-

dade, isto é, o faz ganhar existência. Nessa perspectiva, Veyne (2008) 

reafirma que um certo regime de verdade e uma série de práticas 

(como a prática discursiva da Superinteressante) formam um dispo-

sitivo de saber-poder que inscreve no real aquilo que não existe. 

Ainda sobre o funcionamento dos elementos do discurso, além do 

Direito, a moral religiosa é também uma das grades de especificação 

do objeto, a qual a revista recorre a fim de estabelecer oposição entre 

a noção de casamento religioso e o casamento civil, reivindicado pe-

los casais do mesmo sexo, no sistema jurídico. É a partir do feixe de 

relações que a revista estabelece com essas diferentes instâncias que 

especificam o casamento enquanto prática social que vemos ganhar 

corpo em suas páginas um regime de verdade que produz outro dis-

curso sobre os casais do mesmo sexo. Discurso que instaura novas 

posições discursivas para a homossexualidade no interior das de-

mandas dos novos sujeitos de direito . Na revista, o sujeito das rela45 -

ções homoafetivas passa a se inscrever, no trajeto de sua constituição 

histórica, em outro domínio discursivo, o jurídico: efeito dos proces-

45. É possível pensarmos aqui nos diferentes grupos que desde meados do século XX têm 
sido o foco de políticas públicas que lhes dão um reconhecimento jurídico como cadeirantes, 
idosos, empregados domésticos, deficientes em geral.
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sos de governamentalidade, de que falamos antes, sobre os sujeitos 

em nossa sociedade.      

Observamos que é esta judicialização do sujeito gay que torna 

possível objetivá-lo pelo discurso midiático da Superinteressante. 

Dessa forma, o que estamos nomeando, num primeiro momento, de 

judicialização do sujeito homoafetivo se caracteriza no agenciamento 

das relações entre casais do mesmo sexo por um regime jurídico que 

visa amparar legalmente esses sujeitos. Consequentemente, enquanto 

modo de existência, esses relacionamentos ganham novos sentidos 

na estrutura social que vão além dos limites afetivo-sexuais que lhes 

são constitutivos.  

Esse novo saber sobre o sujeito, saber enquanto prática, pois cor-

responde a tudo aquilo que é possível ser dito num dado domínio dis-

cursivo acerca do objeto, passa a existir não só como uma peça no 

dispositivo da sexualidade, mas articulado também a uma estrutura 

político-econômica. Ao lado desses domínios da Política e da Econo-

mia, e suas práticas disciplinares, forma-se um saber que judicializa 

as relações homoafetivas.  Como todo saber, seu advento só é possível 

a partir de condições históricas de onde se formam os novos sujeitos 

do conhecimento.   

Portanto, é no modo específico como a revista articula o discurso 

jurídico que tem lugar esse objeto, da relação entre as diferentes su-

perfícies em que ele pode aparecer, em que pode ser delimitado, ana-

lisado e especificado: o Direito, a moral religiosa, a instituição jorna-

lística que a própria revista é. São também estas relações que caracte-
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rizam o próprio discurso da revista enquanto prática. Esta, apoiada 

no princípio constitucional de que “todos somos iguais perante a lei”, 

passa a falar de seu objeto – o casamento gay  – que por seu caráter 46

legal, caberia ao Estado assegurá-lo a todo cidadão indistintamente; 

parece-nos ser nesse sentido que se exerce a função enunciativa na 

revista, à qual passaremos a seguir. 

3.3 A lei das enunciações em Superinteressante e o exercício da 

função enunciativa  

Ainda sobre a análise das condições de emergência do tema do ca-

samento gay enquanto objeto do discurso midiático, destacaremos o 

posicionamento da revista Superinteressante acerca do mesmo. E ao 

fazê-lo, estamos evidenciando como se exerce a função enunciativa 

na revista, qual a lei de seus enunciados e o lugar de onde vêm. Para 

isso, devemos considerar que o exercício da função enunciativa se dá 

sob condições e regras estritas: neste ponto, estamos pisando o terre-

no da raridade dos enunciados, isto é, o aparecimento de determina-

do enunciado exclui a possibilidade de existência de outros dizeres. 

Se nem tudo pode ser dito, tampouco qualquer um pode dizê-lo, pa-

rafraseando a máxima foucaultiana, qual seria, pois, o estatuto do su-

jeito enunciativo na Superinteressante, ou seja, quem fala? A quais 

46. Será justamente por efeito desse lugar de fala do qual a revista passa a enunciar, que os 
dizeres sobre relacionamentos homoafetivos e os sujeitos aí envolvidos são atravessados pela 
prática discursiva jurídica.
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lugares institucionais seu discurso se refere? Que posição ocupa em 

relação ao discurso sobre o casamento gay? 

Diante desse conjunto de questões, podemos começar olhando para 

a revista como um dispositivo da mídia que põe em circulação, e ao 

mesmo tempo procura legitimar, um discurso sobre o que ela denomi-

na de “casamento gay”. Sendo o discurso “um espaço de exterioridade 

em que se desenvolve uma rede de lugares distintos” (FOUCAULT, 

2008b, p. 61), a revista, instância autorizada a trazer práticas e aconte-

cimentos do cotidiano para o campo discursivo midiático, também se 

caracteriza pela dispersão do sujeito que nela exerce o discurso. No 

caso específico da Superinteressante, verificamos que seu status de 

enunciador se realiza dentro de uma linha editorial em que os textos 

enfatizam curiosidades científicas e culturais e de forte penetração no 

campo educacional. Desse lugar, cabe a ela articular em suas páginas 

nossos laços descontínuos com a história e as emergências do presente 

que não cessam de projetar o homem contemporâneo.          

Enquanto lugar de fala instituído, a revista não profere seu discur-

so por si mesma, mas o obtém de diferentes lugares autorizados, 

como da pesquisa que dá conta de que “pelo menos 37 direitos são 

negados aos casais homossexuais”. A revista parte deste dado concre-

to de informação para então ocupar determinado posicionamento 

discursivo sobre o casamento entre pessoas do mesmo sexo, produ-

zindo diversas modalidades de enunciação em relação ao tema. Na 

descontinuidade dos planos de onde fala, o sujeito enunciativo na re-
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vista assume uma posição questionadora na qual o próprio leitor é 

interpelado sobre os direitos de casais do mesmo sexo. 

 Assim nos indaga a materialidade verbal da capa: “... isso está cer-

to?” Este questionamento no texto do subtítulo da capa é precedido 

por outros elementos lexicais cujos efeitos de sentido funcionam espe-

cificando a prática discursiva da revista: “O Brasil nega 37 direitos 

fundamentais aos homossexuais...” (grifo nosso). O emprego do verbo 

destacado na sequência enunciativa determina o modo de interpreta-

ção da questão levantada, ou seja, ele instala uma matriz de sentido 

que nos oferece uma direção de leitura dentro da reflexão proposta.  

As marcas linguístico-discursivas no enunciado da capa nos eviden-

ciam que esta sequência fala antes, alhures, no espaço da exterioridade 

do discurso: se estamos em uma democracia de direito, como é possí-

vel que alguns cidadãos tenham direitos fundamentais negados pelo 

Estado? É este sentido, inscrito no plano histórico e social, que passa a 

significar na materialidade enunciativa da revista. O texto de abertura 

da reportagem retoma esta ideia: “Se todos somos iguais perante a lei, 

está certo alguns brasileiros terem mais benefícios que outros?”. Esta 

sequência possibilita o retorno de questões que constituem uma me-

mória do nosso presente que diz respeito às lutas pela isonomia dos 

direitos na sociedade: igualdade racial, voto feminino etc.  

O discurso da revista entrecruza outros ditos, vindos de diferentes 

campos que materializam forças, poderes, saberes e verdades, em 

busca dos sentidos históricos presentes em outros textos. Reafirman-

do a máxima foucaultiana de que “o novo não está no que é dito, mas 
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no acontecimento de sua volta” (2008a, p.  27), o enunciado da Supe-

rinteressante, retomando o texto da Constituição Federal, reatualiza 

uma memória de outros sujeitos que lutaram e lutam por direitos ci-

vis. Ao entrelaçar esta exterioridade aos seus dizeres, a prática dis-

cursiva da revista constrói feixes de sentido para o casamento gay re-

lacionando-o às noções de igualdade e direito.  

Desse modo, as sequências enunciativas da revista produzem signi-

ficação nessa configuração interdiscursiva uma vez que “os enunciados 

não são transparentemente legíveis, são atravessados por falas que 

vêm de seu exterior – a sua emergência no discurso vem clivada de pe-

gadas de outros discursos” (GREGOLIN apud MILANEZ, 2006, p. 33). 

São nessas “pegadas” que podemos observar como se exerce a função 

enunciativa no discurso da revista. Primeiramente pelas relações que 

são afirmadas ou negadas para que o casamento gay possa ser nomea-

do e descrito enquanto objeto, nas leis de possibilidade que são seu re-

ferencial. Depois, pelo campo adjacente no qual a revista relaciona seu 

objeto. Dentre os diferentes conjuntos das formulações que podem 

constituir este campo, estão aquelas “a que o enunciado se refere (im-

plicitamente ou não), seja para repeti-las, seja para modificá-las ou 

adaptá-las, (...) não há enunciado que, de uma forma ou de outra, não 

reatualize outros enunciados” (FOUCAULT, 2008b, p. 111).  

Como vemos no título da reportagem da Superinteressante “O 

Brasil e os homossexuais: Sim!”, este enunciado reatualiza os ele-

mentos de uma memória instituída culturalmente que caracteriza o 

ato ritualístico do casamento religioso, quando o sim afirmativo dos 
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cônjuges simboliza a oficialização de um laço entre ambas as partes. 

Na página da revista, num jogo interdiscursivo, fica sugerida uma 

“união” entre o Brasil e os homossexuais, destacando em torno disso 

os efeitos de um SIM: “Estas três letras dividem o Brasil. E impedem 

que 6 milhões de gays tenham acesso aos mesmos direitos que o res-

tante da população” (SUPERINTERESSANTE, 2004).  

É mister observar o sentido homogeneizante que a denominação 

gay ocupa no discurso da revista. E, concordando com Costa (1992, 

p. 14) que “vocabulários diversos criam ou reproduzem subjetivida-

des diversas”, não há como nos furtar à questão que nos chega pelos 

dados estatísticos trazidos pelo enunciado da Superinteressante: 

quem, na verdade, integraria esses “6 milhões de gays”? A quem con-

templaria o “casamento gay” conforme problematizado na revista? 

Estes questionamentos são relevantes porque nos põem diante de 

uma produção de sentido que se estende para além do senso comum 

que encerra (ou pretende encerrar) as denominações. Isto é, no dis-

curso da revista, os gays seriam todos aqueles sujeitos que estão fora 

do modelo heterossexual? 

Contudo, entre a população diverso-sexual, considerando inclusive 

toda e qualquer denominação de gênero e sexualidade possivelmente 

não contemplada na sigla LGBTTT, não existe uma aquiescência 

onde todos esses sujeitos em suas singularidades identitárias se iden-

tificam como gays. Esta é uma das razões de microlutas nos diversos 

segmentos do próprio grupo. Mas diante dessa problemática gestada 

a partir mesmo da linguagem em si, o próprio movimento LGBT tem 
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articulado um discurso sobre o casamento no sentido de contemplar 

as diferentes subjetividades sem tornar o acesso ao direito ao ma-

trimônio um elemento de distinção e tipificação da cidadania de 

acordo com a orientação sexual. Exploraremos esta questão no últi-

mo capítulo. 

Ainda no nível de formulação que caracteriza a função enunciativa, 

a produção discursiva da revista faz referência ao ritual do casamento 

também na imagem da capa. Nela, apesar de serem duas noivas, e 

isso também significa, vemos reatualizada a clássica cena da cerimô-

nia de casamento pela repetição de elementos como o véu solene, a 

noiva de branco, a pose do casal, esta faz lembrar outro momento do 

ritual: o beijo dos noivos. Esse regime de materialidade - tanto ver-

bal quanto imagética -  a que obedecem os enunciados da revista, 

seus esquemas de utilização, suas possibilidades estratégicas consti-

tuem para os enunciados um campo de estabilização que permite re-

peti-los em sua identidade (FOUCAULT, 2008b).  Nesse conjunto de 

condições de utilização, as construções enunciativas que falam do ca-

samento “convencional” reinscrevem-se também no espaço discursi-

vo que tematiza o casamento gay. Como qualquer enunciado, essa 

configuração semiológica na qual a revista insere o casamento gay 

“ao mesmo tempo que surge em sua materialidade, aparece com um 

status, entra em redes, se coloca em campos de utilização” (op. cit.). 

Dentro desta particularidade, há enunciados sobre o casamento que 

estão sempre retornando, mas sempre em condições estritas. 
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Integrando a trama dessas condições, a revista, enquanto disposi-

tivo por onde fluem relações de saber-poder, incorpora as práticas 

cotidianas, as põem em circulação sob diversos modos de formula-

ção. Do lugar de sujeito produtor de enunciados da mídia, com direi-

to “espontaneamente aceito” de proferir determinados discursos, a 

Superinteressante ocupa o estatuto de sujeito que informa, que torna 

público novos saberes, conhecimentos e, fundamentalmente, forma 

opinião acerca de questões, supostamente, de interesse social. O sta-

tus do sujeito que enuncia na revista compreende ainda um “sistema 

de diferenciação” desta publicação em relação às revistas de notícias 

semanais, por exemplo. 

Em seu estatuto enunciativo, a revista produz, repete e reformula as 

práticas em torno das quais o discurso desempenha determinada fun-

ção. Desse lugar autorizado para enunciar, de seu estatuto de sujeito, 

ela ocupa uma posição que lhe é possível concernente ao casamento 

gay, qual seja, a posição de “questionador da situação jurídica dos ho-

mossexuais no Brasil”. Pelo regime de enunciação da revista, pelo es-

paço mesmo de sua exterioridade que toca nosso cotidiano, nos tor-

namos parte da história. Seja no campo de regularidades de cada su-

cessivo discurso da mídia, seja no limiar de uma singularidade, partici-

pamos como uma posição possível, enquanto objeto e sujeito, dessa 

narrativa serial que é nossa história do presente, história que determi-

na o que somos, mas também aquilo que ainda podemos ser. 
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3.4 O enunciado em sua constelação discursiva  

Nosso trabalho de análise dos discursos da mídia que dispõem sobre 

o casamento entre pessoas do mesmo sexo orienta-se por uma das 

ideias operatórias da arqueologia foucaultiana para o campo da AD se-

gundo a qual “não há enunciado neutro ou independente, mas sempre 

fazendo parte de uma série, ou de um conjunto, desempenhando um 

papel no meio dos outros, neles se apoiando e deles se 

distinguindo” (FOUCAULT, 2008b, p. 112). Por esse método, tomamos 

os enunciados sobre o tema do casamento homoafetivo como aconte-

cimentos possíveis que integram um domínio associado no qual cada 

um tem sua função, seu papel (ainda que às vezes breve). A participa-

ção dos enunciados dentro de um campo associado se distribui em seus 

efeitos de série e de sucessão que imprimem sua existência. 

Estamos, pois, analisando o discurso, atentos ao campo no qual o 

enunciado surge em sua singularidade, pois é nesta que aparecem 

“aspectos referentes à forma de existência social dos sujeitos tendo 

em vista os aspectos linguísticos, sociais e históricos que engendram 

sua constituição” (FERNANDES, 2012, p. 30). Nessa perspectiva, a 

série enunciativa a seguir (figuras 13-15), juntamente com a edição 

202 da revista Superinteressante, estabelece entre seus enunciados 

um conjunto de relações intra e interdiscursivas de identificações, 

transferências e réplicas que nos possibilitam interpretá-las. Esses 

dois níveis de relacionamento permitem que “filiações históricas pos-
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sam se organizar em memórias e as relações sociais em redes de sig-

nificantes”. (PÊCHEUX, 1981, s/p). Todos os registros da materiali-

dade discursiva da série têm o casamento gay como eixo temático.   

No primeiro enunciado, a capa da revista americana The New 

Yorker  de 25 de julho de 2011 mobiliza em sua materialidade ele47 -

mentos de um acontecimento histórico através dos quais efeitos de 

sentido se entrecruzam e nos encontram no tenso caminho da análise 

entre descrição e interpretação desse enunciado (PÊCHEUX, 2008). 

O acontecimento, no caso, é a aprovação do casamento entre pessoas 

do mesmo sexo no Estado de Nova York em 2011.    

    Figura 13: capa da The new yorker de 25-07- 2011. Fonte: http://www.newyorker.com 

Figura 14: capa do jornal The village voice de ago.2011. Fonte: http://www.villagevoice.com 

Figura. 15: capa da revista Elle de jan. 2013. Fonte: http://www.elle.fr 

47. A revista é conhecida por sua linha editorial voltada a questões em torno de política e 
cultura. Apresenta ainda um aspecto particular que é trazer, desde sua primeira edição em 
1925, na chamada de capa uma ilustração, sem nenhum elemento verbal, de um tema do 
momento.
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Na imagem, um casal de noivas pajeadas por damas de honra cru-

zam a Ponte do Brooklin em direção a Manhattan. Qual a capa da 

Superinteressante, a revista americana também recita elementos 

próprios da liturgia do casamento religioso: a cena das duas mulheres 

sobre a ponte nos remete à clássica imagem de uma marcha nupcial, 

a noiva arrastando seu longo vestido branco pelo corredor comprido 

da igreja; por esta ordem do olhar, o arco das torres da ponte diante 

das noivas faz parecer as portas de uma igreja. Todas essas marcas 

são vestígios integrantes daquilo que Pierre Bourdieu (1982) deno-

mina de “ritos de instituição”, quer dizer, elementos histórico-cultu-

rais que marcam a inserção do indivíduo em dada ordem social. 

No interior do campo associado em que se reinscrevem elementos 

semiológicos sobre o casamento, regras de formação específicas de-

terminam outros sentidos para esses elementos enunciativos na revis-

ta: um dos cartões-postais da América se torna o palco da celebração 

de um direito adquirido por alguns sujeitos naquela sociedade. A posi-

ção firme das noivas em marcha rumo ao Leste da cidade atesta a exis-

tência de uma exterioridade na linguagem na qual residem as regras 

para a aparição deste enunciado e não um outro na capa da revista.   

Na relação com essa exterioridade, há uma multiplicação do senti-

do na imagem da capa da revista, atestando a condição de raridade 

do enunciado e nos permitindo falar a partir e apesar dele. Como ex-

terioridade que constitui o sistema de informação desse enunciado 

deve ser observado que, por conta da descentralização do sistema ju-

rídico americano, cabe a cada Estado a decisão sobre a legalidade do 
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casamento entre pessoas do mesmo sexo. Nova York foi o sexto no 

país a reconhecer essas uniões e com isso virou destino para casais do 

mesmo sexo de outros Estados que queriam oficializar a relação . 48

Nessas condições precisas que recortam o campo enunciativo onde se 

insere esta imagem, a ponte é mais que uma construção arquitetônica 

que liga dois lados da cidade, mais que um local de visitação turística, 

é um dado discursivo: o liame entre sujeitos na luta por direitos civis, 

um ponto de passagem que os divide entre os com e os sem direito ao 

casamento, uma travessia sobre a história, sobre aquilo que nos tor-

namos hoje. 

Povoando as margens desse primeiro enunciado, temos na figura 

14 da série o semanário americano The Village Voice de agosto de 

2011. Sua capa compõe-se de um enunciado sincrético em que verbo 

e imagem se integram numa cadeia polissêmica de sentidos em torno 

do casamento gay. Na materialidade imagética que o jornal discursi-

visa, encontramos elementos que se repetem também na constituição 

dos enunciados das revistas Superinteressante e The New Yorker: o 

casal de noivas e os diversos símbolos relativos ao ato do matrimônio. 

Todos esses traços nos evidenciam o caráter histórico que constitui a 

semiologia das imagens que integram esses enunciados a outras re-

des de formulações.  

Ao se voltar para a imagem enquanto discursividade contemporâ-

nea, Courtine (2011) o faz pelo viés de uma Semiologia Histórica. E 

nessa perspectiva, como produção sócio-histórica, a imagem se cons-

48. Cf. http://www.newyorker.com
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titui por uma dimensão semiológica e cultural que desencadeia cons-

truções de sentido através da história. Imbuídas dessa historicidade, 

as imagens que analisamos, enquanto produção discursiva da mídia, 

vêm produzir novos efeitos de sentido para este momento histórico, 

na relação com um acontecimento específico, contudo sua genealogia 

percorre outras inscrições históricas. 

O autor citado também nos mostra que as imagens são matrizes de 

sentido em uma sociedade e que buscar os índices que as compõem é 

fundamental para apreender o seu funcionamento discursivo, “por-

que as representações perdem o sentido fora dessa genealogia dos 

traços que as atravessam e as constituem” (2011, p. 161). Consideran-

do isso, nosso gesto interpretativo de analista dos discursos da mídia 

procura entender o funcionamento dessas discursividades pelo cará-

ter heterogêneo de seus enunciados. Nessas materialidades híbridas, 

a produção de sentido se seus elementos imagéticos, também implica 

ora o apagamento, ora o realce dos índices enunciativos. Como mos-

tram as análises seguintes. 

Ainda que possua o mesmo referente histórico – aprovação do ca-

samento gay em Nova York – e seja formulado no mesmo campo as-

sociado que os enunciados 12 e 13 das revistas, a capa do The Village 

Voice mantém a conversação com os demais enunciados sobretudo 

pelo que ela propõe como singularidade, pelo que a individualiza no 

interior da série. Nesse sentido, as “noivas”, personificadas na estátua 

da liberdade, parecem não ter o mesmo posicionamento a respeito do 

casamento: uma, com o braço erguido segurando o buquê, deslocan-
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do enunciativamente a simbologia da tocha, diz: - “talvez eu faça” – 

“casar” – (tradução nossa). A outra, sem braço nem buquê no ar, 

pondera: - “e talvez eu não”. Ao lado deste diálogo, a materialidade 

da língua enuncia: “gays obtém a liberdade para casar – e para alguns 

a liberdade para não casar”.  

Um primeiro aspecto importante a se destacar é o jogo que se dá 

entre a língua e a imagem: a ideia de “liberdade conquistada”, verba-

lizada pela revista se materializa também na figura da estátua en-

quanto monumento à liberdade. Notemos, portanto, o funcionamen-

to da exterioridade do discurso não como o que está além de uma 

fronteira, mas como um aqui, sem fronteiras assinaláveis, como a 

presença-ausência, eficácia do outro dentro do mesmo sentido (PÊ-

CHEUX, 1981). É nesse movimento em que se fundem materialidade 

e sentido. Para efeito do nosso trabalho de análise, procuramos desa-

linhar a teia discursiva – não evidente – que estrutura os enunciados 

e lhes possibilita esse efeito de série.   

Um segundo aspecto que se destaca no enunciado do jornal The Vil-

lage Voice diz respeito ao jogo de verdade com que o sujeito enunciati-

vo opera para tornar discursivo o acontecimento do casamento gay em 

Nova York. Nesse jogo de verdade que se articula no enunciado da fi-

gura 14, é estabelecida uma nova relação entre as subjetividades ho-

moafetivas e o casamento, de modo que a questão que se levanta cha-

ma a atenção para o acesso ao direito civil como uma garantia do direi-

to à liberdade. Liberdade, inclusive, para não querer casar, como é as-

segurado a qualquer cidadão heterossexual. Dito de outra forma, o que 

Capa  -  Expediente  -  Sumário  -  Autor               121



emerge na cadeia discursiva desse enunciado é que a aprovação do ca-

samento gay funda um sentido de igualdade, relativo à liberdade para 

se casar, entre sujeitos com relacionamentos do mesmo sexo e aqueles 

que se relacionam com o sexo oposto, pois até então, apenas estes úl-

timos eram livres para escolher unir-se pelos “laços do matrimônio”, 

de fato, ou se preferissem, manter apenas um contrato de união social 

ou civil, ou ainda algum pacto civil de solidariedade. 

Esse estado de coisas colocava todos esses sujeitos – gays e héteros 

– em posições díspares, do ponto de vista legal: a opção de não que-

rer o casamento com suas consequências econômicas e legais, por 

exemplo, era uma prerrogativa dos casais do sexo oposto, ao passo 

que para os casais gays, antes mesmo que eles não quisessem, eles 

não podiam.  

Avançando esta nossa análise do enunciado do The Village Voice 

acerca do casamento gay, queremos concordar com uma reflexão de 

Didier Eribon (2008) para quem a instituição do matrimônio instau-

ra uma prática social de união e exclusão simultaneamente: o reite-

rado ato de linguagem que diz “eu vos declaro marido e mulher uni-

dos pelos laços do matrimônio” estabelece, implicitamente, lugares 

de distinção entre aqueles que são unidos por esse “laço” e os que não 

o são, entre quem pode e quem não pode sê-lo. São arrolados nestes 

casos tanto os casais homoafetivos quanto os heterossexuais que por 

alguma razão não querem ou não podem casar. 

Percebemos que esta questão da liberdade para o próprio sujeito 

escolher o status que dará aos seus vínculos afetivos e sociais emerge 
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no enunciado do jornal e nos reenvia à escrita de M. Foucault (2009) 

sobre os “outros espaços” possíveis para o sujeito, os espaços de li-

berdade em que lhe seja possível “inventar” a si mesmo. No caso do 

casamento gay, por um certo olhar do senso comum, isso não deixa 

de soar paradoxal, afinal, estes sujeitos passariam a integrar um es-

paço social de uma dita “normalidade” ao mesmo tempo que repro-

duziriam o padrão heterossexual. No entanto, pensando ainda a par-

tir de Foucault, se toda subjetividade depende da liberdade para se 

constituir, é pertinente afirmar que a instituição do casamento entre 

pessoas do mesmo sexo é um lugar real no qual o sujeito gay pode se 

constituir a partir mesmo da liberdade para gerir o próprio afeto. Isso 

está diretamente ligado à ideia de felicidade, pois implica o sujeito ser 

livre para escolher com quem, e principalmente como, construir um 

projeto de vida comum, partilhando amor, afeição.       

Afinal, se a liberdade não está jamais dada (assim como os direi-

tos, deve ser conquistada), se é efetivada num exercício contínuo, sua 

forma de expressão assim como a resistência, a subjetivação, a atitu-

de crítica e a criação de novos modos de vida são denominações da 

arquegenealogia foucaultiana que definem algo comum que é o exer-

cício concreto da liberdade. Liberdade cujo sentido se sobressai à 

concretização do casamento homoafetivo enquanto lei que visa à 

igualdade de direitos. Dessa forma, a união civil entre pessoas do 

mesmo sexo importa menos como repetição da cultura heteronorma-

tiva do que como possibilidade de igual acesso ao direito e à liberda-

de para outros modos de subjetivação a partir das relações sociais.  
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No sentido do exposto, defendemos que a questão a ser colocada, e 

que de fato importa, não é que o sujeito homoafetivo, ou a construção 

histórica da identidade do gay esteja sendo capturada pelo padrão 

normativo heterossexual, mas que se esteja lutando por um outro lu-

gar social, outro espaço de poder, reorganizando-se enquanto modo 

de existência, de coexistência. Algo na direção do que escrevera Bim-

bi (2012, p. 27) sobre o casamento igualitário na Argentina: “a única 

coisa que importa hoje é a igualdade de direitos. Direito de nos ca-

sarmos ou não porque nós decidimos. De sermos cidadãos e cidadãs. 

Do resto falamos depois”.  E se é possível, depois, falarmos de algo é 

por que, antes, fez-se reconhecer os princípios da dignidade e da li-

berdade humanas. 

Dentro da perspectiva em que o jornal americano The Village Voice 

aborda o tema do casamento gay, enfatizando o direito à liberdade e à 

igualdade, nos últimos anos o movimento pelo casamento entre pesso-

as do mesmo sexo em alguns países passou a referir-se a esta reivindi-

cação como “casamento civil igualitário” ou “casamento para todos”, 

distanciando-se da denominação “casamento gay” . Desse modo, a 49

trama complexa do campo associado onde se formam os enunciados 

possibilita formulações ulteriores àqueles acontecimentos discursivi-

zados nas figuras 13 e 14 de nossa série. É o que percebemos na capa da 

revista francesa Elle de janeiro de 2013 (cf. figura 15). 

A capa em questão traz a imagem de duas jovens modelos abraça-

das numa pose fotográfica quase de perfil. O figurino branco de am-

49. Retomaremos esta estratégia discursiva em nosso último capítulo.
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bas as modelos e a coroa de flores adornando a cabeça de uma delas 

são índices que retomam um lugar no imaginário humano da qual faz 

parte a figura clássica da noiva. A presença da noiva na materialidade 

da revista seguida da chamada “casamento para todas” é um elemen-

to fundamental para o surgimento e a compreensão do discurso que 

passa, então, a se configurar. 

Ao enunciar “Casamento para todas”, a revista Elle apresenta o 

tema baseada na ideia levantada pelo movimento gay de “casamento 

para todos”, no entanto, realiza um deslocamento desse sentido atra-

vés da troca das marcas linguísticas de gênero. Temos aí uma ordem 

do olhar da mídia sobre o tema em discussão que apaga a figura do 

masculino e salienta o feminino. Daí sobrevém questões históricas 

que determinam a emergência singular dessa formulação: há que se 

ver neste caso, o discurso do “politicamente correto”, que requer o 

emprego de ambos os pronomes de gênero na referência a pessoas, 

atravessando a materialidade do enunciado. Mas, sobretudo, a Elle é 

uma publicação de moda voltada ao público feminino, logo a distin-

ção de gênero é significativa.   

Outro aspecto que chama a nossa atenção na configuração discur-

siva desta capa, e este é um traço que singulariza este enunciado em 

relação aos demais analisados nesta série é que, diferentemente das 

figuras 12, 13 e 14, onde os casais de noivas que ali aparecem estão, 

de certa forma, interagindo entre si, na capa da Elle, a composição e 

estruturação dos detalhes (GINZBURG, 1999) que compõem essa 

imagem para sua conversão em discurso é diferente: as noivas sur-
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gem entrelaçadas num abraço mútuo ao mesmo tempo em que inte-

ragem com o leitor-espectador, encarando-o através de olhares que 

sugerem certa sensualidade e ao mesmo tempo são provocativos. 

Nessas condições, ao suscitar dada produção de sentido, a capa da 

Elle emerge num campo enunciativo e aí passa a existir como um 

elemento singular. O sujeito discursivo desse enunciado não é apenas 

o gay judicializado pelas práticas discursivas da lei sobre o casamen-

to, é também o sujeito que se apresenta de forma afirmativa diante de 

um movimento histórico de reordenamento da sua existência no âm-

bito de uma luta política.  

Mas há, ao mesmo tempo, uma outra configuração discursiva para 

este sujeito que não anula as anteriores, as complementa: a capa da 

revista evidencia também o sujeito   do mercado de consumo, especifi-

camente da moda, como atesta a materialidade da língua: “nossos mais 

belos vestidos, maquiagens, penteados, alianças...”.  Do ponto de vista 

da imagem, a singularidade do enunciado, em relação ao restante da 

série, se marca nos discursos que lhe chegam de outras formações, 

como do campo da moda. Nesse sentido, vemos uma cena de casamen-

to incomum: o figurino fashion do casal pouco, ou nada, lembra os tra-

dicionais longos vestidos de noiva, senão peças de uma coleção “desco-

lada” para a próxima estação. O corpo magro e alongado das noivas 

juntamente com sua pose nos remete menos à imagem de um casa-

mento do que a de duas modelos posando numa sessão de fotos. 

Todavia, mesmo com novos sentidos que se multiplicam no enun-

ciado-capa da Elle, é possível recuperarmos em sua materialidade o 
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campo de regularidades (Foucault, 2008b) no qual este se coloca 

numa relação de afastamentos e aproximações dos demais enuncia-

dos da série. Pela materialidade linguístico-discursiva restabelecemos 

um sentido possível para o “todas” da chamada de capa da revista: 

todas as noivas, inclusive as homoafetivas. E a presença de um casal 

de noivas inseridas no contexto do casamento entre pessoas do mes-

mo sexo é a principal regularidade que atravessa, de um a outro, os 

enunciados que integram a série que ora analisamos.  

Uma vez caracterizado esse campo de regularidades por onde se 

distribuem os enunciados da série, parece-nos produtivo, também, 

que interroguemos por que esses elementos imagéticos são repeti-

damente convocados ao por em discurso as uniões entre casais do 

mesmo sexo? Por que sucessivamente aparece a imagem do casal de 

mulheres e não de um casal de homens, por exemplo?  Talvez não 50

tenhamos uma única resposta para esta questão, no entanto, pode-

mos articulá-la dentro de uma memória discursivo-visual de nossa 

cultura ocidental. Isto é, que sentidos determinados ícones constitu-

em para a nossa sociedade? A imagem de duas mulheres juntas, se 

abraçando, em alguns momentos de cumplicidade feminina, em certo 

sentido, faz parte de nossas experiências cotidianas. É possível que 

nesta memória coletiva resida um menor estranhamento que o casal 

50. Julgamos pertinente registrar que no arquivo sobre o qual trabalhamos nesta tese, o 
tema do casamento gay apareceu na capa de diferentes revistas nacionais e estrangeiras, 
dentre as quais, apenas três faziam referência ao casal masculino, enquanto o casal femini-
no, sobretudo as noivas, se repete em doze publicações (Inclusive a Veja do caso Daniela 
Mercury, que analisamos no capítulo anterior).    
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de mulheres provoca nas capas das revistas, daí sua reiteração. No 

contexto masculino, no entanto, podemos afirmar que os sentidos 

dessa representação não compartilham dessa mesma “aceitação” so-

cial, pois estão relacionados a outros jogos de verdade em torno dos 

quais historicamente se constituiu uma certa ideia de masculinidade.  

Ainda sobre o campo de regularidades que envolve a série, obser-

vamos que da revista  Superinteressante (2004) a Elle (2013), os sen-

tidos do discurso reinscrevem o sujeito gay e suas relações no campo 

do Direito. São novos lugares discursivos. Esse movimento produz 

um efeito ambivalente para esses sujeitos, do ponto de vista das pos-

sibilidades de sua existência: ao mesmo tempo em que têm reconhe-

cidos direitos civis, incluindo o conjunto de práticas e saberes históri-

cos que em decorrência disso vão se transformar e adquirir novos 

sentidos, há também um efeito de normatização (FOUCAULT, 

2008c) sobre a vida desses sujeitos, agora enquanto segmento da po-

pulação amparado juridicamente.  

Esse reconhecimento jurídico ou, como preferimos chamar, a judi-

cialização do sujeito homoafetivo  é, inevitavelmente, um processo 51

de regulação das práticas, condutas e relações entre esses sujeitos. 

Deve ser observado que não estamos dizendo agora o oposto do que 

dissemos antes: não é o caso de resumir o discurso do casamento 

homoafetivo numa tentativa de repetir ou imitar a lógica heterosse-

xual, mas a normatização no sentido de uma forma de poder estraté-

51. Trabalhamos a noção de judicialização a partir da leitura de Barroso (2008), que retoma-
remos no último capítulo.

Capa  -  Expediente  -  Sumário  -  Autor               128



gico sobre a população. Estamos falando desse dispositivo que na 

forma de governo promove um tipo de inclusão da homoafetividade, 

e consequentemente, demarca um poder normativo que passa a gerir 

a vida do sujeito homossexual, até então “alheio” aos efeitos deste 

dispositivo, exatamente porque lhe era negado o direito ao casamen-

to. Em síntese, é o efeito da governamentalidade sobre o sujeito. 

Esta questão igualmente remete ao pensamento de M. Foucault 

(1987), quando mostra que a forma jurídica que garante um sistema 

de direitos, em princípio igualitários, está baseada em mecanismos 

disciplinares minuciosos e cotidianos. Ou seja, na base das liberdades 

formais e jurídicas, como as reivindicadas pelo movimento gay, está 

um efeito real de controle sobre os corpos e os sujeitos. 

3.5 O casamento gay e as diferentes posições enunciativas na mídia 

Analisar o discurso na perspectiva arquegenealógica consiste em 

apreender o funcionamento do enunciado dentro de um campo de 

regularidades, onde é possível um conjunto de posições enunciativas, 

mas é igualmente compreender o discurso como o espaço em que 

sentidos se confrontam e produzem a dispersão do sujeito. Com base 

nisso, queremos fazer ver no discurso que circula na mídia sobre o 

casamento gay, a inscrição do sujeito homoafetivo nesse discurso e 

sua forma de coexistência com dizeres de diferentes lugares sociais, 

afinal “as palavras, expressões, proposições, etc. adquirem sentido 
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segundo as posições sustentadas por aqueles que as empregam” (PÊ-

CHEUX, 1995, p. 160).   

 

Figura. 16: capa da revista Les Inrockuptible. Fonte: http://www.lesinrocks.com 

Para tratar da configuração do sujeito homoafetivo nesse campo 

enunciativo, tomamos inicialmente a capa da revista francesa Les In-

rockuptibles  de novembro de 2012.  52

A foto das duas jovens de ombros e colo nus dando um beijo na 

boca acentua o caráter singular da materialidade imagética deste 

enunciado, visto que o tema do casamento entre pessoas do mesmo 

sexo ainda não havia sido, até então, discursivisado numa capa de re-

vista de informação de modo tão ousado. Seu sentido provocador é 

52. Revista francesa de música, mas que dá destaque para temas de cultura em geral. 
(http://www.lesinrocks.com).
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enfatizado na sequência verbal do enunciado: “casamento, adoção, 

procriação. Sim! A esquerda deve meter a língua”.   

A fim de compreender os sentidos postos em circulação neste 

enunciado, vamos nos valer novamente de M. Foucault (2008b) e M. 

Pêcheux (2008). Este, porque afirma que o enunciado é intrinseca-

mente suscetível de se deslocar discursivamente de seu sentido para 

derivar para um outro, descritível como uma série de pontos de deriva 

possíveis. Aquele, porque nessa mesma direção, demonstra que o 

enunciado ao mesmo tempo em que surge na sua materialidade, en-

tra em redes, coloca-se em campos de utilização, oferece-se a transfe-

rências e a modificações possíveis. É sobre essa conversação entre 

ambos estes autores que empreendemos a análise desse enunciado. 

Primeiro, há um jogo sobre a língua – literalmente – atribuindo di-

ferentes sentidos ao discurso da revista: “meter a língua”, ao lado da 

cena mostrada é o próprio beijo na boca das moças. Porém, em “Sim! A 

esquerda deve meter a língua”, o sentido desliza por outras formações 

discursivas. Especificamente por uma cujo discurso convoca o partido 

da esquerda socialista francesa, do então presidente eleito François 

Hollande, a posicionar-se diante de um conjunto de temas em torno 

das relações homoafetivas e da homoparentalidade : casamento, ado53 -

ção, procriação. Essa deriva de sentido que se desencadeia com a mate-

rialidade verbal do enunciado insere esses dizeres em outro campo de 

53. Expressão que nomeia o tipo de família constituída por pais homossexuais. Homoparen-
talidade é o título da matéria da Les Inrockuptibles.
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utilização: a discussão jurídica acerca das uniões entre pessoas do 

mesmo sexo tornou-se um tema da agenda política. 

Na relação da imagem da revista com este conjunto de temas elen-

cados na capa, há uma produção de sentido que precisa ser destaca-

da: não há uma “homologia” na articulação da materialidade verbal, 

no que tange ao casamento, com a composição da imagem das jovens 

se beijando. Não há traços semiológicos remontando à ideia de casa-

mento. Antes, a função enunciativa aqui estabelece uma relação com 

outro domínio de memória que não é o da pompa e do romantismo 

da cena de um matrimônio, mas das imagens de algum tipo de pro-

testo onde jovens se manifestam tirando a roupa, organizando beija-

ço etc. Um lugar de memória na história política da esquerda que o 

sujeito enunciativo convoca na capa da revista. 

Ainda seguindo a ideia de M. Pêcheux, as fronteiras entre o linguís-

tico e o discursivo são constantemente deslocadas na prática discursi-

va, todavia, é por meio desses processos discursivos que, enquanto su-

jeitos, produzimos e reconhecemos os sentidos na história. Nesta pers-

pectiva, analisando os enunciados desta série que intitulamos casa-

mento gay e direito civil, observamos um jogo de “transferências” qua-

se metonímico entre a capa da Les Inrockuptibles e a de outra revista, 

a francesa L´Express: a “esquerda” enunciada na primeira revista se 

materializa na segunda com a imagem pessoal do presidente François 

Hollande. Também o equívoco em torno da língua (na Língua) dá lugar 

às formas verbais “caler”, “pense” (ceder, pensar – tradução nossa). Ou 

seja, se a esquerda representada pelo presidente Hollande vai ceder ao 
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casamento, seu pensamento, de fato, sobre o tema, se o governo vai ou 

não “meter a língua” nessas questões.    

 

Figura. 17: capa da revista L´Express, jan. 2013. Fonte:  http://www.lexpress.fr 

Figura 18: capa da: Valeurs Actualles, out. 2012. Fonte: http://www.valeursactuelles.com 

O posicionamento político do partido do governo francês é reevo-

cado nos enunciados 16 e 17, ambos aparecem na sequência das de-

clarações de Hollande de apoio ao casamento e à adoção entre pesso-

as do mesmo sexo e da promessa de campanha de aprová-los no pri-

meiro semestre de 2013 . A partir desse acontecimento, se estabele54 -

ce um horizonte de possibilidades para essas enunciações ulteriores. 

No início de 2013, diante da “escalada da ultradireita” francesa con-

54. Cf. http://www.lefigaro.fr/actualite-france/2012/07/03
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tra esses projetos da esquerda socialista, a chamada de capa da L’Ex-

press interroga: “Casamento homo, ele vai ceder?”. 

Dentro do sistema de dispersão que é próprio ao discurso, a ques-

tão do casamento gay abre a possibilidade da emergência de distintas 

posições enunciativas na mídia, conforme observamos pela capa da 

revista Valeurs Actualles  (cf. figura 18): a edição traz a imagem de 55

três bonequinhos de papel de mãos dadas sobre um fundo escuro se-

guida do texto “Casamento homossexual. Por que eles dizem não... e 

nós também”. O destaque na capa é dado para o vocábulo não escrito 

numa letra amarela bem maior que o restante do texto.  

Com esta sequência enunciativa e seus elementos linguístico-visu-

ais, a revista reivindica objetivamente sua posição discursiva em rela-

ção ao tema em discussão. Pela capa da Valeurs Actualles em série 

com os enunciados 16 e 17, remetemos ao pensamento de M. Fou-

cault (2001) para o qual os discursos se transformam, não só a partir 

das relações de poder, mas em e através delas. Nesse caso, para pon-

tuar sua posição divergente do tema e imprimir-lhe um efeito de ver-

dade, o sujeito que enuncia cita um rol de outras vozes sociais, vozes 

autorizadas a falar a partir de determinado lugar discursivo acerca da 

questão em pauta: “psicanalistas, juristas, ensaístas, eleitos locais, 

parlamentares, líderes religiosos”. Estes, assim como a revista, seri-

am contra o casamento entre homossexuais. 

55, Revista francesa que se caracteriza por uma linha editorial mais conservadora e uma 
abordagem política de direita. Cf. http://www.valeursactuelles.com
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Este embate discursivo sobre a questão do casamento gay sai do 

espaço relacional cotidiano e ganha a esfera midiática, onde passa a 

se estabelecer relações de poder baseadas na produção e na circula-

ção de um discurso que põe em funcionamento outros jogos de ver-

dade em torno da homossexualidade. Além de enumerar, ao lado da 

sua, a posição de autoridades contrárias aos casais do mesmo sexo, 

outro jogo de verdade de que a revista lança mão é o apagamento da 

figura humana do casal do mesmo sexo. Sobre um fundo preto, o que 

seria a figura de uma família homoparental, é representada por bo-

nequinhos de papel de mãos dadas.  

Ao tratar da cultura espetacularizada na mídia, Gregolin (2003) 

afirma que tem poder quem detém os modos de produção e circula-

ção de informações. Nesse sentido, a revista, integrando o dispositivo 

midiático, constrói imagens simbólicas e as torna propositivas à ela-

boração de um imaginário social. Ainda nessa direção, pensamos com 

a autora quando afirma: “o que os textos da mídia oferecem não é a 

realidade, mas uma construção que permite ao leitor produzir formas 

simbólicas de representação da sua relação com a realidade concreta” 

(GREGOLIN, 2003, p. 97). Consideremos este modo de representa-

ção em relação à materialidade imagética do enunciado da Valeurs 

Actualles, os bonequinhos de papel nos reenviam à memória social 

do universo infantil e o faz de conta nas brincadeiras com as dobras 

no papel ganhando forma humana. Esta rememoração fixa sentidos 

na capa da revista acerca da homoparentalidade e do casamento ho-

mossexual: assim como os bonecos em origami que distraem as cri-
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anças, essas temáticas significam, na produção discursiva da revista, 

algo fantasioso, a que se diz não: “Casamento homossexual, por que 

eles dizem não... e nós também” (Valeurs Actualles, 2012). 

Ao silenciar a imagem do casal gay, que aparece como uma regula-

ridade discursiva nas séries que analisamos até aqui sobre o tema, a 

revista seleciona um olhar, um modo de ver o debate sobre o casa-

mento entre pessoas do mesmo sexo. Quando afirma seu posiciona-

mento discursivo, também evidencia posições de subjetividade para a 

homoafetividade que não são aquelas referentes ao sujeito do direito 

levantadas pela revista Superinteressante, nem aquela dos que lutam 

pela igualdade de direitos na América (cf. fig. 13), nem dos que rei-

vindicam a liberdade de escolha sobre o casamento (cf. fig. 14), nem 

as do “casamento para todos” (cf. fig. 15) ou a subjetividade em torno 

da homoparentalidade (cf. fig. 16), mas uma posição de subjetividade 

anônima, abstrata, sem identificação pessoal, um lugar irreal.   

É importante destacar que, diferentemente das outras revistas 

mencionadas, a Valeurs Actualles (2012) articula outro jogo de ver-

dade a partir do qual formula seu discurso sobre o casamento homos-

sexual. Dessa forma, para tornar seu discurso de negação às uniões 

entre pessoas do mesmo sexo um dizer verdadeiro, a revista estabele-

ce com o objeto discursivo – o casamento homoafetivo – um tipo de 

relação cujos sentidos que daí decorrem funcionam de modo a não 

legitimá-lo, inclusive o desqualificando enquanto verdade admitida.    

Para o encerramento desta seção, podemos assinalar que a disper-

são do sujeito gay no discurso da mídia sobre o casamento entre pes-
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soas do mesmo sexo ganha existência num campo associado dentro 

do qual, para validar seu dizer, o sujeito que enuncia o articula a dife-

rentes domínios como o direito, a moda, a política, a família etc. Das 

relações entre esses diversos lugares institucionais e o espaço do 

enunciador vão derivando posições para o sujeito na relação com o 

casamento e a homoafetividade, de um enunciado a outro.  

3.6 Formação de conceitos em enunciados da mídia 

Ainda perseguindo nosso objeto pelas vias traçadas no método ar-

queológico, tratemos, então, de descrever as relações de sucessão e co-

existências que se desenvolvem entre os enunciados pelas quais se 

formam diversos conceitos que dão existência ao casamento gay en-

quanto objeto discursivo e midiático. Dentro das linhas gerais da Ar-

queologia, “antes de querer repor os conceitos em um edifício dedutivo 

virtual, seria necessário descrever a organização do campo de enuncia-

dos em que aparecem e circulam” (FOUCAULT, 2008b, p. 62). Nesse 

caso, a primeira análise a ser feita da organização desse campo diz res-

peito às disposições das séries enunciativas. Nela, se descreve 

[...] a ordem das inferências, das implicações sucessivas e dos raciocí-
nios demonstrativos; ou a ordem das descrições, os esquemas de gene-
ralização ou de especificação progressiva aos quais obedecem, as dis-
tribuições espaciais que  percorrem; ou a ordem das narrativas e a 
maneira pela qual os acontecimentos do tempo estão repartidos na 
seqüência linear dos enunciados (FOUCAULT, 2008b p.  63). 

Capa  -  Expediente  -  Sumário  -  Autor               137



Nunca é demais lembrarmos que ao mencionar essa ordem das in-

ferências, dos raciocínios demonstrativos, das descrições, das narra-

tivas etc. M. Foucault as relacionava à produção de conceitos no inte-

rior de práticas discursivas produtoras de saberes no campo da cien-

tificidade. No entanto, para a nossa análise dos discursos da mídia, 

julgamos producentes esses conceitos foucaultianos, e temos de-

monstrado através do corpus, pois a análise das disposições das séri-

es enunciativas é o que mostra, tanto nos discursos de que trata a Ar-

queologia do Saber (1969) como nos discursos atuais da mídia, uma 

das formas de sucessão dos conceitos em torno de determinado obje-

to do discurso.  Neste caso, o casamento homoafetivo.  

Podemos observar, na disposição da série enunciativa, como dife-

rentes conceitos se distribuem, se organizam no modo de uma suces-

são, formando este objeto discursivo que trata do casamento entre 

pessoas do mesmo sexo. Comecemos, então, pelo conceito de “sujeito 

do direito”. Este conceito, na ordem da distribuição espacial que re-

corta os acontecimentos sobre o casamento gay, tem lugar de modo 

bastante evidente no enunciado da revista Superinteressante (cf. fi-

gura 12). Na introdução da matéria lemos que limitar o casamento a 

casais do sexo oposto, impede que no Brasil “6 milhões de gays te-

nham acesso aos mesmos direitos que o restante da população. Se 

todos somos iguais perante a lei, está certo alguns brasileiros terem 

mais benefícios que outros?”.  

Podemos afirmar que pela ordem das inferências que organiza a 

disposição da série enunciativa, esse conceito de “sujeito do direito” irá 
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reaparecer posteriormente na capa da The New Yorker (cf. figura 13). 

Tal conclusão nos é possível pelas condições sócio-históricas que pos-

sibilitaram aquele enunciado (cf. seção 3.4). A cena registrada na capa, 

com os índices semiológicos de sua materialidade, nos permite inferir a 

noção de “sujeito do direito” que subjaz ao anunciado: está colocado 

que o reconhecimento legal do casamento gay contempla agora tam-

bém a cidade de Nova York, mas não o país inteiro. No enunciado-capa 

do jornal The Village Voice (cf. figura 14), o conceito de direito também 

está orbitando o discurso sobre o casamento gay. Contudo, há uma es-

pecificação desse conceito, de forma que ele pode ser recuperado na 

ideia de “liberdade conquistada”, materializada no enunciado.  

Ainda sobre o conceito de “sujeito do direito” na disposição da série 

enunciativa, é importante observarmos que há um movimento cons-

tante de derivação conceitual que está relacionado tanto ao exercício 

da função enunciativa, quanto ao que cada enunciado estabelece como 

sujeito no discurso sobre o casamento gay. Por exemplo, na capa da 

revista Elle (cf. figura 15), o conceito de direito derivou, pelo menos em 

sua estrutura morfológica, para o de “casamento para todas”. O concei-

to de direito relacionado ao casamento se materializa nesse novo acon-

tecimento enunciativo, donde podemos depreender a seguinte leitura 

no discurso da revista: se o casamento civil é um direito, deve ser para 

todos(as). Este sentido retoma completamente a discussão levantada 

pela Superinteressante (cf. figura 12) sete anos antes. 

Outro conceito que se forma no discurso da mídia ao objetivar o 

casamento gay é o de família. Quando trata do casamento gay no con-
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texto brasileiro, a Superinteressante arrola 37 direitos, que a mesma 

intitula de “37 razões para dizer sim”, exclusivos dos casais heteros-

sexuais. Dentre tais, estão:  

14. Não podem assumir a guarda do filho do cônjuge;  
15. Não adotam filhos em conjunto; 
16. Não podem adotar o filho do parceiro;  
17. Não têm licença-maternidade para nascimento de filho da parceira;  
18. Não têm licença maternidade/paternidade se o parceiro adota fi-
lho;  
19. Não recebem abono-família (SUPERINTERESSANTE, 2004).  

Observamos que para ganhar existência como objeto discursivo, 

nas páginas da revista, o conceito de família passa a integrar o de ca-

samento gay. Em torno do conceito de família, a revista francesa Les 

Inrockuptibles (cf. figura 16) deriva outros como “adoção”, “procria-

ção”. Nessa árvore de derivação enunciativa (FOUCAULT, 2008b), 

as revistas reafirmam sua posição discursiva, articulando diversos 

conceitos ao de casamento gay, enquanto objeto de seu discurso. 

Ainda obedecendo, como as revistas anteriores, às mesmas regras 

de formação do objeto discursivo casamento gay, a capa da The New 

Yorker na semana em que se comemora o Dia das Mães, em 2013, 

trouxe a ilustração de uma cena familiar onde um casal de mulheres, 

com expressão emocionada, lê um cartão em pé diante da mesa da co-

zinha. Escondidas na escada, três crianças observam a reação do casal. 
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Figura 19: capa da The new Yorker de 13-05-2013.  

Fonte: http://www.newyorker.com 

Nas condições em que esta imagem é produzida e posta em circu-

lação, realiza-se uma mise en scène muito específica que nos remete a 

um conjunto de representação discursiva e icônica, em relação com 

alguma coisa que atravessa a imagem (COURTINE apud MILANEZ, 

2006), ou seja, uma memória discursiva da clássica cena do dia das 

mães e a “surpresa” destas diante do cartão acompanhado por algum 

presente dos filhos. Esta memória da família tradicional é recuperada 

na capa da revista sobre diversos índices, com exceção da imagem do 

casal, que agora é constituído por duas mães, como atesta o título da 

ilustração no sumário: “dia das mães”. 

Avançando em relação às outras duas revistas que associam o con-

ceito de família ao discurso sobre o casamento gay como um tema que 

precisa ser discutido, nesta capa de 2013 da The New Yorker, o concei-
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to de família se forma na materialidade imagética do enunciado como 

um dado de existência histórica na sociedade: os porta-retratos na pa-

rede da casa registram os momentos da história dessa família. Este 

enunciado expande o conceito de família, evidenciando a homoparen-

talidade como uma de suas possibilidades de configuração. 

Os sentidos que decorrem dessa formulação do conceito de família 

constituindo o discurso sobre o casamento gay encaminham-se numa 

direção em que são refutados e negados por aquelas formulações da 

revista Valeurs Actualles (cf. figura 18). Ali, os sentidos negam o va-

lor de verdade do conceito de família homoparental, visto que ao di-

zer “não” pro “casamento homossexual”, a revista ilustra o que seria a 

família do casamento gay, e o faz estabelecendo uma representação 

abstrata desse conceito e da identidade dos sujeitos que o integram. 

Neste ponto, é fundamental nos determos um pouco no tocante à 

relação entre casamento homoafetivo e a noção de família, pois a re-

gulamentação das uniões entre pessoas do mesmo sexo tem uma im-

plicação direta sobre este conceito. Defendemos, inclusive, que o fato 

de as relações homoafetivas tornarem ainda mais evidentes a trans-

formação por que tem passado a família nas últimas décadas seja o 

fundamento para posicionamentos discursivos divergentes no debate 

acerca do casamento civil homoafetivo.     

Refletindo esta questão, concordamos com Roudinesco (2002) 

que, desde a segunda metade to século XX, a instituição familiar, for-

temente marcada por um viés patriarcal, tem escapado, continua-

mente, do clássico modelo que fora tomado como seu princípio fun-
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dador: a união “definitiva” de um homem e uma mulher assentada 

sobre uma função procriadora. Esta ordem procriadora que estava na 

base do conceito de família começou a se modificar com os aconteci-

mentos que eclodiram na esteira dos movimentos de liberação sexu-

al: a descoberta da pílula anticoncepcional, a instituição do divórcio, 

a legalização do aborto, os avanços no campo da genética, a inserção 

da mulher no mercado de trabalho.  

Marcada por esses eventos da história, a família tem ganhado no-

vas configurações, produzido novos arranjos, um verdadeiro “mosai-

co”: pais, já no segundo ou terceiro casamento, se unem trazendo os 

filhos das relações anteriores, mulheres que decidem ser mães soltei-

ras recorrendo à inseminação artificial, homens ou mulheres estéreis 

que têm filhos através de uma mãe de aluguel, casais que escolhem 

não procriar e preferem a adoção de crianças, pessoas que decidiram 

ficar sozinhas após um casamento, com ou sem filho, e tantos outros 

arranjos que seria demorado enumerarmos aqui. No entanto, todas 

essas novas e diferentes parentalidades vêm atestar que a família é, 

mais do que nunca, uma criação a partir das demandas sócio-afetivas 

dos sujeitos e não uma norma da sociedade. 

Discutindo à luz do Direito familiar essa dinamicidade que carac-

teriza a família contemporânea, Poli & Poli (2013) afirmam que “a 

família é autoconstrutiva, reconstrói-se e recompõe-se de muitos 

modos e maneiras, nos mais diversos territórios, de acordo com as 

peculiaridades do momento histórico em que se concebe e a ebulição 

social do momento” (p. 179-180). Dessa observação decorre que a 
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família não seria um dado jurídico, mas fato social. De modo que, ao 

ordenamento jurídico cabe apenas reconhecê-la como tal, jamais im-

por-lhe os contornos. 

É dentro dessa ordem familiar mosaica que ganham espaço as fa-

mílias homoparentais . Ao descrever as transformações na estrutura 56

familiar, Roudinesco (2002) mostra que no caso dos homossexuais, a 

possibilidade de fundar uma família sempre esteve condicionada à 

manutenção de um casamento com alguém do sexo oposto. Em prin-

cípio, isto implicava dissociar as práticas sexuais ligadas a sua incli-

nação homoerótica dos atos sexuais necessários à reprodução. Tal 

concepção “contribuía para fazer a homossexualidade se assemelhar 

à manifestação de um desejo necessariamente ‘perverso’” (p. 84). 

Quando os pais homossexuais daquela geração dos anos 1970 decidi-

ram transgredir àquela ordem parental e passaram a formar famílias 

com casais do mesmo sexo, a ordem simbólica da família procriadora 

tradicional viu-se ameaçada, então ganham força as interdições à 

ideia da homoparentalidade. 

Conforme a autora citada, o escândalo dessa nova parentalidade 

não residia no fato de que um homossexual pudesse ter filhos com 

uma pessoa do outro sexo, se ele assim preferisse, mas na recusa ma-

nifesta pelos homossexuais de se curvar às regras de procriação natu-

ral ao constituírem suas famílias. Isto é, “que um homem não quises-

56. Cumpre destacar que as formas de constituição das famílias homoparentais se dão, ge-
ralmente, em circunstâncias semelhantes àquelas que citamos para os héteros, neste caso, a 
diferença está apenas no fato de os pais ou as mães serem homossexuais.
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se nada além de um ato carnal com uma mulher para gerar, e que 

uma mulher não desejasse de um homem mais que seu sêmen para 

procriar, aí estava a transgressão” (ROUDINESCO, 2002).  

Nesse movimento, retomamos a questão do casamento, pois sendo 

este um rito social que reverencia a família, estendê-lo aos homosse-

xuais seria, aos olhos de uma moral conservadora, despojá-lo dos or-

namentos de sua antiga sacralidade. Seria considerá-lo próximo do 

que define Roudinesco (p. 91): “um modo de conjugalidade afetiva 

pelo qual cônjuges — que às vezes escolhem não ser pais — se prote-

gem dos eventuais atos perniciosos de suas respectivas famílias ou 

das desordens do mundo exterior”.  

Nesse sentido, Freire (2012) aponta que a ideia de casamento ho-

moafetivo significa um aprofundamento da igualdade de humanida-

de, pois ela amplia o escopo do que consideramos legítimo e verda-

deiro em termos de relações amorosas e formas familiares, brindando 

reconhecimento social e estima a um grupo de pessoas que até então 

permaneciam à margem, estigmatizadas, inferiorizadas, patologiza-

das, ou seja, excluídas da legitimidade.  

Concordamos com o autor e defendemos que o deslocamento em-

preendido pelo casamento homoafetivo no conceito tradicional de 

família é o que está no cerne dos embates discursivos que o tema sus-

cita, afinal, ele traz em si um reordenamento de todos aqueles valores 

morais, representações simbólicas e práticas que historicamente con-

feriram à heterossexualidade um estatuto moral e social superior, le-

Capa  -  Expediente  -  Sumário  -  Autor               145



gítimo e natural em relação a outras formas de relacionamento e prá-

ticas sexuais. 

Pela ótica do discurso contrário ao casamento entre pessoas do 

mesmo sexo, importa menos a equivalência jurídica entre héteros e 

homossexuais do que a desconstrução de antigos regimes de verdade 

e seus efeitos sobre a liberdade dos sujeitos. O discurso de rechaço 

não deriva dos direitos à herança, ou dos direitos patrimoniais a que 

os casais homoafetivos passariam a desfrutar com o casamento civil, 

antes, é o compartilhamento do reconhecimento social e da estima 

que uma instituição socialmente valorizada como o casamento confe-

re às pessoas. É, em certo sentido, a perda do monopólio de um lugar 

privilegiado em nossa cultura e sociedade que se dá no reconheci-

mento do casamento homoafetivo e consequentemente das famílias 

que daí decorrem. Isto porque o alto custo simbólico desse desloca-

mento corresponde à emergência de novos lugares discursivos para o 

sujeito em relação à homossexualidade. 

Concluindo a análise da capa da The New Yorker sobre o Dia das 

Mães, queremos tratar de outros efeitos de sentido que subjazem à 

inscrição da materialidade visual da revista. Com isso, pensamos 

como Milanez (2011, p. 13) que “as imagens trazem consigo memóri-

as de outras imagens que aparecem por meio de repetições portado-

ras de novos acontecimentos imagéticos”.  Mas nesse acontecimento 

imagético que emerge na capa da revista americana que memórias 

aparecem? Como elas se repetem?  
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Ao lançarmos um primeiro olhar sobre a imagem da capa, antes de 

nos determos à composição dos detalhes que a convertem em discurso, 

nos deparamos com traços e indícios, pistas que arrastam os sentidos 

para a memória de outros lugares discursivos. Neste caso, após compor 

de forma precursora para o leitor uma cena do cotidiano de uma famí-

lia homoparental na sua imagem de capa, a revista retoma os traços de 

um antigo quadro pintado ao longo da história sobre as relações de gê-

nero, em geral, e os relacionamentos homoafetivos, em particular.  

Desse modo, observando a imagem numa perspectiva discursiva, 

apreendemos em seus elementos mínimos o constituinte de signos 

cujos sentidos históricos têm determinado regimes de saberes e ver-

dades sobre o sujeito.  São elementos que encontramos, por exemplo, 

na roupa das mulheres na imagem: uma de roupão e chinelo azul, a 

outra completamente de rosa. Cores que se repetem nas imagens das 

duas nos porta-retratos na parede. Nesta cena, outros índices imagé-

tico-discursivos vêm restabelecer sentidos para o sujeito: o par de xí-

caras, também nas cores azul e rosa, sobre o balcão da cozinha, a ca-

racterização física do casal de mulheres, em que uma, de cabelos pre-

tos longos, com semblante emocionado, leva a mão à boca, quase 

chorando. A outra, de cabelos curtos e claros, mantém sob as lentes 

dos óculos um olhar sereno para o cartão que lê. 

O conjunto de todos esses vestígios semiológicos presentes na capa 

da The New Yorker, funcionam retomando a memória de um discur-

so acerca dos casais homoafetivos, no qual um assumiria um papel de 

gênero tido supostamente como masculino, enquanto ao outro cabe-
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ria o lugar “destinado” ao feminino. Este modelo dicotômico, como 

ainda são tratadas em nossa sociedade as relações de gênero e a se-

xualidade, produz igualmente seus efeitos sobre casais héteros e ho-

mossexuais. No caso da revista em análise, o fato de uma das mulhe-

res se vestir e usar objetos na cor rosa, seus cabelos longos e sua sen-

sibilidade exposta lhe atestaria um lugar sócio-historicamente cons-

truído sobre o feminino e que fora determinante no modo como a so-

ciedade passou a compreender o sujeito mulher. Ao passo que, a ou-

tra mãe da cena retoma uma imagem na qual vemos ancorar sentidos 

que estão inscritos na história sobre o masculino: vestir-se na cor 

azul (jamais de rosa), usar cabelo curto, controlar as emoções.  

Sob a égide desse binarismo das relações de gênero no qual a di-

mensão da sexualidade humana aparece circunscrita à reiteração de 

papéis sexuais, conforme nos são dadas as imagens na capa da revis-

ta, não nos cabe enquanto analistas definir tais imagens como verda-

deiras ou falsas, mas entender como se dá seu funcionamento no pro-

cesso de constituição de verdades sobre o sujeito e a homoafetividade 

no discurso da mídia. Discurso que, como lugar de verdade, divulga 

determinados dizeres e comportamentos que funcionam na retomada 

e manutenção dos estereótipos que essencializam a sexualidade. 

Posto isso, prossigamos tratando das formas de sucessão dos 

enunciados. Sobre isso, Foucault (2008b) sugere que se faça a descri-

ção dos diversos tipos de correlação entre os enunciados. Estas cor-

relações implicam um sistema de dependências “em que se distribu-

em os elementos recorrentes que podem valer como conceitos”. E 

Capa  -  Expediente  -  Sumário  -  Autor               148



lembra que esses tipos de correlação “[...] nem sempre são idênticos 

ou passíveis de ser superpostos às sucessões manifestas da série 

enunciativa” (p. 63), pois não estão inscritos na ordem dos enuncia-

dos, mas nas relações possíveis de serem estabelecidas entre eles. 

Dentre os tipos de correlação dos enunciados, o autor cita a “[...] cor-

relação hipótese-verificação; asserção-crítica; lei geral-aplicação par-

ticular” (p. 63).    

Consideremos o par da correlação entre lei geral-aplicação parti-

cular, como modelo para a análise do objeto discursivo casamento 

gay e da sucessão de seus conceitos. Podemos, então, estabelecer cor-

relações entre enunciados, tomando o tema do casamento gay como 

sendo a base da lei geral da derivação enunciativa e que os conceitos 

derivados a partir dele seriam aplicações particulares de suas regras 

de formação.  

Desse modo, podemos notar, por exemplo, a correlação entre a 

chamada de capa da Superinteressante (cf. figura 12), “Casamento 

gay” e o enunciado do subtítulo “O Brasil nega 37 direitos fundamen-

tais aos homossexuais”. Aquela aparece enquanto lei geral de desem-

penho dos enunciados, e o subtítulo mostra uma aplicação particular 

em um campo específico, o do Direito. Desse modelo de correlação, 

podemos verificar que o “casamento gay” deriva uma cadeia de con-

ceitos que vão se sucedendo, sempre em torno do mesmo objeto dis-

cursivo: “casamento gay” aponta para “direito dos homossexuais”, 

que aponta para “liberdade de escolha” (cf. figura 14), que aponta 

para “casamento para todas” (cf. figura 15), que aponta para “família” 
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(cf. figura 19), que aponta para “homoparentalidade”, “procriação”, 

“adoção” (cf. figura 16) etc. Como vemos, a partir da ideia do casa-

mento gay, uma constelação de conceitos vão se agregando uns aos 

outros dentro de um “esquema de dependência” em que um depende 

da existência do outro para sucedê-lo. 

O segundo modo de descrição da formação dos conceitos compre-

ende a análise das formas de coexistência dos enunciados. Essa dire-

ção corresponde à definição dos campos de presença, dos campos de 

concomitância e do domínio de memória. No que respeita ao campo 

de presença, ele é caracterizado por M. Foucault (2008b) como “to-

dos os enunciados já formulados em alguma outra parte e que são re-

tomados em um discurso a título de verdade admitida, de descrição 

exata, de raciocínio fundado ou de pressuposto necessário, e também 

os que são criticados, discutidos e julgados” (p. 63). 

Para mostrar como funciona o campo de presença na configuração 

de um discurso, tomamos para análise a revista New York de feverei-

ro de 2013 que, dois anos após a legalização do casamento gay em 

Nova York, traz uma matéria de capa sobre o fim do casamento gay.  
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Figura 20: capa da revista New York fev. 2013. Fonte: http://nymag.com/ 

A matéria nos chama a atenção, antes de tudo, por seu aspecto an-

tecipatório de uma questão ainda tão recente na história dos direitos 

civis homoafetivos no mundo, como é o caso do casamento gay, e que 

para muitos, inclusive americanos, ainda é um direito não conquista-

do. Todavia, a revista é direta: à medida que mais casais se casam, 

mais casais se divorciam. E com os gays não é diferente.  

Antes de atermo-nos ao funcionamento dos conceitos de igualda-

de e divórcio no campo de presença onde se forma o discurso sobre o 

casamento gay, importa retomar Courtine ([1981]; 2009) quando 

este, caracterizando a memória discursiva, observa os três níveis de 

relações de sentido que as formulações de um campo enunciativo es-

tabelecem com o passado – domínio de memória –, o presente – do-
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mínio de atualidade – e o futuro – domínio de antecipação. Neste 

ponto, nos interessa, particularmente, o domínio de antecipação.  

Quando falava de domínio de antecipação como constituinte da 

memória discursiva, Courtine, naquele momento, caracteriza-o a par-

tir da relação que se estabelecia com o que chamava de “sequência 

discursiva de referência”. Tentando operacionalizar a produtividade 

desses pressupostos teóricos na Análise do Discurso hoje, cuidaremos 

aqui de deslocar esta noção de domínio de antecipação para além da 

formulação de sequências discursivas. Assim, articulamos o regime 

de antecipação no espaço em que se constituem os objetos discursi-

vos a fim de compreendermos a formação de conceitos em torno do 

discurso do casamento gay.  

Posto isso, o que esta capa da revista New York nos mostra é a cir-

cunscrição, em seu intradiscurso, de um domínio de antecipação rela-

tivo ao casamento gay. As relações que nos são possíveis de estabele-

cer entre o tema do casamento e o conceito de “divórcio”, mobilizado 

na materialidade da capa da revista, só são interpretáveis como efei-

tos de uma antecipação, ou seja, a formulação enunciativa na figura 

20 aponta a uma possibilidade futura, uma consequência do que 

pode vir como realidade sócio-histórica decorrente da efetivação do 

casamento entre pessoas do mesmo sexo. 

Assinalando que ainda não houve um término do processo discursi-

vo que culminou na aprovação do casamento entre pessoas do mesmo 

sexo, o efeito de sentido que decorre desse domínio de antecipação 

acentua o caráter aberto que o objeto discursivo mantém com seu exte-
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rior. Nesse caso, assim como há um sempre-já do discurso, o conceito 

de divórcio será um sempre-ainda em relação ao tema do casamento. 

Queremos ainda atentar para a materialidade imagética do enunci-

ado. Ela traz uma referência memorial que remonta sentidos inscritos 

na história. Como nos lembra Gregolin: “o poder da imagem é o de 

possibilitar o retorno de temas e figuras do passado, colocá-los insis-

tentemente na atualidade, provocar sua emergência na memória do 

presente” (GREGOLIN apud MILANEZ, 2006, p. 106). Neste caso, 

temos o retorno do tema da separação amorosa: a foto do casal, que 

após ser rasgada, foi remontada em seus pedaços. Aqui, este tema faz 

aparecer um novo conceito relacionado ao casamento gay: o divórcio.  

Ao seu lado, o conceito de “igualdade” também aparece intradiscur-

sivamente neste enunciado relacionado ao objeto do discurso casa-

mento gay, e nele queremos nos ater um pouco. Através deste conceito, 

o enunciado da revista americana retoma o texto da Superinteressante 

quando a publicação brasileira também compartilha do conceito de 

igualdade relacionado ao casamento gay: “Se o Estado faz diferença 

entre pessoas por causa da orientação sexual, como devemos entender 

o princípio, expresso na Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

de que todos somos iguais perante a lei?” (Grifo nosso). O conceito de 

igualdade que atravessa esse campo de presença é o que possibilita o 

retorno de um enunciado já formulado na Superinteressante, no dis-

curso da revista New York a título de “verdade admitida”.   

Mas na descrição do campo de presença, verificamos outros enun-

ciados da mídia que, em relação de coexistência, auxiliam na produ-
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ção de um mesmo objeto do discurso, atuando com o conceito de 

igualdade. Um dos subtítulos da reportagem da New York é “divórcio 

para todos”. Podemos ler aí a ideia de “igualdade para todos”, inclu-

sive no divórcio, ao se confrontar com os desgastes da burocracia ju-

rídica ao lado do rompimento do relacionamento afetivo. Esse enun-

ciado “divórcio para todos” nos reenvia àquele do “casamento para 

todos” que teve início na França e que, na capa da revista Elle (cf. fi-

gura 15), derivou para “casamento para todas”.  

A existência desse conceito de “igualdade para todos” trabalhando 

na produção de um discurso sobre o casamento gay, ou “casamento 

para todos”, já circulara antes, em dezembro de 2012, numa chamada 

de capa do jornal Libération (cf. figura 21). 

 

Figura 21: capa do Libération de dez. 2012.  

Fonte: http://www.liberation.fr/ 
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Com o título “Todos iguais” escrito sobre as cores da bandeira do 

arco-íris, o jornal francês destaca as manifestações daquele final de 

semana sobre a questão do casamento para todos na França. A for-

mulação deste enunciado nos parece sintetizar toda a cadeia de rela-

cionamentos que recobre os enunciados onde se articula o conceito 

de “igualdade” no discurso sobre o casamento homoafetivo. Desse 

modo, a capa do Libération entra num jogo relacional com o slogan 

da campanha pela regulamentação das relações entre pessoas do 

mesmo sexo na França – casamento para todos – de modo a repeti-

lo inter e intradiscursivamente em seu enunciado: todos iguais.  

Entretanto, o delineamento do campo de presença de um discurso, 

enquanto lugar de coexistência enunciativa, não retoma apenas os 

enunciados a título de verdade admitida, mas se reporta também 

àqueles dizeres “que são criticados, discutidos e julgados” (FOU-

CAULT, 2008b, p. 68). Nessa perspectiva, o jornal enfatiza em sua 

capa o tema do casamento para todos (destacando inclusive as cores 

da bandeira do movimento LGBT) enquanto pertencente àqueles 

enunciados criticados, discutidos e julgados socialmente . E assim, o 57

coloca ao lado de outras questões igualmente debatidas naquele con-

texto francês: “casamento, adoção, assistência médica à 

reprodução...” Em seguida, o jornal os caracteriza como reivindica-

ções de uma “ampla reforma da sociedade”. Desse modo, o Libérati-

57. Na França, um estratégico movimento político contrário ao casamento homoafetivo saiu 
às ruas e organizou grandes protestos nas semanas que antecederam e sucederam a aprova-
ção do casamento para todos naquele país. 
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on articula uma “validação lógica” para o discurso do casamento ho-

moafetivo, pois se lutamos pelo tous égaux, o casamento para todos é 

parte dessa “grande reforma da sociedade”, pela igualdade. 

Como é possível perceber, o campo de presença é uma das formas 

de coexistência dos enunciados. Nele, os enunciados se ligam uns aos 

outros numa necessária relação de dependência. Ao descrevê-lo, veri-

ficamos uma série de formulações sendo retomadas dentro de um 

discurso, produzindo conceito e objeto determinados. 

Diferentemente do campo de presença, o campo de concomitância 

enunciativa – a segunda forma de coexistência dos enunciados – in-

tegra aquelas formulações de ordem diversa, que não recortam o 

mesmo objeto, mas que, ainda assim, atuam sobre o modo como se 

dá existência aos conceitos. Esse modo de coexistência enunciativa 

aparece bem exemplificado na abertura da matéria da Superinteres-

sante (cf. figura 12): 

Até 1977, casar no Brasil era aventura para sempre. Pode parecer estra-
nho para quem não viveu aqueles tempos, e mais estranho ainda para 
quem os viveu, mas naquela época a lei proibia o divórcio. [...] Na sessão 
que aprovou o divórcio, um parlamentar disse que o país criava uma 
“fábrica de menores abandonadas”. O deputado Nélson Carneiro, espé-
cie de paladino da causa, batalhou duas décadas para emplacar seu pro-
jeto de legalização. Nesse tempo, foi tratado como qualquer coisa entre 
o herói libertário e o anticristo que enfrentava católicos e desprezava 
crianças. Hoje, para muita gente essa passagem parece um episódio fol-
clórico dos tempos em que o Brasil era um país tacanho e conservador. 
Mas há quase três décadas a legalização do divórcio despertava emoções 
e debates tão fortes quanto a idéia de permitir, hoje, que duas pessoas 
do mesmo sexo tenham permissão para se casar. Para os críticos, trata-

Capa  -  Expediente  -  Sumário  -  Autor               156



se de uma ameaça à família, à sociedade e às crianças que serão educa-
das por esses casais (SUPERINTERESSANTE, 2004). 

De acordo com Foucault em Arqueologia do saber, os enunciados 

em um campo de concomitância “atuam entre os enunciados estuda-

dos, seja porque valem como conformação analógica, seja porque va-

lem como princípio geral e como premissas aceitas para um raciocí-

nio” (2008b, p. 64). Neste exemplo, a revista brasileira enuncia sobre 

um objeto inteiramente diferente daquele do seu discurso para, en-

tão, trazer a problematização: a partir do discurso produzido quando 

da aprovação do divórcio no Brasil, a Superinteressante estabelece 

uma analogia com o discurso atual contrário ao casamento gay. En-

tão, reafirma sua posição discursiva: “se o divórcio foi aprovado, e a 

sociedade, a família e as crianças não foram, nem estão ameaçadas 

por isso, por que esta premissa não valeria para o casamento gay?”. 

Portanto, o desempenho da sequência enunciativa sobre o divórcio 

está apenas em um campo de concomitância com aqueles sobre famí-

lia, homoparentalidade, igualdade etc., já que não dão existência ao 

mesmo objeto: o casamento gay. 

 Por fim, dentre as formas de coexistência do campo enunciativo, 

M. Foucault (2008b) define o domínio de memória. E julgamos per-

tinente ressaltar que na proposta da Arqueologia, o domínio de me-

mória não deve ser confundido com a noção de campo associado – 

também da M. Foucault – tampouco com o interdiscurso definido 

por Michel Pêcheux. O domínio de memória, nas palavras de Fou-
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cault, trata-se: “dos enunciados que não são mais nem admitidos 

nem discutidos, que não definem mais, consequentemente, um corpo 

de verdades [...] mas em relação aos quais se estabelecem laços de 

filiação, gênese, transformação, continuidade e descontinuidade his-

tórica” (p. 64). 

Diante de tal especificidade, não é uma tarefa fácil mostrar o fun-

cionamento do domínio de memória quando tratamos de um objeto 

que se materializa nos discursos de curta duração da mídia. Isto por-

que a análise deste domínio requer que trabalhemos com enunciados 

desempenhados muito anteriormente à própria constituição histórica 

do objeto discursivo sobre o qual lançamos nossa investigação. 

Todavia, com esta compreensão do que particulariza o domínio de 

memória, trazemos um cartum da página cartoonstock.com, cujo 

tema é o casamento entre pessoas do mesmo sexo. Intitulada “O ce-

mitério da estupidez”, a imagem mostra uma lápide com a inscrição 

“Casamento é entre um homem e uma mulher” sendo colocada ao 

lado de outras três sepulturas cujos enunciados nelas inscritos tra-

tam, respectivamente, “da lei da miscigenação americana”; “da proi-

bição do voto feminino” e da “política de proibição a homossexuais, 

declarados, ingressarem no serviço militar dos EUA”.  
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Figura 22: cartum cemitério da estupidez (Graveyard of stupidity), 2012.  
Fonte:  http://www.cartoonstock.com 

Em conformidade com a perspectiva arqueológica, o domínio de 

memória compreende enunciados que não possuem mais valor de ver-

dade e, consequentemente, não são mais admitidos. Contudo, os enun-

ciados do nosso presente estabelecem com eles relacionamentos que 

apontam as transformações históricas. Por esta via, reconhecemos que 

a partir do cartum da web site, se isolarmos o enunciado “casamento é 

entre um homem e uma mulher”, que é um enunciado da nossa atuali-

dade, verificamos o desempenho de um domínio de memória validan-

do a existência desse enunciado integrado aos demais. 

O discurso do cartum estabelece um laço de continuidade entre a 

lápide do casamento e aquelas do racismo, do voto feminino e do 

“não pergunte, não conte” (tradução nossa), para nos dizer que o 

enunciado “Casamento é entre um homem e uma mulher” caracteriza 
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um discurso que já não representa mais uma verdade de nossa época 

e, como os demais, será “sepultado no cemitério da estupidez”.  

A relação de continuidade entre os enunciados nesse domínio de 

memória pode ser observada, por exemplo, na sucessão de cada acon-

tecimento na história, quando cada um desses discursos, agora articu-

lados ao do casamento gay, foi admitido e discutido como verdadeiro. 

Esta cronologia é obedecida na ordem de colocação dos túmulos . 58

Tratando da relação do homem com a verdade em cada formação 

histórica, Veyne (2008) precisa que a cada época, a humanidade en-

contra-se fechada em discursos assim como se fosse em aquários fal-

samente transparentes, contudo, ignora quais são e até mesmo que 

existe o aquário. 

Nesses termos, só nos é possível pensar a verdade e o sujeito numa 

relação constante com a história, pois o discurso varia no tempo, mas 

cada tempo tem seu modo verdadeiro de dizer e fazer. E o que um 

dia fora admitido como verdade já não terá razão de ser em um mo-

mento posterior. Assim, o domínio de memória articulado no cartum 

produz efeitos de sentido onde se ratifica que “o passado antigo e re-

cente da humanidade é apenas um vasto cemitério de grandes verda-

des mortas” (VEYNE, 2008, p. 16). 

Também nessa perspectiva de que a verdade é produzida histori-

camente, Foucault (2006a) nos mostra que há sempre uma “vontade 

58. A lei americana do “não pergunte, não conte”, que proibia homossexuais de declararem 
sua orientação sexual enquanto servissem às forças armadas, foi revogada em 2010, pelo 
presidente Barack Obama. 
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de verdade” própria de uma sociedade em determinada época. E será 

esse regime de verdade que acolherá determinado discurso e o fará 

funcionar como verdadeiro. Assim, a vontade de verdade se imbrica 

por mecanismos e instâncias “que permitem distinguir os enunciados 

verdadeiros dos falsos, a maneira como se sanciona uns e outros; as 

técnicas e os procedimentos que são valorizados para a obtenção da 

verdade” (p. 11). 

Encerramos esta seção enfatizando que nela nos ocupamos da 

formação dos conceitos que caracterizam um discurso. E de mesmo 

modo que os enunciados coexistem entre si, os conceitos entram em 

relação de coexistência com outros conceitos, inclusive por um domí-

nio de memória, vindo a formar o objeto do discurso. Pelo campo de 

presença e o campo de concomitância, vimos uma pequena cadeia de 

conceitos se coadunando em torno do objeto discursivo que estuda-

mos. Por sua vez, o campo de memória articulou o discurso sobre o 

casamento gay a velhos enunciados invalidados pela história, indi-

cando que o conceito de “estupidez”, presente no cartum, também 

pode coexistir com todos os demais do campo enunciativo em que 

aparecem e circulam dizeres sobre o casamento homoafetivo. 

3.7 Tecendo as estratégias do discurso 

A última parte das unidades do discurso trata da formação das 

estratégias. Para M. Foucault (2008b) elas compreendem os temas e 

teorias caracterizados pelos enunciados que provêm de certo domínio 
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discursivo. Seu propósito, ao falar da formação das estratégias, é o de 

definir como esses temas se distribuem na história. O filósofo anun-

cia que é preciso determinar os “[...] pontos de difração possíveis no 

discurso” (ibidem, p. 73). Estes estão organizados em: pontos de in-

compatibilidade, pontos de equivalência e pontos de ligação de uma 

sistematização.  

Inicialmente, como pontos de incompatibilidade, temos os casos 

em que dois objetos, tipos de enunciação ou conceitos distintos não 

podem ocupar o mesmo lugar em uma série ou num mesmo enuncia-

do: o que incorreria numa contradição. Já por pontos de equivalên-

cia, consideram-se os casos em que, mesmo havendo essa incompati-

bilidade entre objetos, modos de enunciação e conceitos, “[...] suas 

condições de aparecimento são idênticas” (ibidem), ou seja, são ins-

critos discursivamente pelas determinações de uma mesma formação 

discursiva. Por fim, os pontos de ligação de uma sistematização di-

zem respeito aos enunciados que possibilitam o surgimento de uma 

cadeia de novos objetos, conceitos e tipos de enunciação, ao mesmo 

tempo incompatíveis e equivalentes, que são inferidos a partir de de-

terminados temas ou teorias.  

Para demonstrar como se formam as estratégias nos enunciados em 

torno do nosso objeto, o discurso sobre o casamento homoafetivo, par-

timos de uma propaganda da marca de joias Kenneth Cole, publicada 

em 2004, quando o primeiro Estado americano legalizava o casamento 

entre pessoas do mesmo sexo e o tema entrou no debate político da 
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eleição presidencial naquele país. À época, pesquisas davam conta que 

os americanos estavam bastante divididos a respeito do tema. 

Refazendo as linhas gerais do método arqueológico foucaultiano, 

na descrição dos enunciados com vista aos conceitos que os reco-

brem, é preciso, de início, observar como estes se sucedem em séries 

enunciativas. Na propaganda da figura 22, a materialidade verbal 

enuncia: “52% por cento dos americanos acham que casamentos en-

tre pessoas do mesmo sexo não devem ser aceitos”, seguido de “você 

está nos incluindo?” (tradução nossa) e a assinatura da marca Ken-

neth Cole. No nível da materialidade imagética, temos duas mãos 

masculinas entrelaçadas em que uma usa acessórios (relógio e alian-

ça) da marca anunciante.  Podemos observar, na disposição da cons-

trução enunciativa, que a mesma se forma em torno de conceitos 

como casamento, opinião pública, gay friendly . 59

 

Figura 23: anúncio da marca Kenneth Cole.  

Fonte: http://www.sfgate.com/default/article/Kenneth-Cole 

59. Expressão usada a partir dos anos 1990, que caracteriza políticas afirmativas de pessoas, 
empresas, marcas e produtos em relação à homossexualidade.
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Estes conceitos podem ser demonstrados nos índices verbo-imagé-

ticos presentes no enunciado: os dados estatísticos que representam 

a opinião pública, a assinatura do anunciante marcando sua voz en-

quanto empresa simpática aos gays, as mãos masculinas firmemente 

envoltas como o gesto de um casal que segue, a aliança no dedo, es-

querdo, fazendo entrever a imagem ritualística do casamento ou do 

compromisso deste.     

Quanto à formação das estratégias, podemos pensá-las a partir dos 

pontos de difração do discurso. É possível, a princípio, considerar 

que haveria um ponto de incompatibilidade no enunciado acima 

quando da relação do discurso da marca Kenneth Cole com o discur-

so da opinião pública: o conceito de casamento de ambos é incompa-

tível, os sujeitos enunciam de lugares divergentes. Vale interrogar: 

como uma empresa venderia um produto defendendo um conceito 

que a maioria da opinião pública rejeita? O princípio da contradição 

manifesta de que trata a Arqueologia? Seria, se tal contradição não 

permitisse que esses conceitos funcionassem mutuamente no interior 

da sequência enunciativa. Ou seja, os pontos de incompatibilidade 

funcionam integrados aos pontos de equivalência, quando determi-

nados pelas mesmas regras de formação.  

A contradição, sob a ótica da arqueologia foucaultiana, funciona ao 

longo do discurso como o princípio da sua historicidade. Por nunca 

contorná-la completamente, o discurso sempre se metamorfoseia. 

“Longe de ser aparência ou acidente do discurso, [...] constitui a pró-
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pria lei de sua existência: é a partir dela que ele emerge; é ao mesmo 

tempo para traduzi-la e superá-la que ele se põe a falar” (FOU-

CAULT, 2008b, p. 175). Desse modo, analisar o discurso é fazer com 

que desapareçam e reapareçam as contradições, mostrar o funciona-

mento dos jogos que nele elas desempenham.  

Em relação ao anúncio da Kenneth Cole, o que dá lugar à contradi-

ção na produção enunciativa é o que torna possível a emergência do 

discurso da empresa a favor do casamento entre pessoas do mesmo 

sexo. Vender um produto defendendo um ponto de vista contrário a 

de uma suposta maioria, eis o “grande jogo da contradição” no funci-

onamento discursivo dessa publicidade. Os posicionamentos discur-

sivos divergentes que marcam o lugar da opinião pública e o da em-

presa anunciante têm em comum elementos que preexistem a esses 

discursos, uma base comum de formulação: o fato de os homossexu-

ais estarem reivindicando o casamento.  

Nesse quadro, a contradição entre a opinião pública e a empresa 

anunciante deriva de um mesmo domínio de objeto, ainda que apre-

sentem conceitos divergentes, nasce segundo as mesmas condições 

da função enunciativa e não nos cabe, portanto, resolvê-la, ou desco-

bri-lhe um ponto de conciliação.  

O que nos compete enquanto analistas é compreender o ponto de 

formação dessa contradição no discurso e seu funcionamento nele. A 

existência de uma contradição no enunciado da propaganda desem-

penha um papel nessa prática discursiva: para o anunciante se afir-

mar enquanto uma marca gay friendly nesse momento e fazer isso 
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produzir sentido no seu discurso foi necessário evocar em sua prática 

enunciativa um posicionamento discursivo que lhe fosse contrário, ao 

qual se ponha em oposição. E é dessa oposição que o discurso em 

torno do casamento homoafetivo suscita uma nova modalidade 

enunciativa no domínio discursivo da publicidade. 

Como vemos na proposta da Arqueologia do Saber (2008b), “as 

escolhas estratégicas não surgem diretamente de uma visão de mun-

do ou de uma predominância de interesses que pertenceriam a este 

ou àquele sujeito falante; mas que sua própria possibilidade é deter-

minada por pontos de divergência no jogo dos conceitos” (FOU-

CAULT, 2008b, p. 86). Quer dizer, há no exercício da função enunci-

ativa uma incompatibilidade quanto ao conceito de casamento que, 

por sua vez, advém de uma incompatibilidade no desempenho de di-

ferentes modalidades enunciativas, quais sejam: a opinião pública 

(traduzida nos números da pesquisa) contrária ao casamento entre 

pessoas do mesmo sexo e um anúncio publicitário gay friendly. To-

davia, mesmo havendo esses pontos de incompatibilidade entre o de-

sempenho dos enunciados e as posições de sujeitos neles assumidas, 

eles se tornam equivalentes, pois são determinados pelas mesmas re-

gras de formação. 

Assim, se “dois elementos incompatíveis são formados da mesma 

maneira e a partir das mesmas regras; suas condições de aparecimen-

to são idênticas; situam-se em um mesmo nível; e ao invés de consti-

tuírem uma pura e simples falta de coerência, formam uma alternati-

va”, mostrava Foucault (2008b, p. 73). Para essa aparente incompa-
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tibilidade dos conceitos no anúncio em questão, há uma estratégia 

discursiva que resulta em pontos de ligação de uma sistematização: 

pontos em que elementos a princípio incompatíveis, em seguida 

equivalentes, passam a se relacionar mutuamente na formação de um 

mesmo objeto do discurso.        

Ampliando a lente de análise sobre o tema do casamento homoafe-

tivo a partir do princípio discursivo da contradição, cumpre-nos con-

vocar a presença de M. Pêcheux ([1981] 2009) que, ao redefinir al-

guns elementos da sua teoria, reencontra no princípio da contradi-

ção, um viés muito mais histórico do que político-ideológico. Com 

isso, os antagonismos que produzem a contradição no processo dis-

cursivo são os efeitos da presença da alteridade que afeta e sobrede-

termina o sujeito no momento de sua produção enunciativa no inte-

rior de uma formação discursiva. Na análise prática, o que legitima a 

existência material do discurso gay friendly da marca Kenneth Cole 

pelo casamento é a presença do outro do discurso, que neste caso se 

materializa nos números da pesquisa.                                    

Em linhas gerais, este seria o modo de descrever os pontos de di-

fração do discurso na análise da formação das estratégias: a observa-

ção dos pontos de incompatibilidade que dão lugar a pontos de equi-

valência e que, por sua vez, ainda fazem aparecer pontos de ligação 

de uma sistematização. A análise da formação das estratégias busca, 

assim, verificar a maneira como os temas podem passar a se relacio-

nar quando da formação de objetos, conceitos e tipos de enunciação. 

Mas afinal, o que a análise dessas estratégias nos diz sobre a produ-
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ção discursiva em torno do casamento homoafetivo na mídia e os su-

jeitos aí implicados?  

No exemplo específico do anúncio da Kenneth Cole, podemos ob-

servar uma presença dispersa de posições de enunciação entrando 

em funcionamento e nos dando a ver lugares discursivos para os su-

jeitos na relação com a homoafetividade: neste caso, a posição de su-

jeito consumidor/cidadão, com direito a casar com alguém do mesmo 

sexo, mas, sobretudo que consome. É justamente através do punc-

tum, retomando Barthes (1984), que a imagem desse enunciado vem 

garantir esse estatuto ao sujeito objeto da propaganda. O relógio da 

marca anunciante, no caso é o punctum. É sobre ele que incide nosso 

olhar para a imagem. É o ponto de destaque na imagem, ao mesmo 

tempo que é um índice, “um fragmento do objeto retratado”. 

O relógio portado em um dos braços é o traço que não precisamos 

buscá-lo na imagem, pois ele nos chega de forma certeira e, por um 

instante, parece estarmos não diante de uma publicidade pró-casa-

mento gay, mas do catálogo de uma joalheria qualquer, é esta memória 

imagética que reconstituímos através desse elemento semiológico; o 

relógio que relaciona o enunciado como um todo a uma exterioridade, 

ao que lhe “falta”. Esta relação da imagem com a memória no anúncio 

nos traz a voz de Pêcheux (2007) afirmando que a memória absorve o 

acontecimento. Neste caso, o apoio manifestado da marca ao casamen-

to entre pessoas do mesmo sexo quase tem seu efeito aplacado, ou tor-

na-se menos aparente ante o modo como a imagem do relógio e a me-

mória que a travessa se impõem no espaço do anúncio.   
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Para torná-lo objeto de um discurso a favor do casamento entre 

pessoas do mesmo sexo, o sujeito enunciativo articula o seu dizer a 

ditos de outros lugares institucionais, bem como a outras posições de 

sujeito. Afinal, é graças ao efeito de uma dispersão, a existência de 

múltiplas temporalidades, a coexistência de enunciados que se ne-

gam, se afastam, que é possível ao sujeito do discurso o exercício des-

ta função enunciativa no interior do discurso midiático. 

Podemos mencionar, por fim, que no que respeita ao lugar discursivo 

da mídia sobre o casamento homoafetivo, da posição que ocupa quando 

exerce este discurso, nos parece seguro afirmar que há marcadamente 

uma dualidade de posicionamentos, um embate discursivo que eviden-

cia o sujeito enunciativo favorável ou contra. São as estratégias discursi-

vas que M. Foucault (2008b, p. 74) caracteriza como um jogo de relações 

que “constitui um princípio de determinação que admite ou exclui, no 

interior de um dado discurso, um certo número de enunciados”. É nesse 

campo de opções possíveis que vimos encadear-se enunciados opostos 

sobre o casamento gay como no caso das revistas Les Inrockuptibles e 

Valeurs Actuelles (cf. figuras 16 e 18) em que cada uma objetivamente 

afirma seu posicionamento discursivo, a despeito da pretensa imparcia-

lidade, tão cara à prática do jornalismo noticioso.  

Até este ponto, objetivamos mapear uma arqueologia para o casa-

mento gay enquanto objeto do discurso midiático. Historicizamos o 

casamento entre pessoas do mesmos sexo observando os desloca-

mentos no discurso do movimento LGBT no sentido de inserir-se na 

pauta das lutas pelos direitos humanos e liberdades individuais rei-
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vindicada por outros grupos “minoritários” desde meados do século 

XX. Desenvolvemos nossas análises com base na segunda série enun-

ciativa do corpus intitulada Casamento gay e direito civil.    

Num primeiro contato com a materialidade enunciativa, nos deti-

vemos às relações discursivas que a mídia, como instância “autoriza-

da a falar” do objeto, efetua para tornar o tema do casamento gay um 

acontecimento na história contemporânea. Diagnosticamos, portan-

to, a judicialização do sujeito gay como condição para objetivá-lo na 

ordem do discurso midiático.  

Nesse ínterim, sentamos base no método arqueológico, tomamos 

aquelas ferramentas que Foucault denomina de unidades do discurso 

e mostramos o funcionamento em rede dos enunciados sobre o ca-

samento gay onde se evidenciam jogos de verdade que instituem sa-

beres e sentidos acerca do sujeito em relação à homoafetividade.   

Por fim, reafirmando o discurso enquanto lugar de lutas e estraté-

gias, no capítulo seguinte, a partir da última série do corpus, que inti-

tulamos casamento igualitário e o acontecimento discursivo, trata-

remos de outro ponto de inflexão no discurso do movimento LGBT. 

Neste caso, as campanhas pelo casamento para todos/casamento 

igualitário que, enquanto novo jogo de verdade, tenta romper com 

aqueles sentidos cristalizados pela mídia sobre “o casamento gay”. 

Olharemos para esta questão na perspectiva de um acontecimento 

discursivo, o qual, a fim de afirmar as liberdades individuais e esca-

par às categorizações em seu reducionismo, configura-se num jogo 

discursivo de resistência. 
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4. Gays no altar 

4 

Gays no altar: sobre jogos de verdade no acontecimento discurso 

Eu não espero pelo dia em que 
todos os homens concordem, 

Apenas sei de diversas harmonias  
bonitas, possíveis, 

Sem juízo final. 
Caetano Veloso; “Fora da ordem” 

4.1 STF e as uniões homoafetivas: entre estrutura e acontecimento  

Cada formação histórica, cada mudança, cada transformação que 

venha assegurar a manutenção de um dispositivo, no limiar das 

discursividades que aí ganham existência, põe-se em jogo em torno 

dos objetos que ela recorta um conjunto infinito de elementos como 

costumes, valores, saberes, palavras, normas, leis, instituições etc. 

Todas essas noções que marcam os contornos da existência histórica 

de um dispositivo enquanto “linhas que se movimentam” (DELEUZE, 

1990), vemos funcionar em relação ao dispositivo da sexualidade.  

Pelas análises realizadas nos capítulos anteriores, pudemos verifi-

car algum ponto de “fissura” nos elementos que atravessam o dispo-

sitivo da sexualidade no que tange à questão da homossexualidade. 
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Do discurso do coming out, na segunda metade do século XX, às dis-

cussões atuais em torno do casamento para todos/igualitário, ou con-

forme marcamos no título desta tese, “do armário ao altar”, uma pro-

dução discursiva em constante deslocamento sobre o sujeito em rela-

ção à homossexualidade tem posto em ação novos campos de relacio-

namento de saberes e poderes sobre esta questão. 

Pensando nessas “fissuras” que movimentam o dispositivo, ou seja, 

nas rupturas da história que instalam novos objetos, é preciso reafir-

mar que cada nova discursividade que irrompe no fluxo aberto de um 

dispositivo, carece de uma base institucional de saber-poder que legi-

time a sua existência. Nessa linha de compreensão, o saber jurídico é, 

depois do saber médico, o principal ponto de sustentação das práticas 

discursivas que atualmente dão lugar na sociedade ao casamento ho-

moafetivo em sua espessura de acontecimento discursivo.  

Trazendo ao debate o contexto brasileiro, trataremos de um episó-

dio histórico recente na seara jurídica, cuja ampla repercussão na 

mídia tirou o tema das uniões entre pessoas do mesmo sexo do âmbi-

to da privacidade humana e o pôs no espaço público das conversas 

cotidianas. Com isso, a produção discursiva que se seguiu ao evento 

conferiu-lhe o estatuto de um acontecimento discursivo. Mas, sobre-

tudo, evidenciou o lugar do discurso jurídico como voz legitimadora 

para novas práticas e modos de subjetivação para o sujeito e as rela-

ções homoafetivas. 

Em 05 de maio de 2011, o Supremo Tribunal Federal (STF) julga 

procedente juridicamente ação que reconhece as uniões estáveis en-
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tre pessoas do mesmo sexo equiparando-as àquelas formadas por ca-

sais heterossexuais. De forma prática, o que se deu foi o entendimen-

to do STF de que a união homoafetiva é uma entidade familiar, e que 

dela decorrem todos aqueles direitos e deveres que emanam da união 

estável entre um homem e uma mulher. Este foi o primeiro passo de 

uma grande inflexão na história da luta por direitos das pessoas 

LGBTs no Brasil. 

Após este registro, convocamos o pensamento de M. Foucault 

(2002) quando este afirma que existem em nossa sociedade diversos 

lugares onde a verdade se forma, onde um certo número de regras de 

jogo são definidas – os jogos de verdade – a partir das quais vemos 

nascer certas formas de subjetividade, certo domínio de objetos, cer-

tos tipos de saber. Queremos, de início, articular esta ideia ao evento 

da decisão do STF para então, mostrar a discursivização que se deu 

no espaço midiático.  

Com o resultado desse julgamento, o discurso de autoridade confe-

rido ao Supremo Tribunal Federal institui no interior do dispositivo 

da sexualidade um saber legítimo acerca das uniões homoafetivas e 

dos sujeitos nelas implicados. Há, portanto, uma produção de verda-

de que efetivamente nos dá a ver outro lugar discursivo para o sujeito 

homoafetivo. Um fragmento da fala do ministro do STF Ayres Brito, 

quando da ocasião do julgamento citado, mostra o efeito de verdade 

perpassando o discurso no momento em que este se ancora no prin-

cípio universal da igualdade humana, incompatível, portanto, a dis-

tinções de qualquer natureza: “iguais para suportar deveres, ônus e 
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obrigações de caráter jurídico positivo, iguais para titularizar direitos, 

bônus e interesses também juridicamente positivados” (2011). 

Do lugar institucional do STF, vemos através dessa decisão emer-

gir uma série de enunciações que passam a funcionar como um regi-

me de verdade (FOUCAULT, 2002) sobre os homoafetivos e a sexua-

lidade de modo geral. Nesse sentido, em seu voto o ministro Marco 

Aurélio advertiu para o fato de que, ao contrário do que julga o senso 

comum, a homossexualidade não se trata de uma mera escolha do 

indivíduo : “ninguém se encaminha sponte propria para a homos60 -

sexualidade (assim como para a heterossexualidade, obviamente). 

Trata-se de uma característica do indivíduo, como a cor dos olhos, a 

estrutura capilar, as aptidões, o caráter etc.” (2011).  

Dentro desse regime de verdade baseado na igualdade e na liber-

dade da pessoa humana onde se articula o discurso do STF sobre as 

uniões e os sujeitos homoafetivos, uma série de efeitos e implicações 

passa a incidir diretamente sobre a percepção acerca de algumas ins-

tituições sociais, como o casamento. Este, hoje no centro de uma das 

principais transformações socioculturais no limiar da história neste 

século XXI. 

Cumpre registrar que a decisão do STF não julgou nem se manifes-

tou sobre o casamento civil. Essa abertura se deu como um efeito da 

equiparação das uniões homoafetivas às uniões estáveis e, conse-

60. A fala do ministro nos reenvia à discussão empreendida em torno do enunciado da revis-
ta Época (em 2.6) sobre o outing de Daniela Mercury que dizia: “assumir seu lado homosse-
xual”. 
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quentemente, a conversão destas em casamento. Contudo, a conver-

são de uma união estável homoafetiva em casamento civil não se 

dava de forma automática, era necessário que o casal ingressasse com 

uma ação jurídica nesse sentido, ficando condicionada a mudança à 

compreensão de cada juiz.  

Numa dessas conversões com base na jurisprudência criada com a 

decisão do STF, em 27 de junho de 2011, o juiz da 2ª Vara da Família da 

Comarca de Jacareí-SP homologou um pedido de conversão de união 

homoafetiva em casamento civil (CHAVES, 2011). A relevância desse 

exemplo é mostrar os efeitos de verdade que passam a definir e modifi-

car as práticas discursivas e sociais nas experiências do cotidiano, decor-

rentes de um regime discursivo que emerge com a decisão do STF. 

Ao fundamentar seu parecer favorável à conversão da união está-

vel em casamento civil, a argumentação do juiz recaiu sobre o tema 

do casamento que, no entender do magistrado, não pode mais se sus-

tentar numa finalidade procriadora que outrora já teve. Se assim não 

fosse, os casamentos entre pessoas heterossexuais inférteis, ou em 

idade avançada, incapazes de se reproduzir estariam vedados: “o mo-

tivo maior da união humana é – ou deveria ser – o amor [...] valor e 

virtude máxima fundamental” (CHAVES, 2011).  

Ao enunciar um discurso em defesa da igualdade de direitos do su-

jeito homoafetivo, o STF produz uma singularidade na história sobre 

esses sujeitos, “faz uma estranheza de época”, conforme Veyne 

(2008), reposiciona antigos jogos de verdade sobre a homossexuali-
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dade . Este saber jurídico justifica um poder que, por sua vez, põe 61

em ação um conjunto de leis, de direitos, de regulamentos, de práti-

cas e institucionaliza tudo como um regime de verdade.  

Contudo, este acontecimento da história passa a constituir-se 

numa discursividade “em seu contexto de atualidade e no espaço de 

memória que ele convoca” (PÊCHEUX, 2008, p. 19) no domínio da 

mídia. Como tal, dá lugar ao embate discursivo onde posicionamen-

tos enunciativos e formulações diversas vão “fazer trabalhar” este 

acontecimento discursivo na esfera midiática. Nesse “fazer trabalhar” 

da mídia sobre o acontecimento, algumas formulações, na dispersão 

enunciativa que lhe dá existência , vão organizar uma produção de 62

sentido na direção daqueles saberes mobilizados pelos ministros do 

STF ao reconhecer as uniões homoafetivas. 

Esses efeitos de sentido podem ser interpretados, por exemplo, na 

matéria da revista Época do dia 05 de maio de 2011, cuja manchete 

enunciava: “o Supremo sai do armário”, seguida do subtítulo: “ao reconhe-

cer por unanimidade os direitos de casais gays, o STF induz o país a 

se modernizar”. A primeira notação que fazemos nesta análise diz 

respeito ao espaço de memória convocado na prática discursiva da 

revista. Nela, o enunciado “sai do armário” é deslocado de seu lugar 

61. O reconhecimento das uniões homoafetivas pelo STF trouxe algumas mudanças vincu-
lantes e abriu portas em diversos institutos jurídicos para casais homoafetivos. Por exemplo: 
adoção conjunta, direito a visita íntima nos presídios para parceiros do mesmo sexo apena-
dos, conversão da união estável em casamento civil.
62. Qualquer pesquisa rápida em sites de busca na internet nos mostra um número quase 
infinito de materialidades enunciativas relacionadas ao reconhecimento jurídico das uniões 
homoafetivas pelo STF: textos, reportagens, fotos, vídeos, desenhos, charges, tirinhas...
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de memória histórico, ligado à sexualidade gay, e passa a derivar para 

outras práticas – como a decisão o Supremo – que de algum modo 

caracterizem a atitude de assumir determinado comportamento ou 

ideia publicamente.   

Decorre daí um segundo ponto importante desta análise que com-

preende o jogo metafórico envolvendo o enunciado “Supremo sai do 

armário”: os sentidos aí passam a deslizar para a ideia de moderni-

dade, autorizando-nos a relacionar a decisão do STF a uma prática 

dos países modernos, precursores nas conquistas por direitos civis de 

minorias e das liberdades individuais, a exemplo do coming out anos 

antes. Decorre daí uma possibilidade de existência para a metáfora 

discursiva do armário.  

Esse efeito de sentido que relaciona a decisão do STF a algo positi-

vo e inovador para o país se materializa também na reportagem da 

edição 2.165 da revista Istoé cuja chamada enuncia: “diante da omis-

são do Congresso, o STF reconhece a união gay e garante direitos a 

pelo menos 60 mil casais”. A revista retoma em sua materialidade 

enunciativa o discurso dos ministros do STF durante o julgamento, 

quando “convocaram” o Congresso a legislar especificamente sobre o 

assunto dando às uniões homoafetivas valor de lei, uma vez que o Ju-

diciário apenas as regulamentou.  

O discurso da revista produz sentidos sobre a questão da inércia e 

omissão do Legislativo brasileiro diante de temas que envolvam ga-

rantia de direitos à população sexo-diversa. Contudo, é nesse “con-

texto de atualidade” em que redes de sentidos são produzidas, que se 
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dá o confronto discursivo em torno do acontecimento, pois como bem 

afirma M. Pêcheux (2008, p. 56) apenas por existir, “todo discurso 

marca a possibilidade de uma desestruturação-reestruturação dessas 

redes e trajetos [de sentido]”, como mostram as imagens seguintes: 

        

Figura 24: charge de Alpino. Fonte: http://noticias.yahoo.com/blogs/alpino 

Figura 25: “charge gayzista”, Fonte: http://thomate.blogspot.com.br 

Ambas as charges foram produzidas nos dias seguintes ao reco-

nhecimento das uniões homoafetivas pelo STF. Na figura 23, a charge 

– acompanha a chamada “STF reconhece uniões homoafetivas” – re-

produz o que seria supostamente a imagem de um ministro do Su-

premo Tribunal Federal, como atestam os traços semiológicos que a 

compõem: a figura toda de preto parcialmente coberta pela vestimen-

ta comprida remete à toga e ao figurino daqueles magistrados. No en-

tanto, um elemento dessa composição produz um “ruído”, uma de-

sestruturação nesse trajeto de sentido com que iniciamos nossa in-

terpretação do enunciado da charge: a meia nas cores do arco-íris.  
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A produção de sentido que agora começa a se configurar marca o 

“confronto discursivo” através do acontecimento em relação àquelas 

formulações das revistas Época e Istoé. O gênero charge funciona re-

gulando o exercício da função enunciativa, que já não é mais a mes-

ma das revistas: aqueles anunciados produzidos na esfera jornalística 

das publicações semanais, ainda que remetam ao mesmo evento das 

charges, não constroem as mesmas significações, pois se inscrevem 

em formações discursivas distintas destes.     

Nessa direção, a produção de sentido que irrompe com a imagem 

da meia colorida, sobre a qual imediatamente incide o nosso olhar, 

sobressaindo ao visual em branco e preto do cartum, se materializa 

na ruptura do fio discursivo com o efeito de “absurdo”, de “incon-

gruência” que a cena suscita, abrindo uma via para o humor . Nesse 63

instante os sentidos se deslocam, pois o humor funciona violando 

certos “saberes” sobre os sujeitos e a história. Contudo, esta operação 

de desestabilidade dos sentidos que os elementos na materialidade 

enunciativa deflagram nos leva a refazer uma máxima da arqueologia 

foucaultiana: “por que esta enumeração e não outra?” (2008b, p. 48) 

Por que a meia e não a calça ou a toga nas cores da bandeira gay?  

Uma reflexão sobre esta interrogação deve passar pela compreen-

são de que a posição discursiva que o sujeito ocupa na imagem é 

atravessada pela memória social da meia como uma peça semioculta 

63. FERREIRA (2000) empreende uma discussão a partir do trabalho de Michel Pêcheux 
sobre a relação do humor e a resistência da língua pelos efeitos de ambiguidade e equívoco 
que aquele opera nesta. Partimos dessa ideia para pensar a opacidade dos sentidos na mate-
rialidade discursiva da imagem da charge.
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do vestuário, aquele componente “discreto” da indumentária mascu-

lina, inclusive a composição da charge joga com a noção de oculto: a 

figura representando o ministro está parcialmente visível, sua identi-

dade está ao mesmo tempo discursivamente oculta e mostrada nos 

índices que aludem ao seu modo de vestir.  

Em par com isso, há a referência das cores da meia ao imaginário 

social do universo gay. Nessa cadeia de sentidos, a prática discursiva 

na charge “cola” à figura do ministro do STF aquela do simpatizante 

ou militante que “veste a camisa” na luta do movimento gay. Diante 

disso, pensamos com Gregolin (2000) quando afirma que a imagem 

traz discursos que estão em outros lugares e que voltam sob a forma 

de remissões, retomadas e de efeitos de paráfrases. Por estarem sujei-

tas aos diálogos interdiscursivos, elas não são transparentemente le-

gíveis, são atravessadas por falas que vêm do seu exterior. 

Nesta ruptura enunciativa no “fio do discurso” surge um discurso 

outro no próprio discurso, como diria Maldidier (2003). E este dis-

curso, sob a forma de efeitos de paráfrases, ressoa também na figura 

24, já desde o título do cartum que enuncia: “charge gayzista”. O ter-

mo “gayzista” não possui registro em dicionário. Mas na internet, 

numa vastidão de sites e blogs aparece o uso desta expressão. Quase 

todas as páginas acessadas apresentavam conteúdo de crítica ou opo-

sição aos gays, com uma variedade de combinações lexicais do termo: 

“ditadura gayzista”, “mordaça gayzista”, “ideologia gayzista”, “movi-

mento gayzista”, “gayzismo” etc.  
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O enunciado que dá título ao cartum (particularmente o neologismo 

“gayzista”) é absolutamente opaco: sua materialidade léxico-morfoló-

gica – o substantivo gay mais o sufixo –zista – não corresponde a ne-

nhum paradigma de derivação sufixal da língua portuguesa, pois não 

existe no léxico o sufixo -zista, mas a forma -ista e suas variações 

-ismo, -ístico. Para Cunha e Cintra (1995), o sufixo -ista, quando justa-

posto a uma base semântica nominal (radical), forma substantivos ou 

adjetivos que designam aquele partidário ou sectário de doutrinas, sis-

temas, teorias, entre outros: terrorista, socialista, estruturalista etc. 

Decorre disso que, nesse modelo possível de derivação da língua, a 

forma nominal resultante de tal aglutinação deveria ser “gayista”. 

Mas até aí, que sentidos decorrem dessa materialidade discursiva? 

Ser gay e ser adepto de teorias e doutrinas seria uma coisa só, justifi-

cando assim o uso do termo? Essa rede de associações e implícitos 

que o enunciado aciona vem sublinhar a equivocidade que constitui 

essa formulação. 

Os efeitos de sentido que nos são possíveis depreender no registro 

discursivo “charge gayzista” são regulados pelo acontecimento que 

envolve esta materialidade. Desse modo, neste enunciado a decisão 

do Supremo – o acontecimento – é o referencial histórico necessário 

e constitutivo a esta produção discursiva. Porém, o caráter heterogê-

neo do discurso permite colocar em evidência construções vindas de 

outros lugares, vozes que falam em meio à materialidade enunciativa. 

Nessa direção, o título da charge, perpassado pela dimensão históri-

ca, onde se inscrevem índices como a bandeira – símbolo ideológico 
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– e a terminação particular -zista, traz à tona o registro de um outro 

vocábulo carregado de significação: “nazista”.  

A quase inexistência de outras ocorrências no léxico da terminação 

-zista funcionando como base semântica que designa “aquele parti-

dário ou sectário de doutrinas, sistemas, teorias”, e o modo de discur-

sivização na mídia da palavra “gayzista” nos encaminha na mobiliza-

ção dessa memória que subjaz ao material discursivo e estabelece al-

gum tipo de relacionamento entre os dois termos.  

As pegadas de outros discursos se espalham por toda a materiali-

dade da charge como no texto “... e a sigla não para de aumentar!” 

que antecede a sigla GLBTSTF escrita sobre a bandeira do movimen-

to gay. Os efeitos de sentido da construção discursiva dessa charge se 

inserem num contexto de atualidade onde sequências discursivas co-

existem em uma conjuntura histórica determinada e se inscrevem na 

instância do acontecimento, citando Courtine (2008). Destarte, o 

enunciado da charge traz no seu interdiscurso a conhecida questão da 

“sopa de letrinhas” que forma, e transforma, a sigla do movimento 

LGBT – lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais, transgênero 

– agora, no discurso da charge, “GLBTSTF”.  

Nesse domínio de atualidade em que se insere o discurso da char-

ge, o funcionamento da memória é fundamental para estabelecermos 

os sentidos que irrompem com o acontecimento que tornou possível 

esta prática discursiva. Com isso, a partir da decisão do Supremo, a 

charge faz trabalhar este acontecimento pelo viés humorístico, cujos 

efeitos decorrem da construção de “formulações irremediavelmente 
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equívocas” (PÊCHEUX, 2008, p. 28) na materialidade da língua. As-

sim, a formulação da “nova” sigla insere o STF nos diversos segmen-

tos do movimento gay. Esta é uma regularidade discursiva que per-

passa os enunciados dos dois cartuns, estabelecendo entre ambos 

uma relação serial.  

O discurso como um acontecimento, uma emergência, funciona 

como intervenção do sujeito reformulando esta irrupção. Dessa for-

ma, as discursividades da mídia trabalharam de forma diversa o 

acontecimento em torno da decisão do STF sobre as uniões homoafe-

tivas. Diferentemente do discurso das revistas semanais que aqui 

trouxemos, os enunciados das charges, atravessados por um efeito 

humorístico, vão se situar entre aqueles discursos que se opõem à de-

cisão do Supremo. Esta oposição se materializa sob a forma de enun-

ciações que, ao fazerem rir, ressignificam o dizer do Supremo, des-

qualificando-o como lugar de um saber verdadeiro por, supostamen-

te, está julgando em causa própria.  

Encerramos esta análise reafirmando o caráter tático do discurso, 

que, como Foucault (2008b) nos mostra, ao mesmo tempo que surge 

em sua materialidade, aparece com um estatuto, coloca-se em cam-

pos de utilização, oferece-se a transferências e a modificações possí-

veis, integra-se em operações e em estratégias. Isto ocorre porque, 

estando o acontecimento discursivo preso à história, a compreensão 

de como muda a produção de sentido em torno de um objeto de uma 

época a outra passa pelo consenso de que os signos e os sentidos pro-

duzidos histórica e culturalmente estão relacionados à percepção dos 
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indivíduos, sobre “o que eles interpretam daquilo que percebem, mas 

ainda o que lhes permanece invisível.” (COURTINE, 2006 p. 152). 

4.2 Judicialização do casamento homoafetivo:  

o sujeito entre o visível e o enunciável  

Neste tópico, retomamos a questão da judicialização do sujeito 

homoafetivo como irrupção histórica que determinou outros lugares 

discursivos e novas formas de ver esses sujeitos no espaço social da 

mídia. Para isso, investigamos os efeitos de sentido na materialidade 

do discurso em torno da regulamentação do casamento civil homoa-

fetivo no Brasil. 

Após o Superior Tribunal Federal decidir sobre as uniões homoa-

fetivas, casais do mesmo sexo iniciaram pelo país a busca na justiça 

pela conversão de suas uniões estáveis em casamento. Entre 2011 e 

maio de 2013, em pelo menos 13 Estados a justiça já havia regula-

mentado o casamento homoafetivo, quando então, o Conselho Naci-

onal de Justiça (CNJ) determinou que todos os cartórios do país 

cumprissem a decisão do STF de realizar a união estável homoafetiva 

ou a conversão desta em casamento e também tornou obrigatória a rea-

lização direta de casamento civil entre pessoas do mesmo sexo.  

Com estes desdobramentos históricos, oficialmente o Brasil integra o 

grupo dos 18 países, mais os EUA, onde o casamento entre pessoas do 
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mesmo sexo é uma realidade . A diferença é que aqui, ao contrário 64

desses países, não há uma legislação sobre o casamento civil homoafe-

tivo, pois compete ao Congresso Nacional dar-lhe força de lei. A decisão 

do CNJ vale como regulamentação para a questão.  

Com o registro dessas emergências que têm marcado a sociedade 

contemporânea, queremos ilustrar o papel do discurso-acontecimento 

na produção das singularidades que constituem um dispositivo, da se-

xualidade. Uma das singularidades dessa formação histórica que retra-

ça os contornos da nossa sociedade compreende os novos lugares dis-

cursivos sobre os sujeitos homoafetivos a partir da legalização e do ace-

so ao direito de matrimônio.  

Na base das condições para a emergência dessas novas discursivida-

des em torno das relações homoafetivas está um fenômeno que, con-

forme Barroso (2008), tem causas múltiplas. Algumas delas expres-

sam uma tendência mundial; outras estão diretamente relacionadas 

ao modelo institucional brasileiro, ou decorrem da falta de resolução, 

em tempo hábil, por parte dos gestores públicos, tornando-se indife-

rentes ao seu papel. 

A questão de que trata o autor é a chamada judicialização; neolo-

gismo jurídico que traduz uma tendência atual nas sociedades demo-

cráticas: questões meramente administrativas estão transferindo seu 

64. Desde 2001, quando a Holanda tornou-se o primeiro país a legalizar o casamento entre 
pessoas do mesmo sexo, os seguintes países já oficializaram este tipo de matrimônio: África 
do Sul, Argentina, Bélgica, Brasil, Canadá, Dinamarca, Escócia, Espanha, França, Groelân-
dia, Holanda, EUA, Islândia, Nova Zelândia, Noruega, Portugal, Suécia e Uruguai, Inglaterra 
e País de Gales. Além desses, 17 Estados americanos também já reconheceram o casamento 
homoafetivo.
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equacionamento para o âmbito do poder judiciário, alimentando, 

desse modo, a politização da Justiça.  Para o mesmo autor, a "judicia-

lização significa que algumas questões de larga repercussão política 

ou social estão sendo decididas por órgãos do Poder Judiciário e não 

pelas instâncias políticas tradicionais" (BARROSO, 2008, p. 4). 

Decorre dessa observação da seara jurídica, que ora ousamos des-

locar o pensamento de M. Foucault do final do século XX para refle-

tirmos uma problemática que nos é atual, o tema do casamento entre 

pessoas do mesmo sexo como uma prática amparada no direito cons-

titucional. Destarte, partimos do pensamento deste filósofo para en-

tão compreendermos que o fenômeno da judicialização faz surgir o 

casamento homoafetivo como uma singularidade que instaura um 

corte simultâneo sobre a instituição casamento enquanto objeto e so-

bre o homoafetivo enquanto sujeito de uma nova discursividade, es-

paço móvel do dispositivo. 

Também retrabalhando essas ideias foucaultianas, P. Veyne 

(2008, p. 30) afirma que “os discursos são os óculos através dos 

quais, em cada época, os homens tiveram a percepção de todas as 

coisas, pensaram e agiram”. Com efeito, o discurso da judicialização 

faz parte da irrupção do casamento homoafetivo como um objeto sin-

gular, é o próprio traçado das “fronteiras históricas” desse aconteci-

mento. E é sobre a circulação e produção de sentidos na mídia em 

torno desse acontecimento aqui no Brasil que passaremos então. 

Para a compreensão do discurso como esses “óculos de cada épo-

ca” é preciso considerar que a produção de sentidos que ele organiza 

Capa  -  Expediente  -  Sumário  -  Autor               186



no espaço midiático é determinada por uma série de agenciamentos 

de seleção e controle sobre as materialidades enunciativas postas em 

circulação, nas quais o discurso se (re)produz na articulação do visí-

vel e do enunciável.  Com base nisso, analisamos a discursivização do 

tema do casamento entre pessoas do mesmo sexo no Brasil a partir 

da capa da edição 99 da revista Época SP.   

Esta edição é de abril de 2013 após a justiça de São Paulo determi-

nar a realização do casamento civil de casais do mesmo sexo em 

qualquer cartório do Estado. Dessa forma, gostaríamos de trazer à 

reflexão a prática discursiva da revista sobre o casamento homoafeti-

vo a partir da forma como se articulam o visível e o enunciável na 

capa de Época SP. 

Figura 26: capa da revista Época SP abr. 2013.  
Fonte: http://epoca.globo.com/regional/sp 
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Primeiramente no nível do enunciável, ou seja, o que torna possível 

à publicação fazer circular seus dizeres (escritos ou não), temos a cha-

mada “Casamento gay: como a conquista desse novo direito civil em 

São Paulo afeta a vida de homens e mulheres homossexuais”. A man-

chete “casamento gay” reforça o modo quase generalizado como a mí-

dia se refere à união entre pessoas do mesmo sexo. Nas últimas seções 

trataremos do embate discursivo em torno dessas denominações.  

Ainda no nível do enunciável, no texto a construção dos sentidos 

está atrelada a um domínio de memória que atravessa este discurso e 

remete a história dos sujeitos homoafetivos em nossa sociedade. O vo-

cábulo “conquista” nos reenvia à ideia de luta, tão intrinsecamente li-

gada a existência histórica de grupos e organizações sociais, como o 

movimento gay. Quando fala do “novo direito civil”, o nível enunciativo 

da revista sinaliza para o domínio de atualidade (COURTINE, 2008), 

para um ponto de singularidade na história, “o novo”, ou ainda, o 

acontecimento que irrompe para os sujeitos homoafetivos nas linhas 

móveis do dispositivo da sexualidade. Afinal, os elementos do disposi-

tivo não estão previamente dados, mas vão irrompendo e se modifi-

cando nos movimentos de criação das linhas por onde ele se molda.  

Por serem transitórias, as linhas ou os regimes – de natureza di-

versa – que compõem o dispositivo só funcionam interligadas a con-

figurações de poder. Nesse sentido, a conquista de um novo direito 

civil pelos homens e mulheres homossexuais nos permite observar as 

constantes acomodações por que passa o dispositivo. Isto é, com a 

redemocratização do país, abriu-se um espaço favorável à reivindica-
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ção, reavivou-se o princípio da cidadania, dando maior nível de in-

formação e de consciência de direitos a amplos segmentos da popula-

ção, alguns historicamente estigmatizados, como os homossexuais. 

Esses sujeitos passaram a buscar a proteção de seus interesses peran-

te juízes e tribunais, e então tem lugar esse papel da judicialização, 

que tem se tornado decisivo na vida das pessoas homoafetivas.     

Em face disso, a prática de uma judicialização sobre as relações 

homoafetivas fez emergir na estrutura social “novos sujeitos de direi-

to” e estendeu a questão da sexualidade ao debate contemporâneo 

sobre cidadania. O sujeito homoafetivo é, portanto, “afetado” nessa 

interface da sexualidade e do direito. E dessa interação, desse novo 

lugar enunciativo, os sentidos passam a deslocar os simbolismos que 

cercam os modelos históricos de vínculo afetivo como casamento e 

família, que agora já não estão mais exclusivamente atrelados à com-

pulsória reprodução biológica e perpetuação da espécie humana. To-

das essas mudanças vêm na esteira da conquista desse novo direito 

civil dos homoafetivos.   

Também em seu regime de enunciabilidade, o discurso da mídia, 

pela capa da revista, articula a memória discursiva através do regime 

de antecipação, o qual possibilita o aparecimento de uma “nova série 

que não estava constituída enquanto tal e que é assim o produto do 

acontecimento, que desloca e desregula os implícitos associados ao 

sistema anterior”. (PÊCHEUX, 2007, p. 52). Arriscando por aqui um 

diálogo do autor citado com Foucault, afirmamos que este efeito de 

antecipação no enunciável da revista, acena a modos de subjetivação 
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para os sujeitos produzidos pelos poderes e saberes da judicialização 

sobre o casamento homoafetivo. Pois, como enuncia a publicação, 

este acontecimento “afeta a vida de homens e mulheres homossexu-

ais” . E nisso de os “afetar”, o dispositivo abre, articulado a saberes e 65

poderes, linhas de subjetivação que levam à transformação desses su-

jeitos no espaço de suas práticas e experiências cotidianas. 

Quando Deleuze (1990) destaca as dimensões da visibilidade e da 

enunciação como constitutivas do dispositivo, ele trata de domínios 

que estão muito mais no âmbito da articulação complementar do que 

da dependência ou de um possível encadeamento obvio entre o que 

se diz e o que se mostra: “há disjunção entre falar e ver, entre o visível 

e o enunciável” (ibidem, p. 73). Segue-se desta observação, que não 

estamos reduzindo (nem se deve reduzir) o enunciável àquilo que foi 

dito ou escrito, nem o visível com a mera veiculação social de ima-

gens e figuras. Mas ambos, o visível e o enunciável, são reverberações 

que subsistem sob condições específicas que lhe são correlatas. 

Destarte, a materialidade imagética do enunciado da chamada da 

capa da Época SP marca exatamente essa “disjunção entre o visível e 

o enunciável”. A imagem das duas modelos com os rostos parcial-

mente se tocando, insinuando a preparação para um beijo, não ativa 

a memória relativa ao tema do casamento indicado na manchete. Os 

65. Não nos propusemos investigar o discurso sobre o sujeito homoafetivo e o casamento 
pelo viés de uma biopolítica, nos termos foucaultianos, todavia é possível identificar no mo-
vimento de judicialização da homoafetividade com a instituição do casamento, um efeito de 
um biopoder sobre a vida desses sujeitos na sociedade contemporânea. O foco deste biopo-
der seria a promoção a todos da cidadania e do respeito às diferenças, o que inclui o direito 
ao casamento.  
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rostos das duas mulheres em close, com a forte maquiagem branca 

que realça os lábios vermelhos, tudo isso contrastando com o fundo 

preto da capa não são índices que remetem aos sentidos cristalizados 

social e culturalmente sobre o domínio enunciativo do casamento. 

Então, como funciona esse modo de visibilidade na capa da revis-

ta, ou o que o torna possível? No início, dizíamos dos agenciamentos 

e controles dos dizeres no espaço da mídia. E isso está em relação di-

reta com as linhas do visível e do enunciável de um dispositivo: aqui-

lo que é dito ou mostrado numa dada época só ocupa este lugar de 

existência porque corresponde a uma vontade de verdade, entra 

numa dada ordem do discurso. Dessa forma, a revista como um lugar 

de visibilidade e de enunciação articula essas materialidades como 

“formas de luz que distribuem o claro e o obscuro, o opaco e o trans-

parente, o visto e o não visto” (DELEUZE, 1990, p. 66), ou seja, a mí-

dia cria sua própria visibilidade sobre o objeto discursivo.  

A fim de entender esses jogos de verdade implicados na prática 

discursiva da revista, paramos nosso olhar sobre a foto das moças de 

lábios carnudos, semiabertos, marcados pelo vermelho forte do ba-

tom, e em seguida, a composição da imagem como um todo: uma 

sensualmente de olhos fechados, tocando levemente a outra, aparen-

temente sem notar seu olhar sensual e provocativo a encarar o leitor, 

desencadeia uma singular produção de sentido. Esse jogo de sensua-

lidade e erotismo na foto da capa aciona uma rede de memórias, des-

ta vez, não relacionadas ao casamento, mas a cena erótica de um fil-

me, ou aos clássicos anúncios da indústria pornográfica talvez, que 
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comumente exploram o estereótipo-fetiche do casal feminino que po-

voaria o imaginário masculino. 

Esses efeitos de sentido que ora depreendemos do enunciado se ins-

crevem nos índices da materialidade da imagem. Ela, como um “ope-

rador de memória social comporta em seu interior um programa de 

leitura, um percurso inscrito discursivamente em outro lugar”, lem-

brando Pêcheux (2007, p. 51). Ou seja, o que torna a imagem legível, já 

mostramos isto noutro momento, são os rastros históricos de outros 

lugares, de outros dizeres que atravessam a sua espessura material.  

Assim, diante do apagamento da memória social do casamento no 

discurso que a imagem faz circular, cumpre observar que a mídia não 

se ocupa apenas de emitir visibilidades, mas também, aliada ao pro-

cesso incessante de repetição discursiva, ela justamente cria condi-

ções para a produção de novas discursividades. Com isso, se confor-

mando a dada ordem do discurso, a revista, por sua vez, reorganiza e 

constrói novos e outros sentidos em sua prática discursiva.   

Essas constatações ficam evidentes quando postas ao lado das con-

dições de emergência para o enunciado da revista: esta edição da Épo-

ca circulou na semana seguinte à publicação de uma capa histórica da 

revista americana Time que mostra um casal do mesmo sexo (capa du-

pla) se beijando ao lado da chamada “O casamento gay já venceu”. No 

site da revista brasileira, o editor afirma que “se inspirou” na Time para 

produzir a capa sobre o casamento gay em São Paulo. No entanto, a 

publicação americana mostra, de fato, um beijo na boca romântico, 

enquanto em Época SP, há apenas um jogo de insinuação.  
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Sobre esta singularidade enunciativa da revista brasileira, merecem 

destaque dois aspectos: o primeiro, diz respeito à reiteração que a ima-

gem faz de um “tabu tagarela” da sociedade brasileira em relação à 

(in)existência na produção midiática do beijo entre pessoas do mesmo 

sexo . O segundo, que decorre do aspecto anterior, acena a um efeito 66

de sentido reforçado na imagem do olhar da modelo, a um só tempo 

sensual e desafiador para quem a observa, em que junto com as trans-

formações advindas da “conquista desse novo direito civil” estaria uma 

mudança cultural sobre a liberdade das pessoas gays de expressarem, 

como todo mundo, seus afetos em público, inclusive com beijo. 

Podemos enfatizar por fim, que a forma como na mídia se organi-

zam as linhas de enunciações e de visibilidades do dispositivo da se-

xualidade onde o casamento homoafetivo se constitui como objeto 

discursivo, ou de forma específica, a produção enunciativa da revista 

enfatiza os modos de subjetivação do sujeito homoafetivo inserido no 

espaço do direito civil, promovendo a sua subjetivação por meio de 

um novo regime de verdade. O silenciamento do beijo chama a aten-

ção para as interdições sociais e históricas sobre a homossexualidade, 

mas também ressalta que o sujeito está em transformação, está se 

66. Suscita sempre muita discussão no público e na crítica de telenovela o fato de esta, como 
um dos principais produtos do entretenimento cultural da televisão brasileira, não mostrar 
um “beijo gay”. Nessas produções, os casais gays amam, odeiam, vivem, morrem, brigam, 
comem, dormem e acordam juntos, mas não se beijam. O tema é tão especulado que no iní-
cio de janeiro de 2014, um dos principais portais de notícia do país apresentou uma enquete, 
que já contava quase 90.000, votos para saber se o público queria que determinado casal gay 
de uma novela da Rede Globo se beijasse. Na última semana de exibição da novela, o “beijo 
gay” foi um dos temas mais comentados nas redes sociais.   http://televisao.uol.com.br/en-
quetes/2014/01/13/voce-acha-que-o-felix-mateus-solano-e-o-niko-thiago-fragoso-deviam-
se-beijar-em-amor-a-vida.htm
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movendo pelas aberturas possíveis nas curvas que contornam o dis-

positivo. E isso nos faz lembrar Foucault (2006) falando que em ma-

téria de sexualidade, a censura enquanto estratégia do poder é muito 

mais excessiva sobre a imagem do que em relação ao discurso verbal: 

talvez por isso a capa da revista enuncie “casamento gay”, mas não 

deixe ver o beijo. 

4.3 Apressando o casamento:  

sobre os jogos de verdade no acontecimento discursivo 

Vimos com M. Pêcheux (2008) que a irrupção de um acontecimen-

to discursivo na grande máquina midiática não se dá na forma de 

uma instantaneidade que remete a fatos sociopolíticos e se materiali-

za em um momento específico da história. Mas, que no domínio da 

mídia, há um trabalho discursivo cujos efeitos funcionam no sentido 

de uma prefiguração do acontecimento, no intuito de “apressar sua 

vinda...” (idem, p. 20). É sobre o funcionamento de jogos de verdade 

com vistas à antecipação do acontecimento casamento homoafetivo 

que refletiremos neste tópico. 

Iniciamos esta discussão a partir da capa da revista Time (2013) 

mencionada na seção anterior. 
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Figura 27: capa da revista Time abr. 2013.  
Fonte: http://www.time.com 

A capa acima, denominada por alguns segmentos da mídia como 

uma edição histórica de Time pela forma como aborda o tema do ca-

samento gay, circulou em abril de 2013, na semana em que a Supre-

ma Corte americana começou o julgamento de duas ações que, apesar 

da legislação específica de cada Estado, influi na vida dos homosse-

xuais de todo o país . A edição tem uma capa dupla, mas para efeito 67

do contraponto analítico que fizemos com a revista Época SP (2013), 

não abordaremos a capa com o casal masculino. 

Sobre a fotografia do casal em branco e preto, a cor amarela chama 

atenção à manchete: “O casamento gay já venceu” (tradução nossa). 

67. O primeiro caso julgado pela Suprema Corte americana questiona a emenda que vetou o 
casamento gay na Califórnia, após 36 mil homossexuais terem se casado naquele Estado. O 
segundo trata da revogação de uma lei sancionada pelo democrata Bill Clinton em 1996 que 
exime os Estados de aceitarem casamentos realizados em jurisdições alheias, e corta o acesso 
de casais homossexuais a benefícios federais, como pensão por morte do marido ou mulher.
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O sentido de certeza que o advérbio “já” imprime ao enunciado pare-

ce remeter o leitor a um evento já ocorrido num momento anterior. 

Contudo, ao prosseguirmos a leitura da sequência enunciativa da 

capa, a materialidade nos envia a outra temporalidade do aconteci-

mento: “a Suprema Corte ainda não se decidiu, mas os Estados Uni-

dos já” (tradução nossa). Pela construção discursiva da revista, aque-

le país já tem sua decisão a favor do casamento entre pessoas do 

mesmo sexo, mesmo sem o veredicto oficial da Suprema Corte. 

Esta estratégia do discurso midiático da Time faz ecoar as ideias de 

M. Pêcheux (2008) sobre o jogo das formulações envolvendo o aconte-

cimento discursivo. Queremos pensar aqui os efeitos de sentido produ-

zidos no entrecruzamento dessas formulações como o ingrediente fun-

damental sobre o qual o discurso da mídia atualiza e faz circular sabe-

res verdadeiros sobre o casamento e os sujeitos homoafetivos.  

Por seu contexto de atualidade, o acontecimento irrompe como 

uma singularidade histórica, mas está organizado num espaço relaci-

onal com diferentes e sucessivas formulações. Nessa perspectiva, o 

jogo enunciativo da capa de Time produz um efeito de “antecipação” 

do acontecimento que caracteriza o casamento gay. Ainda que este 

não esteja inscrito na história, a sua história já está sendo escrita no 

espaço jornalístico da revista; não no sentido de uma possibilidade 

ulterior, mas no de uma certeza histórica presente, como bem afirma 

a reportagem: “ontem parecia impossível, agora parece um amanhã 

inevitável” (TIME, 2013).      
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A revista vai historiar toda a conjuntura sociopolítica americana 

que culminou nessa discursivização do casamento entre pessoas do 

mesmo sexo. E para legitimar seu discurso antecipatório sobre o 

tema, a Time ilustra as mudanças na sociedade americana que torna-

ram possível a irrupção do casamento exatamente neste momento. A 

matéria cita a entrada do tema do casamento gay na agenda política 

como o fator preponderante dessa transformação: meses antes do 

início da campanha para reeleição em 2012, em entrevista à televisão, 

o presidente Barack Obama declara apoio ao casamento de pessoas 

do mesmo sexo. Atitude inédita na política americana que foi seguida 

pela secretária de Estado Hillary Clinton ao afirmar que para os Es-

tados Unidos, direitos dos homossexuais eram parte integrante dos 

direitos humanos em todo o mundo, questão na qual passou a ser 

apoiada pelo marido, o ex-presidente Bill Clinton.  

A revista mostra ainda a mudança da opinião pública americana 

sobre o tema onde “1 em cada 7 adultos americanos dizem que sua 

oposição inicial ao casamento de pessoas do mesmo sexo se trans-

formou em apoio” (TIME, 2013). Enfim, a revista fala de mudanças 

políticas, legislativas, demográficas e culturais que marcaram a as-

censão do debate sobre o casamento gay e o tornaram um dado inevi-

tável da convergência dos muitos fios da história.  

Para dar forma ao acontecimento em sua capa, a revista reproduz 

na materialidade imagética a cena de um beijo que, em sua semiolo-

gia, resgata uma determinada memória social desse gesto: uma práti-

ca que ratifica o compromisso matrimonial, o momento que sela o 
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ritual do casamento. Esta imagem é quase um prolongamento do sen-

tido presente na materialidade verbal “o casamento gay já venceu”. 

Implicitamente, o beijo é a consagração dessa “vitória”. Nessa dire-

ção, a prática discursiva da Time faz prefigurar discursivamente o 

acontecimento, dá-lhe uma forma, apressa sua vinda, estamos pen-

sando a partir do formulado por Pêcheux (2008) sobre estrutura e 

acontecimento no discurso. 

Todavia, esse trabalho midiático de antecipação do acontecimento 

já começara antes, no jogo oblíquo de outras formulações discursivas. 

Dentre essas séries enunciativas, está uma produzida a partir da de-

claração histórica de presidente americano Barack Obama favorável 

ao casamento entre pessoas do mesmo sexo em maio de 2012. Esta 

afirmação, repleta de conotações políticas por seu referencial discur-

sivo polêmico e seu momento de produção, aparece através da mídia 

sob diferentes registros discursivos, como o do semanário americano 

Newsweek a que passamos agora. 
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 Figura 28: capa da Newsweek, mai. 2012.  
Fonte: http://www.newsweek.com 

Repercutindo a declaração de Obama, em de 21 de maio de 2012, a 

Newsweek trouxe uma capa provocativa na qual, o presidente ameri-

cano é mostrado com uma aréola sobreposta a sua cabeça, nas cores 

da bandeira do movimento gay, acompanhado da manchete “O pri-

meiro presidente gay” (NEWSWEEK, 2012). O primeiro elemento a 

ser destacado nesse enunciado é o jogo metafórico que a revista mo-

biliza e como isso sobredetermina a opacidade da linguagem.  

Nessa direção, o enunciado da Newsweek não traz no intradiscur-

so o conteúdo sociopolítico a que se refere, mas o desloca através da 

ambiguidade suscitada nos efeitos de sentido inscritos na própria 

materialidade. Ou seja, o “apagamento” do apoio presidencial ao ca-

samento de pessoas do mesmo sexo constrói novas significações por-

que retoma outros elementos da história externos a este aconteci-
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mento. Um deles pode ser recuperado pela formulação “O primeiro 

presidente...”. Este fragmento traz uma construção linguística co-

mumente usada para se referir a Barack Obama que ainda ecoa desde 

sua eleição em 2008: “O primeiro presidente negro...” Esta formula-

ção é retomada e deslocada para “o primeiro presidente gay” na capa 

da Newsweek. 

Outro elemento exterior ao acontecimento em questão ao qual a 

revista alude no texto de sua manchete é a afirmação de outra revista 

americana (New Yorker) que em 1998 chamou o então presidente 

Bill Clinton de “O primeiro presidente negro”. De acordo com a revis-

ta, mesmo não sendo afrodescendente, a trajetória e o estilo de vida 

de Clinton reuniam “quase todas as características dos negros ameri-

canos”. Nessa linha de raciocínio, a reportagem da Newsweek desta-

ca os avanços que o governo de Obama empreendeu no sentido de 

conceder direitos civis aos homossexuais (como a revogação da lei 

que proibia gays de ingressarem nas forças armadas) e equipara a 

história da vida do presidente a da maioria dos homossexuais: 

Ele era um garoto negro educado pelos avós brancos e uma mãe soltei-
ra branca no Havaí e na Indonésia, onde a sua cor realmente não fazia 
diferença. Mas na América, logo descobriu sua alteridade [...] Barack 
Obama teve que sair de um armário diferente. Ele teve que descobrir 
sua identidade negra e, em seguida, reconciliá-la com sua família 
branca, assim como os gays descobrem sua identidade homossexual e 
depois têm de conciliar isso com sua família heterossexual. 
(NEWSWEEK, 2012) [tradução nossa]. 
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Consideradas essas condições de produção para o enunciado-capa 

da Newsweek, onde o descontínuo da história faz emergir elementos 

externos ao acontecimento, é possível observarmos como a exteriori-

dade do um discurso é “suscetível de vir a se inscrever na continuida-

de interna, no espaço potencial de coerência próprio a uma memória” 

(PÊCHEUX, 2007, p. 50). Segue-se dessa observação que a produção 

discursiva da Newsweek, longe de se caracterizar numa denúncia em 

torno da sexualidade do presidente americano, ela integra o seu dis-

curso, implícita ou explicitamente, a uma rede de enunciações que 

dão coerência e sustentação a este dizer. 

Contudo, fora desse domínio de memória em que a prática discur-

siva da revista se desenvolve, sua materialidade constrói novos efei-

tos de sentido: o enunciado verbal e a aréola nas cores do arco-íris 

mostram a estratégia discursiva da Newsweek que, como produto 

comercial, faz uso do sensacionalismo jornalístico, espetacularizando 

o sexo, a religião e a política na forma de notícia. Sobre esse efeito de 

espetacularização trabalhado pela revista, Pereira (2013, p. 111) afir-

ma que “a espetacularização consiste, grosso modo, na conversão de 

um acontecimento, saber, objeto ou algo do tipo em evento inusitado, 

digno de propagação, que eleva o objeto ao nível de um espetáculo”. 

Neste mesmo trabalho, lemos:  

embora o conceito de espetáculo não possa ser reduzido aos meios de 
comunicação de massa, “a vitrine do espetáculo”, sua face mais visível, 
seu monólogo ininterrupto e auto-elogioso, é composta por este com-
plexo sistema de mídias que Débord postula como modelo socialmente 
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dominante, como “afirmação onipresente” da lógica da produção in-
dustrial e do consumo de massa (id. ibid.). 

  

Por essa tônica do espetáculo, a revista integrando esse dispositivo 

de saber/poder da contemporaneidade, seleciona o que deve ser dito 

e enfatiza o jogo metafórico no enunciado, destacando a ideia de gay 

em detrimento da de casamento.  As referências ao universo gay e o 

atravessamento do discurso religioso na imagem do presidente, como 

índices da opacidade do enunciado, são menos uma crítica ao político 

na busca da reeleição do que o enaltecimento da figura de Obama 

como o primeiro presidente americano que, sem ser gay, apoiou e 

concedeu direitos civis aos homossexuais. A imagem da aréola colo-

rida sobre a cabeça do presidente corrobora com efeitos de sentido 

que “sacralizam” a figura do chefe da Casa Branca como aquele que 

foi capaz de um ato superior aos demais, dentro dos princípios con-

servadores da sociedade americana, estendeu o direito de casar aos 

homossexuais. Assim, o distingui dos demais presidentes daquele 

país, quiçá do mundo; imprime-lhe, portanto, um valor sagrado, 

bondoso, um “santo”.   

Nesse confronto discursivo, a revista articula jogos de verdade so-

bre os sujeitos e o casamento homoafetivo. Estabelece aqueles dis-

cursos que devem ser tomados como verdadeiros. Com isso, o discur-

so da mídia engendra determinadas regras para estabelecer um lugar 

de verdade ao falar do casamento e dos sujeitos homoafetivos. Essas 

regras se materializam em jogos de verdade inscritos no discurso da 
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Newsweek: a equivocidade de sentido que caracteriza as formulações 

sobre o casamento homoafetivo, o paralelo da história de Obama com 

a vida dos homossexuais, a exaltação da figura do presidente, tudo 

isso compreende jogos de verdade, em vocabulário foucaultiano 

(2000), que funcionam definindo os contornos históricos atuais para 

o discurso sobre os sujeitos homoafetivos e o casamento.  

 A fim de constituir seu discurso enquanto jogo de verdade, as 

duas revistas – Time, Newsweek – articulam a diversas práticas coe-

xistentes em nosso presente, e isso inclui sua própria produção enun-

ciativa amparada pelo lugar institucional que a ambas ocupam no es-

paço do jornalismo mundial. Destarte, no contexto americano, a an-

tecipação, observada na análise de Time, do casamento entre pessoas 

do mesmo sexo como acontecimento da história caracteriza um jogo 

de verdade que torna possível sua discursivização na mídia. É a partir 

desse jogo, que as afirmações da revista sobre este objeto discursivo 

serão tomadas como verdadeiras, ou não. Porém, não se trata de con-

frontar os enunciados para descobrir porque são verdadeiros, mas 

compreender o que torna possível seu funcionamento enquanto ver-

dade admitida.  

Nessa perspectiva, tocamos no tema da articulação de diferentes 

discursos na irrupção de um acontecimento, ou ainda, no trabalho 

incontornável da memória discursiva. Mote da próxima seção. 
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4.4 Casamento entre pessoas do mesmo sexo:  

memórias de um ritual 

Ainda com vistas a analisar os jogos de verdade que problemati-

zam as uniões entre pessoas do mesmo sexo e seu imbricamento na 

instituição de saberes e processos de subjetivação sobre os sujeitos 

homoafetivos, tomamos a charge seguinte a fim de caracterizar a re-

gularidade enunciativa que atravessa o discurso da mídia em torno 

dessa questão. Queremos refletir também as formas de uso da lin-

guagem como determinante dos diferentes posicionamentos discur-

sivos que o sujeito ocupa quando enuncia. Estas estratégias reafir-

mam o discurso como lugar de lutas e enfrentamentos políticos.  

 

Figura 29: charge “União estável”.  
Fonte: http://www.portalfiel.com.br 
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Esta charge, intitulada “União estável” foi produzida por ocasião da 

decisão do Superior Tribunal Federal acerca das uniões homoafetivas 

em 2011. Em nosso material de análise, este cartum faz reverberar um 

efeito de “regularização”  que atravessa o corpus aqui relacionado so68 -

bre a produção discursiva da mídia em torno da temática das uniões 

entre pessoas do mesmo sexo. Esse efeito de regularização pode ser ob-

servado em um conjunto de representação discursiva e icônica que 

sempre é retomado no discurso midiático ao tratar desta questão. 

Na figura 29, os elementos dessa representação discursiva, for-

mando um “efeito de série” (PÊCHEUX, 2007), se repetem na com-

posição da imagem. Esta, como operador de memória (id. ibidem.), 

age construindo sentidos através do entrecruzamento da memória 

mítica, da memória social e da memória histórica inscritas em práti-

cas. Nessa direção, ao tratar das uniões estáveis homoafetivas, a 

charge reproduz em sua materialidade a cena de um casamento: os 

noivos, o celebrante, o altar, a disposição dos convidados. Embora na 

imagem sobressaia um efeito de opacidade quando entrelaça índices 

que tanto remetem ao cerimonial religioso quanto ao civil (a caracte-

rização da figura do celebrante ativa uma memória visual da autori-

dade civil do juiz), a constituição da cena retoma a memória de um 

ritual de casamento.  

A materialidade discursiva da charge se estrutura na memória do 

ritual do casamento, em seus elementos pré-construídos, citados, re-

68. Este termo é introduzido por Pierre Achard (2007) e retomado por M. Pêcheux no seu 
Papel da memória.
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latados. São eles a condição para que esta imagem, enquanto enunci-

ado, seja legível. E é exatamente esta remissão, esta retomada quase 

como um efeito de paráfrase sobre o casamento que caracteriza o que 

chamamos de uma “regularização” em torno do objeto de nossa pes-

quisa: na capa da revista Superinteressante (c.f. figura 12), na série 

formada pelas figuras 13, 14 e 15, analisadas em 3.4, os sentidos sobre 

o casamento entre pessoas do mesmo sexo são produzidos no interior 

de uma rede de memórias onde o ritual da celebração do matrimônio 

funciona como um ponto de regularização, um sistema de implícitos 

para aquilo que é dito socialmente acerca do trajeto temático “casa-

mento gay”.  

Todavia, considerando separadamente o enunciado da figura 29, 

na busca dos sentidos que dele nos são possíveis depreender, é inevi-

tável discutir os jogos de verdade pelos quais as relações entre pesso-

as do mesmo sexo são problematizadas na mídia. E pela análise des-

ses jogos de verdade, podemos caracterizar o posicionamento discur-

sivo do sujeito que enuncia. Neste caso, é importante destacar o tom 

de crítica às uniões homoafetivas impresso no discurso chargístico. 

Esta se dá primeiramente pela associação que é feita entre o casa-

mento – tanto civil quanto religioso – e o acontecimento histórico em 

si a que a charge alude, no caso, a equiparação da união estável entre 

casais do mesmo sexo àquelas entre um homem e uma mulher, e seu 

consequente estatuto de unidade familiar.  

Em sua crítica, o enunciador torna indistinguível casamento e 

união estável. Ao tomar um pelo outro, o enunciado da charge evi-
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dencia os efeitos de um contradiscurso ao acontecimento em questão. 

Nesse sentido, a articulação da memória em torno do casamento no 

discurso da charge funciona como aquilo que para Pêcheux (2007, p. 

53) seria “um jogo de força que visa manter uma regularização pré-

existente com os implícitos que ela veicula, confortá-la como ‘boa-

forma’, estabilização parafrástica negociando a integração do aconte-

cimento, até absorvê-lo e eventualmente dissolvê-lo”. 

Como efeito de sentido dessa manutenção na charge, e na mídia, 

de uma determinada memória discursiva sobre o ritual de casamen-

to, têm lugar no espaço das relações sociais interpretações equivoca-

das acerca da decisão do STF. Por exemplo, a “confusão” muito co-

mum na prática discursiva cotidiana de achar que, naquele momento, 

com o julgamento do Supremo, o casamento civil entre pessoas do 

mesmo sexo passava a ser permitido. Fato que, como vimos no início 

deste capítulo, só veio acontecer dois anos depois com a resolução do 

Conselho Nacional de Justiça. Esta compreensão por segmentos da 

sociedade de que o STF “aprovou o casamento gay” está diretamente 

implicada na construção discursiva heterogênea que faz reverberar 

este acontecimento no domínio midiático.  

Esse mesmo efeito de sentido que “confunde” casamento civil e 

união estável no caso do STF, produzindo o equívoco em torno do 

acontecimento discursivo, se materializa também no discurso da mí-

dia quando relaciona casamento civil e casamento religioso. Assim, 

nas capas que citamos acima (c.f. figuras 12, 13, 14, 15), quando tema-

tizam o casamento há, através de alguns traços visuais, uma retoma-
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da de elementos que reafirmam o ritual característico desse tipo de 

celebração religiosa: a noiva de branco, de véu e grinalda, as damas 

de honra segurando a longa cauda do vestido, a marcha da entrada 

triunfante da noiva, o buquê, o momento do beijo. Inclusive, há uma 

reiteração da imagem feminina nessas capas, pois no imaginário vi-

sual da nossa cultura, a ideia de casamento é muito mais fortemente 

associada à figura da noiva do que a outro elemento da memória des-

se ritual. 

Todos esses índices enunciativos presentes na materialidade das 

revistas nos levam à ideia pêcheuxtiana de que “algo fala, sempre, an-

tes, em outro lugar, independentemente”. (1995, p. 162). Ou seja, os 

sentidos de um discurso só são interpretáveis em referência a uma 

determinada memória. Esta sinaliza o “já dito” de um discurso. No 

caso da materialidade não verbal da mídia aqui em análise, podemos 

ampliar a formulação de M. Pêcheux e pensar que há também um “já 

visto” do discurso.  

Esse “já visto”, que é tão próprio às discursividades midiáticas con-

temporâneas, vem confirmar que a retomada de uma imagem na pro-

dução enunciativa desempenha um papel, ocupa um lugar cujos senti-

dos se inscrevem no universo mais vasto da memória discursiva. Aqui 

já estamos muito próximo do pensamento de Courtine sobre a relação 

da imagem com a memória discursiva. Segundo este autor, “toda ima-

gem se inscreve no interior de uma cultura visual e essa cultura visual 

supõe a existência de uma memória das imagens, na qual toda imagem 

tem um eco. Há um ‘sempre já’ de uma imagem” (2013, p. 46). 
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Nessa perspectiva, quando discursivisa o casamento civil entre 

pessoas do mesmo sexo – esta é a modalidade de matrimônio reivin-

dicada pelo movimento gay no Brasil e no exterior – os enunciados 

da mídia restabelecem essa memória visual da nossa cultura em tor-

no do rito do casamento como sacramento, reafirmam um “já visto” 

inscrito discursivamente em outro lugar . Nesse trajeto de sentido, a 69

imagem se repete e a reconhecemos na história, em sua aparente ine-

quivocidade, “como que a recitação de um mito”, assim nos lembra 

Pêcheux (2007, p. 51) citando R. Barthes, pois o mito não deixa ver as 

contradições constitutivas das nossas práticas cotidianas, mas trata 

de significá-las nas ideias de uma natureza evidente e inequívoca dos 

acontecimentos em nossa volta: o mito é uma forma linguagem. 

É possível pensar que os efeitos da retomada dessa memória visual 

do casamento nos enunciados da mídia sobre as uniões homoafetivas 

venham ressoar em construções discursivas que se opõem à realiza-

ção dessas uniões como as que alegam que “o casamento gay viola a 

liberdade religiosa, porque os padres e pastores serão obrigados a ca-

sar homossexuais”, ou ainda que “a palavra ‘casamento’ pertence à 

religião” . Estes lugares enunciativos que fomentam polêmicas em 70

torno da questão do casamento homoafetivo sublinham como estra-

69. Cumpre registrar que é da reiteração dessa memória visual do casamento enquanto rito, 
de sua regularização na materialidade da mídia que tematiza a questão das uniões homoafe-
tivas que intitulamos esta tese “do armário ao altar”, ou seja, nas últimas décadas a discursi-
vização na mídia da experiência da homossexualidade foi de uma insistente metáfora para 
revelar esta forma de desejo – o armário – à recitação do mito do matrimônio – o altar.
70. C.f. http://casamentociviligualitario.com.br
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tégia discursiva um silenciamento de dados da história e da política 

que fundamentam a proposição dessas uniões.  

O primeiro desses fundamentos diz respeito ao fato de se está sen-

do pleiteado unicamente o casamento civil: os casais homossexuais 

poderão se casar em cartório, não nas igrejas, a não ser que estas 

queiram, de livre escolha, celebrar este tipo de cerimônia. Outro fato 

silenciado como estratégia discursiva nessas construções argumenta-

tivas é a inevitável separação entre casamento religioso e casamento 

civil: ambos são instituições distintas, com regulações diferentes.  Em 

par com isso, a Constituição brasileira, no artigo 226 § 1, diz: “O ca-

samento é civil”. Logo em seguida, o texto constitucional estabelece 

que “o casamento religioso produz efeitos civis”. 

A propósito da relação entre casamento e religião, a história nos 

mostra que a ideia do casamento como contrato civil é anterior à sua 

transformação em sacramento pelas religiões cristãs, não tendo aque-

le, portanto, nascido no seio destas. Segundo Bimbi (2013), foi muito 

posterior à adoção do catolicismo como religião oficial do império 

romano, precisamente no século XIII, que a Igreja instituiu o casa-

mento como sacramento religioso, mas ele já existia como contrato 

civil desde muito antes do cristianismo e também era praticado por 

outras religiões, de diferentes maneiras e com diferentes regras. Dito 

isto, é possível depreender que o apagamento dessas questões histó-

ricas, integrando um feixe de relações que se estabelecem no nível 

das estratégias do discurso, é o que dá sustentação a algumas cons-

truções discursivas a respeito do casamento homoafetivo.   
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 Retomando o tom de crítica, que mencionávamos antes, presente 

na charge “união estável”, outro elemento se destaca na composição 

da cena: o fato de a faixa horizontal (representando um tapete) que 

conduz os noivos até o altar ter o verde e amarelo das cores da ban-

deira nacional. Este pequeno traço na materialidade da imagem de-

termina a direção da produção de sentidos, pois esta possui uma ins-

crição histórica. De modo que, as representações possíveis de inscre-

verem-se numa imagem “perdem o sentido fora dessa genealogia dos 

traços que as atravessam e as constituem”, como afirma Courtine 

(2011, p. 161).  

Neste caso, há um posicionamento discursivo crítico do sujeito 

enunciador na charge, cujos efeitos de sentido decorrentes desse dis-

curso passam pela memória da imagem da bandeira nacional enquanto 

símbolo pátrio, o qual geralmente é exibido com orgulho e até lhe pres-

tam reverência, e sua conversão, pelo enunciado da charge, num tapete 

sobre o qual os noivos caminham em direção ao altar, configurando-se, 

pois, num gesto de desacato diante de um elemento cívico.  

O fato de a charge, como todo enunciado, se caracterizar pelas 

condições de emergência a que atende – como a de ser produzida a 

partir de uma posição sujeito determinada – juntamente com os índi-

ces e traços de sua existência material que destacamos, é o que atesta 

seu lugar de construção sócio-histórica. E como tal, não admite uma 

única interpretação. É, portanto, levando em conta esses aspectos 

que garantem a historicidade do discurso, que nossa perspectiva de 

leitura não pode se encerrar numa interpretação literal dos elementos 
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verbos-visuais que constituem a materialidade da charge. Isto é, são 

as condições de possibilidade específicas deste enunciado que nos 

“autorizam” efeitos de sentido nos quais, a referência à bandeira não 

significa apenas um elemento de identificação do país onde fora 

aprovada a “União estável”. 

Numa extensão desse efeito de sentido, podemos considerar que 

pelo discurso da charge, tanto quanto a bandeira, o casamento seria 

um símbolo social do país que estaria sendo “desconstruído” pela de-

cisão do STF. Sim, e necessitamos insistir que mesmo não tendo o 

Supremo deliberado sobre qualquer modalidade de casamento, o su-

jeito enunciativo da charge arrasta seu discurso para esse campo 

enunciativo. E ainda que o título da charge seja “União estável”, a 

continuação da materialidade verbal aponta, inequivocamente, para 

o ritual do casamento: “Eu vos declaro ma...!!??”. 

O aspecto verbal do enunciado que constitui essa charge apresenta 

algumas singularidades que devemos considerar. Primeiro, ele ratifi-

ca aquelas regularidades, que assinalamos anteriormente, presentes 

no discurso da mídia sobre o casamento homoafetivo, a partir de uma 

memória discursiva nas imagens. Segundo, através da sátira própria 

dessa modalidade de cartum, o sujeito enunciativo desloca o sentido 

do seu dizer para a questão do casamento entre pessoas do mesmo 

sexo. O efeito de opacidade que marca esse momento pela/na lingua-

gem é o que abre a via para o humor onde, consequentemente, silen-

ciam os sentidos referentes à união estável e emerge a memória da 

realização do matrimônio. E assim, o efeito cômico do texto apaga a 
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evidência de que o estatuto dos pares que formalizam uma união es-

tável não é o de marido e mulher ou marido e marido, como sugere a 

charge, mas de companheiros. O status de “marido” decorre apenas 

da realização do casamento. 

Por último, o enunciado “Eu vos declaro ma...!!??” além de 

“(con)fundir” casamento e união estável e atestar na própria estrutu-

ra da língua a ideia de “desconstrução” sobre o casamento e sua sim-

bolização social, ele põe em evidência o funcionamento discursivo da 

linguagem. Este enunciado, com suas interjeições e interrogações, ao 

lado da expressão aflita do celebrante diante de um casal do mesmo 

sexo ao qual não sabe como se referir, mostra que as transformações 

sociais e consequentes mudanças nas práticas discursivas compelem 

a linguagem a entrar numa nova ordem do discurso. 

Nessa ordem do discurso do casamento, as palavras e as coisas 

precisam se reconfigurar: aquelas devem ser flexionadas na direção 

da abrangência destas. Isto é, na ordem do discurso que reconhece e 

legitima o casamento homoafetivo, antigas formas e expressões da 

língua não dão conta das novas configurações relacionais que aí têm 

lugar. Conceitos como marido, esposa, família, casamento já não re-

metem apenas ao seu antigo referencial, assim como outras denomi-

nações passam a figurar nesse campo enunciativo; casamento iguali-

tário, casamento homoafetivo são alguns exemplos. 

Ainda sobre o texto da charge, nele o uso da linguagem verbal faz 

aparecer novos sentidos, por exemplo, para o casamento, agora ex-

tensivo a casais do mesmo sexo, assim como para a ideia de marido, 
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que já prescinde da existência de uma esposa, o mesmo se aplica a 

esta em relação ao marido. Analisando o texto da charge no viés do 

discurso, podemos concluir que ele mostra uma regularização discur-

siva sobre o casamento “suscetível de ruir sob o peso do aconteci-

mento discursivo novo, que vem perturbar a memória” (PÊCHEUX, 

2007, p. 52). Ou seja, o acontecimento que irrompe com a instituição 

do casamento entre pessoas do mesmo sexo, desloca e desregula 

aqueles implícitos associados ao ritual do casamento e produz uma 

nova ordem no discurso. Com “Eu vos declaro ma...!!??” compreen-

de-se que o pré-construído “eu vos declaro marido e mulher” deslo-

cou-se reconfigurado para “eu vos declaro marido e marido”.  

Esta análise do funcionamento discursivo do uso da linguagem que 

empreendemos a partir da charge é um posicionamento que tomamos 

em face do nosso objeto. Todavia, diante de tudo o que refletimos so-

bre esta materialidade do corpus, incluindo suas condições de produ-

ção e circulação , observamos que em relação ao enunciado verbal, o 71

efeito de sentido que emerge na charge aparece acentuar a possibilida-

de de uma situação embaraçosa e constrangedora para as partes envol-

vidas numa cerimônia de casamento entre pessoas do mesmo sexo. 

Com efeito, o sujeito que enuncia na charge estabelece um jogo de 

verdade pelo seu discurso acerca da decisão do Supremo em que a 

união estável homoafetiva, ou mesmo o casamento, é realçada pelas 

“confusões” e desestruturas que produzirá no uso cotidiano da lin-

71. A charge foi produzida pelo site www.portalfiel.com.br, que se denomina “um portal 
evangélico de notícia”.
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guagem em detrimento de qualquer outro sentido histórico de reco-

nhecimento no campo dos direitos humanos, da cultura e das liber-

dades individuais que possa advir desse acontecimento. Este jogo de 

verdade através do qual o sujeito enuncia sobre as uniões homoafeti-

vas reafirmam o espaço de lutas e enfrentamentos políticos que é 

próprio do discurso, sobretudo quando a disputa sobre a produção da 

verdade se dá na própria dimensão material da linguagem, como 

mostraremos na seção seguinte.  

4.5 Casamento igualitário: o discurso como elemento tático 

Aproximando-se o final da escrita deste trabalho, nos ocuparemos 

a partir deste tópico dos jogos discursivos de produção da verdade 

acerca dos sujeitos e as uniões homoafetivas que se articulam na pró-

pria espessura material da linguagem. Essas estratégias reafirmam o 

discurso enquanto arena de lutas, elemento tático. Em nosso gesto 

analítico, observaremos a inflexão discursiva proposta em torno da 

temática do casamento gay que visa encontrar na linguagem outros 

lugares conceituais para este objeto. Nesse sentido, o discurso pelo 

casamento entre pessoas do mesmo sexo se constitui numa batalha 

pela/na linguagem a fim de afirmar as liberdades individuais ao pas-

so que nega as categorizações reducionistas.  

Isso decorre do fato de que a pauta do movimento gay no mundo 

todo mudou nos últimos anos. E o foco dessa mudança tem sido a 

luta por segurança jurídica. Esta reivindicação nos tem mostrado a 
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colocação em discurso da temática do casamento civil penetrando o 

campo da linguagem. Em outras palavras, a correlação de forças que 

envolve a aprovação do casamento entre pessoas do mesmo sexo ins-

creve no terreno jurídico questões de sentido inerentes à linguagem. 

A que discutimos aqui trata da denominação “Casamento gay” e sua 

recorrência quase generalizada na mídia. E isto nós mencionamos em 

tópicos anteriores desta tese. 

Destarte, com vistas a contemplar as diversas construções identi-

tárias ancoradas na sexualidade e ao mesmo tempo evitar o efeito re-

ducionista ou mesmo estigmatizante impresso pelo termo “Casamen-

to gay” – é necessário sublinhar a inexistência de um sentido em si 

para as palavras e lembrar que sua produção se dá pela linguagem na 

história – em muitos lugares os coletivos LGBTs encamparam movi-

mentos ressignificando essa terminologia. 

Na França, por exemplo, o movimento intitulou-se “Casamento 

para todos” e passou a configurar no discurso da mídia, como pode-

mos observar na edição de 10 de janeiro de 2013 da revista semanal 

Le Nouvel Observateur: 
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Figura 30: capa de Le Nouvel Observateur, jan. 2013.  
Fonte: http://tempsreel.nouvelobs.com/ 

Um primeiro olhar para a manchete desta capa nos remete à outra 

publicação francesa que analisamos no capítulo anterior (c.f. figura 

18, p. 140). Ao contrário desta, aquela enunciava: “casamento ho-

mossexual, por que eles dizem NÃO”. A produção enunciativa de am-

bas essas revistas ilustra o funcionamento de jogos de verdade que se 

confrontam na arena discursiva da mídia em torno da questão do ca-

samento entre pessoas do mesmo sexo. 

Num posicionamento discursivo abertamente favorável a estas 

uniões, a revista Le Nouvel Observateur afirma: “casamento para to-

dos, por que eles dizem SIM”. Sobre a superfície branca da capa, este 

SIM é desenhado com o colorido do arco-íris, em oposição ao NÃO 

amarelo escrito no fundo preto da revista Valeurs Actualles. O dis-

curso que subjaz à materialidade enunciativa das duas publicações só 

pode ser apreendido a partir de um gesto analítico que conceba a 

Capa  -  Expediente  -  Sumário  -  Autor               217

http://tempsreel.nouvelobs.com/


produção de efeitos de sentido como algo realizado por sujeitos soci-

ais, que se valem da materialidade da linguagem e estão inseridos na 

história, citando Gregolin (2007). 

Isso nos coloca novamente diante da existência de uma função 

enunciativa, isto é, da relação entre os sujeitos no discurso, uma con-

dição histórica que se exprime pela própria materialidade dos enun-

ciados. O fato de o sujeito produzir seu discurso determinado por re-

gras sócio-históricas é o que sustenta uma configuração interdiscur-

siva entre aquilo que se enuncia; Foucault (2008b) nos fala disso. Ou 

ainda, precisamos saber a que se refere o enunciado, o seu espaço de 

correlações, além de qualquer lógica semântica ou gramatical. Nesse 

ponto dá pra ouvir a voz de Pêcheux (1995) insistindo que “as pala-

vras, expressões, proposições, etc. adquirem sentido segundo as posi-

ções sustentadas por aqueles que as empregam” (p. 160).  

Somente nessas condições, uma escolha lexical e não outra produz 

um determinado sentido para os sujeitos no processo discursivo: a 

publicação que diz não às uniões de pessoas do mesmo sexo emprega 

“casamento homossexual”, e não “casamento para todos” como faz 

aquela que diz sim. E que importância reveste esta questão no senti-

do de que uma aparente discussão terminológica não pareça “puro 

negócio de butique”? Este é o ponto crucial, pois envolve a produção 

de novos saberes sobre o sujeito e a homoafetividade, muda a dinâ-

mica das relações de poder, institui outros lugares para o sujeito ho-

moafetivo enquanto foco de uma discursividade. 
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Com isso, os efeitos de sentido que fundamentam a ideia de “casa-

mento para todos” passam pela questão da igualdade que é um princí-

pio do direito civil. Isso significa que o casamento não seria uma exclu-

sividade de alguns indivíduos, mas um direito de todos. Além disso, o 

“casamento para todos” não reafirma a problemática das categoriza-

ções presente em expressões como “casamento gay”, “casamento ho-

mossexual”. Estas denominações, por seu turno, acentuam uma lógica 

da diferença em que o objeto do discurso – o casamento – reforça es-

tigmas quando classifica “casamento gay”, “casamento homo”, como se 

este fosse uma outra modalidade de matrimônio destinado a membros 

de grupos à parte do restante da sociedade.     

Mas devemos reiterar que os sentidos do discurso não estão só 

(como se isso fosse bem pouca coisa...) na escolha do léxico. Nessa 

batalha pela linguagem travada no exercício da função enunciativa, a 

materialidade visual também significa e produz diferentes formas de 

objetivação do sujeito homoafetivo na relação com o casamento.  

Enquanto a revista de posicionamento discursivo contrário ao ca-

samento para todos procura validar seu dizer apenas listando seg-

mentos profissionais que corroboram esse discurso, na publicação 

que diz sim a estas uniões, a voz de autoridade a que ela recorre para 

dar um efeito de verdade ao seu discurso aparece materialmente na 

fotografia de diversas personalidades francesas que assinam um ma-

nifesto pelo casamento para todos. A abertura da reportagem enun-

cia: “gay ou hétero, dezenas de intelectuais, políticos, psicólogos, atle-

Capa  -  Expediente  -  Sumário  -  Autor               219



tas, artistas defendem o casamento para todos. E dizem por que a Le 

Nouvel Observateur”. (tradução nossa). 

Ao ressoar em seu discurso a voz, e a imagem, de diferentes profis-

sionais, a revista, produtora de narrativas cotidianas que funcionam na 

manutenção do dispositivo da sexualidade, constitui um jogo de ver-

dade no qual sua prática discursiva venha ter validade . Esta estraté72 -

gia discursiva de articular um dizer a diferentes sujeitos sócio-históri-

cos cuja existência pode ser identificada em diversos espaços instituci-

onais da sociedade contemporânea, também foi mobilizada pelo mo-

vimento pró-casamento entre pessoas do mesmo sexo no Brasil.  

Neste caso, produziu-se uma campanha na internet pela aprovação 

de uma PEC (Projeto de Emenda Constitucional) de autoria do Depu-

tado Federal Jean Wyllys que propõe ampliar o direito ao casamento 

civil a casais do mesmo sexo. Esta campanha conta com a participação 

de diversas personalidades nacionais ligadas à televisão, ao teatro, ao 

cinema, à musica, as artes em geral. Além de vídeos pessoais e depoi-

mentos desses “sujeitos midiáticos” declarando apoio ao casamento 

civil entre pessoas do mesmo sexo, o site da campanha cita declarações 

e discursos de vários líderes mundiais que defendem estas uniões. No 

interior desse dispositivo midiático, permeado por técnicas de saber e 

mecanismos discursivos, a campanha se caracteriza num jogo de ver-

dade através do qual o casamento civil de pessoas do mesmo sexo co-

meça a se constituir como objeto histórico-discursivo possível. 

72. Marcado por uma surpreendente polarização da sociedade, o movimento em defesa do 
casamento para todos na França foi vitorioso, e em 23 de abril de 2013 o parlamento esten-
deu o direito ao casamento às pessoas do mesmo sexo daquele país.
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A exemplo dos coletivos LGBTs da Espanha e da Argentina – estes 

países aprovaram o casamento entre pessoas do mesmo sexo em 

2005 e 2010, respectivamente – no Brasil, o movimento pelo casa-

mento adotou o título e o lema defendidos por aqueles países: “ ca-

samento igualitário: os mesmos direitos com os mesmos nomes” . 73

 

Figura 31: slogan da campanha. Fonte: http://casamentociviligualitario.com.br 

Os efeitos de sentido possíveis que passam a circular na materiali-

dade desse enunciado dão a ver outros saberes determinando a pro-

dução discursiva do sujeito homoafetivo enquanto constituído sócio-

historicamente. Com efeito, este já não é apenas o objeto de um dis-

curso político, mas torna-se sujeito produtor desse discurso.  

Este evento nos indica uma descontinuidade na história observada 

a partir daquilo que Jean-Jacques Courtine escreveu sobre o funcio-

namento do discurso e do poder em relação a grupos marginalizados 

e oprimidos da sociedade até os revolucionários anos 1960, quando, 

ainda segundo ele, a linguagem era um instrumento de dominação 

sobre os corpos sem discurso: “mulheres, loucos, crianças, coloniza-

dos, minorias de raça, classe, gênero não tinham nada exceto seus 

73. C.f. http://casamentociviligualitario.com.br
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corpos para opor ao discurso do poder” (COURTINE, apud MILA-

NEZ, 2006, p. 151). Trazendo esta reflexão para a questão dos sujei-

tos homoafetivos e o casamento hoje, podemos concluir que estes são 

corpos com discurso, que produzem na linguagem modos de subjeti-

vação e resistência. 

A subjetivação, neste caso, pode ser observada pela forma como o 

sujeito se mune de um discurso de verdade, em vocabulário foucaul-

tiano. Discurso por meio do qual ele age e enuncia algo sobre si em 

determinadas circunstâncias. Ou seja, o sujeito que reivindica o “ca-

samento civil igualitário” se coloca social e juridicamente como po-

tencial detentor dos mesmos direitos civis que os demais no restante 

da sociedade. E nessas condições, caberia, portanto, a defesa de que 

“o casamento civil entre pessoas do mesmo sexo deve ser o mesmo, 

deve ter os mesmos requisitos e efeitos, deve garantir os mesmos di-

reitos e deve levar o mesmo nome que o casamento civil entre pesso-

as de distinto sexo” . 74

A propósito disso, a ênfase à questão da igualdade materializada no 

título da campanha “casamento civil igualitário” é um ponto onde resi-

de um discurso de resistência dentro do amplo debate sobre a legaliza-

ção do casamento para casais do mesmo sexo. Esta é uma mudança no 

modo como esses sujeitos vêm se posicionando no campo minado das 

relações de poder que envolvem garantia de direitos e cidadania aos 

LGBTs. Se antes, as reivindicações apoiavam-se na defesa de uma con-

dição de “diferente”, e esta era sempre uma via aberta para uma reação 

74. C.f. http://casamentociviligualitario.com.br

Capa  -  Expediente  -  Sumário  -  Autor               222

http://casamentociviligualitario.com.br


negativa alegando “luta de minorias por privilégios”, agora estes sujei-

tos, mesmo sem negar as diferenças, se colocam estrategicamente 

como cidadãos iguais em direito. E tendo este princípio como sustenta-

ção, negar o acesso destes a direitos civis como o casamento, só pode 

ser justificado pela escolha deliberada em insistir na manutenção de 

um preconceito ou de fazer parte de uma forma de exclusão. 

Esta forma móvel e produtiva como se distribui estrategicamente a 

resistência no discurso pelo casamento igualitário guiará nossa refle-

xão na última seção.          

4.6 “Os mesmos direitos com os mesmos nomes”:  

casando estratégia e resistência 

Pensando a partir da genealogia do poder foucaultiana, a resistên-

cia é um elemento das relações estratégicas nas quais se constitui o 

poder. Nessa direção, o discurso pelo casamento igualitário se confi-

gura num desses lugares de resistência pelo modo estratégico como 

se distribui de forma móvel e produtiva no debate social em torno das 

uniões entre pessoas do mesmo sexo. Um jogo estratégico, como can-

tava o poeta brasileiro no regime militar em Geraldinos e Arquibal-

dos: “é contramão, olha cama de gato [...] no campo do adversário é 

bom jogar com muita calma, procurando pela brecha pra poder ga-

nhar” (GONZAGUINHA, 1976). 

E conforme falamos no capítulo inicial teórico, o tema da resistên-

cia em Foucault (1979) está imediatamente relacionado à compreen-
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são do poder na metáfora do jogo, cujo funcionamento em manobras 

e táticas visa uma “vitória” sobre o outro. Como enuncia o texto da 

canção citada acima, para ganhar o jogo – naquele caso, uma metáfo-

ra com o futebol – é necessário agir nos espaços lacunares, nas bre-

chas viáveis de uma resistência. Nessa compreensão, a resistência é 

uma ação estratégica de poder sobre a ação do outro, uma vez que ela 

sempre se apoia na situação que combate. 

No contexto discursivo da campanha pelo casamento igualitário, 

há uma estratégia que se funda na política do próprio discurso de re-

conhecimento das uniões dos homossexuais. Ou seja, lá onde as vozes 

cotidianas dos saberes e poderes, sejam políticos, midiáticos ou aque-

les tomados como senso comum falam do casamento enfatizando o 

estigma do sistema conceitual ligado aos rótulos “gay”, “homossexu-

al”, ou defendem que a união estável homoafetiva já seria suficiente 

para esses casais, entra em jogo o discurso da resistência que enun-

cia: “a gente não quer ficar com uma sorte de gueto, uma lei outra 

que não o casamento [...] a gente quer os mesmos direitos com os 

mesmos nomes” .  75

Esta questão do “casamento igualitário” mostra o modo de relação 

estratégica do sujeito frente à malha dos micropoderes, mostra a 

forma como o ser humano pode sempre transformar-se em sujeito, 

numa forma de subjetividade diferente do modelo instituído previa-

mente no jogo das relações de poder/saber. No caso do projeto do 

75. Texto adaptado da entrevista do deputado federal Jean Wyllys falando da campanha pelo 
“casamento igualitário” ao programa de TV “Saia justa” no canal GNT.
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“casamento igualitário”, não é reivindicada a criação de uma lei nova 

para que pessoas homossexuais possam se casar, senão uma proposta 

de emenda na Constituição (PEC) alterando o artigo 226º que versa 

sobre o direito ao casamento civil, de modo a estendê-lo aos casais do 

mesmo sexo . 76

Depreendemos daí que, prevendo uma reação política contrária a 

qualquer projeto que propusesse um tipo de lei autorizando o casa-

mento homossexual no Brasil, a ação estratégica de resistência se 

movimenta noutra direção: propõe apenas uma mudança sutil no 

texto da Constituição. Como efeito, ter-se-iam garantidos (por lei le-

gislativa) ao casamento entre homoafetivos, os mesmos direitos civis 

daquele entre casais de diferente sexo, evitando-se ainda uma possí-

vel colocação em discurso do argumento renitente da “lei para privi-

legiar homossexuais”, comumente empregado nas falas que se opõem 

à existência do casamento igualitário. 

Temos no caso dessa mudança estratégica uma (re)ação, uma prá-

tica do sujeito resistindo numa determinada relação de poder. E é 

uma estratégia de resistência; não por que simplesmente ele nega 

algo, mas por que se dá um processo de criação: recria-se e transfor-

ma uma situação histórica previamente dada a este sujeito. E nesse 

jogo de verdade onde há a possibilidade de mudar as coisas (e sempre 

há), o sujeito homoafetivo vive um processo de subjetivação a partir 

da relação com o discurso sobre o casamento.  

76. C.f. http://casamentociviligualitario.com.br
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O elemento deflagrador desse processo de subjetivação é o posicio-

namento tático do discurso da resistência frente aos mecanismos insti-

tuídos de poder. Vemos isso num gesto dessa resistência de apagamen-

to do sistema conceitual reiterado no discurso da mídia, que trouxemos 

aqui, por meio das nomenclaturas “casamento gay”, “casamento ho-

mossexual”. A estratégia de não reproduzir esses conceitos nem realçar 

determinados sentidos históricos constituídos neles se materializa no 

slogan da campanha pelo casamento igualitário: “os mesmos direitos 

com os mesmos nomes”. Nele, verificamos que se deslocou o foco do 

discurso da liberdade e da diferença para a o debate em torno da pro-

moção dos princípios fundamentais da igualdade e do direito. 

Ao historicizar a noção da igualdade através das políticas de ação 

afirmativa da sociedade contemporânea, Scott (2005) nos coloca que a 

questão da igualdade é um princípio absoluto e uma prática historica-

mente contingente. Não é a ausência ou a eliminação da diferença, mas 

sim o reconhecimento da diferença e a decisão de silenciá-la ou de levá-

la em consideração em dada situação. A autora, citando um dicionário 

da história das ideias , escreve: “A igualdade requer um ato de escolha, 77

pelo qual algumas diferenças são minimizadas ou ignoradas enquanto 

que outras são maximizadas e postas a se desenvolver” (p. 15). 

É precisamente nesse ato de escolha – estratégico – que se articula 

o discurso da campanha pelo casamento civil entre pessoas do mes-

mo sexo, segundo o qual não se justifica que seja feita apenas uma 

concessão parcial de direitos materiais ou que receba outra denomi-

77. C.f. PALMER, R.R. (1973-74).  Dictionary of the History of Ideas.
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nação o reconhecimento jurídico de uniões afetivas que objetive a 

igualdade legal entre indivíduos na sociedade. Por isso a ênfase dis-

cursiva na questão do “igualitário”. A página da campanha pelo “ca-

samento igualitário” na internet traz uma resposta didática sobre os 

efeitos práticos na vida do sujeito homoafetivo decorrentes do princí-

pio presumido de que os indivíduos devem ser tratados como iguais, 

na forma da lei: 

— Quando um homem homossexual aluga um apartamento, ele assina 
um contrato de “aluguel”, não de “vínculo imobiliário gay” e as “cartei-
ras de trabalho” das mulheres homossexuais não se chamam “livro de 
assinaturas de emprego lésbico”. Da mesma forma, quando um gay ou 
uma lésbica casa, esse casamento não deve receber uma denominação 
diferente: a única razão para chamá-lo diferente é querer manter o 
preconceito. Algum político democrático defenderia que quando um 
negro se casa, seu casamento fosse chamado pela lei com outro nome, 
por exemplo, “união civil de negros”? É a mesma coisa! A “união civil”, 
como instituição alternativa ao casamento, destinada aos casais do 
mesmo sexo, seria uma sorte de gueto. Trata-se de uma alternativa 
inspirada na doutrina “Iguais, mas separados”, que serviu para justifi-
car as leis racistas que vigoraram até as décadas de 1950 e 1960 em 
alguns estados dos EUA .  78

  

Atentemos ao fato de que não se elimina a questão da diferença, 

ela inclusive se mostra nesse discurso da resistência, na suposta per-

tença do sujeito homoafetivo a um grupo. Contudo, a ideia de uma 

“diferença sexual” desse sujeito em relação aos demais é “minimiza-

da” para que o sentido de igualdade seja “maximizado”, afinal, na or-

78. http://casamentociviligualitario.com.br
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dem desse confronto discursivo que caracteriza uma luta por direitos, 

os sentidos que recaem sobre a ideia da diferença precisam ser silen-

ciados para que se evidencie outro regime de verdade. 

Essa linha de conduta do discurso que “apaga” os sentidos sobre a 

questão da diferença em detrimento do princípio da igualdade apare-

ce como uma regularidade no trabalho de Nascimento (2013) sobre o 

discurso de inclusão do sujeito com deficiência. Nesse caso, a vontade 

de verdade do discurso da inclusão produz um efeito de normalização 

para o sujeito com deficiência por meio de sentidos como de que “ser 

diferente é normal”. Esta produção discursiva legitima práticas peda-

gógicas inclusivas sustentadas no princípio de que a educação é para 

todos e que todos devem ser tratados igualmente. 

Como no exemplo citado, a problemática da diferença no discurso 

do casamento igualitário é uma “presença ausente”, pois sua função 

inter ou intradiscursivamente é destacar a importância da igualdade 

de direitos dos sujeitos.  Dessa correlação de forças, como via que se 

abre no discurso da resistência, há a produção de novos saberes sobre 

a homoafetividade que resultam em transformações sobre o sujeito.  

Na medida em que a homoafetividade não exista enquanto condi-

ção impeditiva do acesso ao direito, há nessa dimensão uma possibi-

lidade de reinvenção para os sujeitos homoafetivos, e ela subjaz ao 

discurso da resistência: a possibilidade de que possam casar ou não, 

porque assim escolheram, significa menos como um potencial “en-

quadramento aos padrões de normalidade da sociedade” do que o 

sentido de legitimação do afeto e do amor entre as pessoas e o efeito 
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revolucionário que essa pauta tão recente do casamento entre pesso-

as do mesmo sexo produz, uma vez que ela mexe e ressignifica estru-

turas e construções históricas da sociedade.  

Nesse sentido, observando que “o casamento tem um efeito cele-

bratório, eleva a estima sobre os casais homoafetivos, legitima um 

amor que é um amor proscrito, um amor difamado, um amor estig-

matizado” , ele será o cerne de uma pauta política como resistência 79

cuja defesa sustenta que a materialização nas práticas sociais e dis-

cursivas desses sentidos desencadeados pelo casamento são desdo-

bramentos imediatos à sua condição de direito inalienável do ser 

humano. E esta estratégia político-discursiva dialoga com o pensa-

mento de Hannah Arendt de que o impedimento de alguém casar se 

caracteriza na mais abusiva das violações, em relação à qual, tantas 

outras formas de violação de direito tornam-se secundárias , pois “o 80

direito de casar com quem quiser é um direito humano elementar 

comparado aos direitos humanos inalienáveis ‘à vida, à liberdade e à 

busca da felicidade’ [...]” (ARENDT, 2003, p. 271) .  81

79. Entrevista do deputado federal Jean Wyllys falando da campanha pelo “casamento igua-
litário” ao programa de TV “Saia justa” no canal GNT.
80. http://www.homorrealidade.com.br/2012/06/o-movimento-lgbt-e-o-casamento-
civil.html
81. A autora faz esta reflexão a partir do contexto da segregação racial nos Estados Unidos. 
Especificamente trata da integração em uma escola pública do Estado de Arkansas, em 1957, 
quando por meio da intervenção do Governo Federal, uma adolescente ingressou na Escola 
Central de Little Rock. Espantada com a imagem agressiva dos estudantes brancos em torno 
da jovem, a filósofa questiona tanto a legitimidade do governo americano em impor a inte-
gração, como também propõe a inversão da luta por inclusão da população negra, para a 
legalização do casamento inter-racial que, até aquele momento, era ilegal em diversos esta-
dos do Sul.
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De fato, em relação à segregação racial nos Estados Unidos, a Histó-

ria nos ensinou que a política de integração forçada não se mostrou 

uma estratégia produtiva no combate ao racismo, como o foram os 

efeitos práticos nas relações sociais produzidos pelo casamento inter-

racial. Podemos tomar esse paralelo entre o casamento inter-racial 

americano e o casamento igualitário no Brasil como duas emergências 

históricas separadas no tempo, mas que atestam a existência de muitas 

liberdades renitentes intrínsecas às relações de poder, que na forma de 

uma inversão estratégica possível dão lugar a modos de resistência. 

São essas resistências que questionam, mas também produzem os 

discursos de uma época. Que dão dinâmica ao inconcluso confronto 

discursivo dos contemporâneos, sobre o qual nos assevera a epígrafe 

deste capítulo: “eu não espero pelo dia em que todos os homens con-

cordem. Apenas sei de diversas harmonias bonitas, possíveis, sem juízo 

final” (VELOSO, 1991). Essas harmonias possíveis são as resistências. 

São a possibilidade dos sujeitos virem a ser de outra forma, impensada, 

ousada, absurda à nossa época. Afinal, são as resistências do sujeito 

que fazem os discursos variarem no tempo. E ainda que estes passem 

como a verdade de uma época, desconstruí-los, transformá-los não 

será o fim, senão apenas o limiar para uma nova discursividade. 
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Considerações 

Considerações (in)conclusivas 

“Toda luta por liberdade na história da 
humanidade foi como o movimento do mar… 
as ondas avançam… e retrocedem… mas uma 

hora, inevitavelmente, chegam na areia”  
GIORGI, 2014 

Falamos, no início da escritura deste trabalho, de uma vontade de 

saber sobre a inscrição do sujeito homoafetivo no discurso da mí-

dia que nos conduzira a este estudo. Depois de tanto dito, eis, então, 

que chega o momento de calar. Calar pelo menos as articulações do 

nosso dizer sobre o objeto de estudo, pois já é hora de lançarmos sua 

escrita à audiência cuja própria apreensão é, em si, uma continuação 

de efeitos de sentido, talvez, impensados por nós no canteiro de obras 

da pesquisa. Antes, porém, gostaríamos de recuperar pontos do que 

foi discutido até então. 

Dizíamos na introdução que, pelo trabalho discursivo da mídia, 

nos últimos anos, o lugar enunciativo do sujeito homoafetivo desloca-

ra-se de uma afirmação da diferença sexual para o de reconhecimen-

to da igualdade de direito civil. Perseguimos este dado, testando a 

produtividade de noções teóricas do campo movediço do Discurso no 

esburacado terreno da sexualidade. Acreditamos que, desse casamen-
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to entre dois domínios do saber em constante transformação, nos foi 

possível depreender algumas conclusões, que devem ser observadas 

em seu aspecto interino.  

O caráter não definitivo das análises que aqui trouxemos decorre 

menos do viés dinâmico que caracteriza os domínios do conhecimen-

to em que elas se desenvolveram do que da natureza histórica consti-

tutiva da pesquisa: a tese é, sobretudo, uma produção discursiva, e 

como tal, traz um olhar singular sobre o objeto, possibilitado já desde 

as questões e objetivos recortados para o seu desenvolvimento. Isso 

significa que outro pesquisador produziria outras problemáticas e ou-

tras análises. E uma visada epistemológica diferente resultaria numa 

outra pesquisa.  

Desse modo, a premissa que fundamenta nossa investigação é o 

fato de que o sujeito homoafetivo tem, historicamente, na produção 

discursa da mídia, se deslocado de um lugar discursivo de afirmação 

da diferença sexual para o de reconhecimento da igualdade de direito 

civil. Trouxemos este dado para o texto da tese e pudemos observá-lo 

materializado na dispersão dos fragmentos enunciativos que mobili-

zamos em nossas análises. 

Em que pesem os deslocamentos históricos produzidos em torno 

da relação do sujeito com a homossexualidade em nossa cultura, na 

apreensão da materialidade que se repete através dos enunciados da 

mídia, nos foi possível estabelecer uma regularidade temática na 

construção discursiva que fala do sujeito homoafetivo na atualidade: 

a questão do casamento gay. Voltamo-nos para esta questão do pre-
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sente, cientes do papel fundamental do discurso da mídia na constru-

ção de sentidos sobre a homossexualidade. E assim, miramos nos di-

zeres que ela faz circular, as articulações entre a historicidade e a ma-

terialidade linguístico-imagética de seus enunciados. 

Consideramos a discursivização da mídia sobre o sujeito homoafe-

tivo na relação com o casamento uma prática regulada por regras de 

formação, que orientam “o que pode e o que deve ser dito”, e está, ao 

mesmo tempo, imbricada em jogos de verdade que tornam possível 

determinada forma de dizer “e não outra em seu lugar”. Com este 

olhar arquegenealógico para o objeto que analisamos, foi possível 

restituir ao discurso sobre o casamento gay sua condição singular de 

acontecimento e examiná-lo focalizando sua irrupção histórica. 

Todavia, foi necessário, antes, retraçar as condições para seu apa-

recimento apenas em determinado momento da história, dentro das 

redes de formulações que discursivizam o sujeito homoafetivo. Bus-

camos no interior do arquivo, tanto as relações que este sujeito esta-

belece com saberes e poderes, para se constituir como objeto de um 

discurso e de sua própria ação, quanto as estratégias e as táticas que, 

nas enunciações da mídia, organizam os sentidos e as verdades sobre 

o sujeito e a homoafetividade.  

Desse modo, tomamos certa distância do nosso objeto na atualida-

de e fomos buscar, em materialidades de um passado recente da mí-

dia, elementos por onde se inscreve o fio histórico-discursivo que nos 

conduz ao sujeito homoafetivo hoje. Descrevemos, então, a relação de 

contiguidade entre o discurso sobre o casamento entre pessoas do 
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mesmo sexo e o acontecimento do coming out enquanto condição 

histórica para o limiar dos discursos que falam de homoafetividade e 

casamento em nosso presente. 

Assim, costuramos a interseção entre essas discursividades, emba-

sados na Análise do Discurso em diálogo com os fundamentos teóri-

cos da Nova História. Nessa perspectiva, consideramos que os textos 

e as imagens da mídia produzem narrativas cotidianas, ou seja, seu 

discurso produz sentidos a respeito de uma realidade, afinal, o dis-

curso se inscreve principalmente não na unidade perceptível e super-

ficial da palavra expressa, mas na dispersão das enunciações produ-

zidas pelos sujeitos, em seu processo de interrupções e descontinui-

dades (FOUCAULT, 2008a). 

Nessa direção, a mídia vai significar nesta pesquisa o elemento que 

(re)produz uma realidade e (re)constrói um modo de dizer essa reali-

dade. Os enunciados das revistas que analisamos funcionam na ma-

nutenção do dispositivo da sexualidade, pois constituem jogos de 

verdade pelos quais, esta prática discursiva passa a ocupar um lugar 

de verdade acerca do homoafetivo como sujeito sócio-histórico.  

Do lugar da mídia, onde é dado a ver discursivamente, o “sair do 

armário” se caracteriza como prática discursiva que liga sujeito, sexua-

lidade e verdade. Nesse sentido, a relação que este sujeito estabelece 

com o discurso sobre a verdade passa pelo exercício de “confessar” a 

própria sexualidade. Este discurso, enquanto uma forma do cuidado de 

si tem, simultaneamente, uma função subjetivadora, que sinaliza para 

o exercício da liberdade sexual dos indivíduos, mas também produz 
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um efeito disciplinador e coercitivo sobre o sujeito, pois se estrutura 

numa lógica binária que socialmente impele o sujeito, independente da 

orientação sexual, a identificar a própria sexualidade. 

Considerando a relação serial que atravessa os acontecimentos em 

diferentes formações históricas, observamos que num primeiro mo-

mento, a questão da saída do armário sustentou uma discursividade 

em torno do ser gay pautada na liberdade de expressão da sexualida-

de; em seguida, o discurso do armário foi enfatizado pela ideia de di-

versidade sexual, a afirmação pela diferença; atualmente, a este dis-

curso da liberdade e da diversidade acerca da homossexualidade co-

aduna-se outra prática discursiva, esta sustentada em saberes relati-

vos à igualdade de direitos e cidadania.   

A partir daí, desenvolvemos a terceira seção da tese: tomamos as 

unidades do discurso, desenvolvidas na Arqueologia e mapeamos 

sua irrupção como objeto do discurso midiático. Com base na série 

intitulada Casamento gay e direito civil, adentramos em definitivo 

no trajeto temático casamento gay. Debruçados em sua materialida-

de enunciativa, primeiro nos detivemos às relações discursivas que a 

mídia, como instância “autorizada a falar” do objeto, efetua para tor-

nar o tema do casamento entre pessoas do mesmo sexo um aconte-

cimento na história contemporânea. Diagnosticamos, portanto, a ju-

dicialização do sujeito homoafetivo como condição para objetivá-lo 

na ordem do discurso midiático.  

Atentos ao papel da mídia como campo de regularidade para dife-

rentes posicionamentos enunciativos, bem como para a dispersão do 
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sujeito do discurso, verificamos que nas enunciações da mídia, se es-

tabelecem feixes de relações, determinadas historicamente, que fun-

cionam como lugar de emergência para o conceito de casamento gay. 

Na análise da materialidade dos enunciados, é possível notar o funci-

onamento da memória produzindo um efeito de série, com desloca-

mentos, retomadas, e ausências entre os diversos conceitos que se 

interligam ao de “casamento gay”, de forma que, numa deriva cons-

tante, novas ideias e conceitos vão estabelecendo os contornos sócio-

históricos para o casamento e o sujeito homoafetivo.  

Nessa derivação conceitual que a questão do casamento homoafe-

tivo desencadeia no elemento midiático, há uma regularidade enun-

ciativa que relaciona conceitos como direito, igualdade à necessidade 

de reconhecimento jurídico das uniões entre pessoas do mesmo sexo. 

Ao mesmo tempo, por essa forma de coexistência dos anunciados, 

outros conceitos adquirem novos sentidos nas formulações que as 

revistas enunciam: família e casamento reposicionam o sujeito ho-

moafetivo em novos lugares discursivos na contemporaneidade. 

Na última seção, trouxemos para as reflexões o discurso em seu 

caráter genealógico, isto é, lugar de lutas, táticas e enfrentamentos 

políticos. Olhar para o discurso nessa perspectiva é, sobretudo, arris-

car-se em compreender a complexidade da vida e das práticas que 

cotidianamente nos fazem dizer aquilo que somos e nos possibilitam 

viver o que vivemos.  

Nessa direção, pelos enunciados da série o casamento igualitário 

e o acontecimento discursivo, pusemos em relevo a estratégia discur-
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siva a favor do casamento homoafetivo, cujo funcionamento eviden-

cia um movimento de mudança nas práticas de linguagem: os sujei-

tos pleiteiam no discurso do casamento para todos/casamento igua-

litário novos lugares e posicionamentos discursivos acerca das rela-

ções homoafetivas. Em razão disso, o sujeito em sua prática discursi-

va, “apaga” determinados sentidos relativos ao seu modo de ser no 

mundo, como a ideia de “diferença sexual”, para realçar outros, como 

“igualdade de direitos”. 

Na análise do corpus, este posicionamento tático do discurso é 

compreendido como um modo de resistência do sujeito homoafetivo 

frente aos mecanismos do poder instituído: tanto em relação ao reco-

nhecimento jurídico das uniões dos casais homoafetivos, quanto à 

prática discursiva da mídia que, em geral, reafirma lugares discursi-

vos e categorizações reducionistas que, histórica e socialmente, rotu-

lam e estigmatizam esse sujeito.    

Refletimos esta resistência do sujeito como elemento constitutivo 

das regras de funcionamento do discurso que põem em relação de 

contiguidade verdade, poder e sujeito. Essas resistências, que tam-

bém são jogos de verdade, atravessam a história no âmbito político-

discursivo e abrem um espaço de lutas e poder que organiza outros 

modos de subjetivação dos sujeitos na relação com a homoafetivida-

de. E aí, é mister sublinhar o funcionamento do discurso da mídia, 

ainda que a resistência também se dirija a ela, na construção de sen-

tido sobre esse sujeito na história. 
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Nesse fechamento, quando já recuamos a outros ditos sobre o su-

jeito homoafetivo, seguimos sua marcha do armário ao altar: identi-

ficamos o “armário” como vontade de verdade; mostramos o papel da 

mídia como elemento de saber/poder para o funcionamento do dis-

positivo da sexualidade; discutimos o sujeito do direito em relação à 

homoafetividade; analisamos jogos de verdade que problematizam o 

casamento gay, acreditamos que a imersão teórico-metodológica, e 

histórica, que aqui empreendemos possa contribuir com reflexões ul-

teriores em torno do funcionamento das novas discursividades liga-

das à sexualidade, e cujo enfoque teórico compreenda o domínio do 

Discurso e da Linguagem na constituição do sujeito. 

Sendo o sujeito, o foco desta tese, convém encerrarmos conside-

rando o que nos sugere Foucault (2002): olharmos através da histó-

ria para compreender a constituição de um sujeito que não é dado em 

definitivo, que não é aquilo a partir do que a verdade se dá na histó-

ria, mas de um sujeito que se constitui no interior mesmo da história, 

e que é, por ela, a cada instante fundado e refundado. 
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